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Esporte

Caio Bonfim recebe o troféu de melhor do
atletismo brasileiro em 2023

Caio com os filhos
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O brasiliense Caio Oliveira
de Sena Bonfim, de 32 anos, re-
cebeu na noite de sexta-feira
(15) o troféu de melhor repre-
sentante do atletismo brasilei-
ro na temporada 2023, durante
a cerimônia do Prêmio Brasil
Olímpico, realizada pelo Comi-
tê Olímpico do Brasil (COB), na
Cidade das Artes, no Rio de
Janeiro. Os melhores atletas do
ano que receberam o Troféu Rei
Pelé foram Rebeca Andrade, da
ginástica artística, e Marcus
d’Almeida, do tiro com arco.

Caio teve um ano muito es-
pecial, conquistou a medalha
de bronze dos 20 km marcha
atlética no Mundial de Buda-
peste, na Hungria, em agosto,
quebrando pela segunda vez
no ano o recorde brasileiro da
prova, que era dele mesmo, com
1:17:47 – quarto melhor tempo
no Ranking Mundial deste ano.

Nos Jogos Pan-America-
nos de Santiago, no Chile, em
novembro, garantiu a prata nos
20 km, com 1:19:24, e o bronze

na maratona de revezamento mis-
to, quando, ao lado de Viviane
Lyra, completou os 42,195 km de
distância, em 3:92:14.

Para completar a temporada
tão especial, o brasileiro foi de-
clarado campeão dos 20 km da
World Athletics Race Walking
Tour, circuito das principais com-
petições de marcha atlética do
mundo, equivalente à Liga Dia-
mante para as provas de pista e
campo.

“O título do Circuito Mundi-
al foi fantástico. Já havia batido
na trave em algumas temporadas
e agora consegui conquistá-lo
pela primeira vez,” comentou.

O título de melhor do atletis-
mo é sempre relevante, segundo
Caio, que havia alcançado o prê-
mio em 2017, quando foi bronze
no Mundial de Londres. “Compe-
tir com feras como Fabiana Murer,
Thiago Braz, Darlan Romani e Ali-
son Piu dos Santos não é fácil”,
disse. “É uma grande honra. Um
nível altíssimo que vive o nosso
esporte. Estou feliz por represen-

tar o nosso atletismo.”
Alison dos Santos, campeão

mundial dos 400 m com barreiras
em Oregon, 2022, e bronze nos
Jogos Olímpicos de Tóquio-
2021, recebeu o prêmio de retor-
no do ano. Eleito o melhor atleta
do Brasil de 2022, Piu, que pas-
sou por uma cirurgia no joelho

direito em fevereiro deste ano,
terminou em quinto lugar no
Mundial de Budapeste, na Hun-
gria, em agosto. “Infelizmente
não pude estar presente na
festa,mas gostaria de agradecer
a todos pela votação”, disse Ali-
son, que está treinando nos Es-
tados Unidos, de olho na Olim-

píada de Paris-2024.
O paranaense Renan Galli-

na, campeão pan-americano
dos 200 m e integrante do time
campeão do revezamento 4x100
m em Santiago, no Chile, con-
correu, aos 19 anos, ao prêmio
de revelação do ano.

O judoca Chiaki Ishii, japo-
nês naturalizado brasileiro, foi
o responsável por conquistar a
primeira de 24 medalhas do judô
em Jogos Olímpicos, o bronze
em Munique-1972. Por essa
conquista, o pioneiro do espor-
te foi escolhido pelo COB para
ser homenageado com o Troféu
Adhemar Ferreira da Silva, ofe-
recido aos atletas brasileiros que
se destacaram e construíram um
legado consistente e eterno.

O Grupo Prevent Senior pa-
trocina o atletismo brasileiro,
oferece medicina esportiva de
precisão e estilo de vida para
os que se ligam no esporte e
apoio às competições. As Lote-
rias Caixa são a patrocinadora
máster do atletismo brasileiro.

500 Milhas de Kart: atividades de pista
começaram na terça-feira no KGV

A 26ª edição das 500 Milhas de
Kart será realizada nesta quinta-fei-
ra no Kartódromo Granja Viana, em
Cotia (SP), mas os competidores já
começaram a acelerar na terça-feira
pela manhã com os primeiros trei-
nos livres a partir das 9h10.

A 500 Milhas de Kart foi criada
em 1997 e é uma prova tradicional
que marca a celebração entre pilo-
tos profissionais e amadores do
automobilismo em uma corrida de
quase 12 horas de duração.

A prova deste ano contará com

a presença ilustre de grandes no-
mes de F1, F2, Stock Car, F3, F4,
Copa Truck e Fórmula E. Alguns
dos pilotos confirmados são: Ru-
bens Barrichello, Felipe Drugovi-
ch, Caio Collet, Clement Novalak,
Antonio Felix da Costa, Felipe Gia-
ffone, Nic Giaffone, Dudu Barriche-
llo, Matheus Morgatto, Rafael Su-
zuki, Gaetano Di Mauro, Beto
Monteiro, Sérgio Sette Câmara,
entre outros.

Além da prova principal, a 500
Milhas de Kart também promete

muita diversão com as categorias
preliminares, como a 50 Milhas de
Kart e a Shifter. Os visitantes ainda
terão várias formam de entreteni-
mento dentro do complexo do KGV
com simuladores, restaurante e jo-
gos infantis.

A tomada de tempos que defini-
rá as posições de largada das 500
Milhas será realizada na quarta-fei-
ra. A corrida será disputada na quin-
ta-feira, a partir das 11h, e terá trans-
missão na íntegra no YouTube e da
hora inicial e final no BandSports.
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Pela primeira vez em 12
anos, a agência de classifica-
ção de riscos Standard &
Poor’s (S&P) elevou a nota da
dívida soberana brasileira. O
país saiu da nota BB-, três ní-
veis abaixo do grau de investi-
mento, para a nota BB, dois
níveis abaixo. A S&P conce-
deu perspectiva estável, o que
não indica alterações nos pró-
ximos meses.

A última vez em que a S&P

havia elevado a nota da dívida
brasileira tinha sido em 2011,
quando o Brasil passou da nota
BBB- (grau de investimento,
garantia de que o país não dará
calote na dívida pública) para
BBB (um nível acima do grau
de investimento). Desde en-
tão, o país tinha sofrido suces-
sivos rebaixamentos, tendo
perdido o grau de investimen-
to em setembro de 2015.

  Página 3

Ministério do
Esporte estuda

reajuste do
Bolsa Atleta
após 12 anos

O ministro do Esporte, An-
dré Fufuca, anunciou na terça-
feira (19) que o governo federal
estuda conceder um reajuste no
programa Bolsa Atleta, a partir
do ano que vem. O benefício
está congelado há 12 anos. O
anúncio ocorreu após uma reu-
nião, no Palácio do Planalto, em
que o presidente Luiz Inácio
Lula da Silva recebeu uma de-
legação de atletas que partici-
pou da última edição Jogos Pa-
namericanos e Parapan-Ameri-
canos, em Santiago, no Chile,
entre outubro e novembro.

“Hoje é um dia em que o pre-
sidente Lula fez questão de re-
ceber os atletas que represen-
taram o Brasil tanto nos Jogos
Panamericanos quanto no Pa-
rapan. Tivemos um ano de rea-
lizações importantes a nível do
esporte internacional do nos-
so país”, destacou o ministro.

“Estamos falando aqui da
atualização do Bolsa Atleta, do
Bolsa Pódio. São programas
que, alguns há 10, outro há 12
anos, não têm qualquer tipo de
reajuste. E tem toda a sensibili-
dade do governo federal para
poder avançar em resposta a
essas ações”, acrescentou.

Segundo Fufuca, o reajus-
te deve ser para corrigir a infla-
ção ao longo de todo esse perí-
odo sem aumento.

O Bolsa Atleta foi criado em
2005, no primeiro mandato do
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva. O programa é considera-
do um dos maiores do mundo
de patrocínio direto aos despor-
tistas e tem o objetivo garantir
condições mínimas de prepara-
ção esportiva aos atletas brasi-
leiros, a partir dos 14 anos de
idade.

A política pública esporti-
va é dividida em seis categori-
as: Base, Estudantil, Nacional,
Internacional, Olímpico/Para-
límpico, Pódio, sendo esta últi-
ma destinada a atletas de elite.
Os repasses mensais variam de
R$ 370 (base) a R$ 15 mil (pó-
dio). Em 2023, o programa al-
cançou 7,4 mil atletas, o maior
número da história.

O objetivo é que os bolsis-
tas de alto desempenho se de-
diquem, com exclusividade e
tranquilidade, ao treinamento e
a competições locais, sul-ame-
ricanas, pan-americanas, mun-
diais, olímpicas e paralímpicas.

A principal categoria do
programa abarca os atletas de
alto rendimento, que se posici-
onam entre os 20 primeiros do
ranking mundial da modalida-
de praticada ou prova específi-
ca, e que atendam aos critérios
estabelecidos pela legislação.

Nos últimos Jogos Olímpi-
cos e Paralímpicos, realizados
em Tóquio, no Japão, em 2021,
80% dos integrantes da dele-
gação olímpica e 95% da para-
límpica eram bolsistas do pro-
grama federal. (Agencia Brasil)

F
ot

o/
L

ul
a 

M
ar

qu
es

/A
B

r

Brasil aumenta cobertura de
8 vacinas do calendário

infantil em 2023
Em 2023, Brasil aumentou a

cobertura de oito vacinas reco-
mendadas para crianças com um
ano de idade, conforme balanço
divulgado na terça-feira (19) pelo
Ministério da Saúde.

Os imunizantes com aumen-
to na aplicação de doses são
contra hepatite A, poliomielite,
pneumocócica, as vacinas me-
ningocócica, DTP (difteria, té-
tano e coqueluche) e tríplice vi-

ral 1ª dose e 2ª dose (sarampo,
caxumba e rubéola), além da
contra febre amarela, indicada
aos nove meses de idade. Os
dados referem-se às doses apli-
cadas de janeiro a outubro des-
te ano, em comparação ao mes-
mo período de 2022.

De acordo com levantamen-
to, em 26 estados houve alta da
pneumocócica, poliomielite, trípli-
ce viral (1ª dose).             Página 4
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Percentual de biodiesel no
diesel subirá para 14% em

março de 2024

Paraisópolis: TJSP decide
em maio se policiais irão a

júri popular
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A Secretaria da Educação do
Estado de São Paulo (Seduc-SP)
vai abrir 3.422 escolas durante as
férias de janeiro para oferecer al-
moço aos estudantes da rede.
Para que as refeições sejam pre-
paradas, os pais e responsáveis
precisam responder à pesquisa
de interesse até a próxima sexta-
feira (22).

As unidades de ensino esta-
rão abertas a partir do dia 2 de
janeiro. Irão oferecer as refeições
as unidades que ofertam a ali-
mentação escolar de forma cen-
tralizada, ou seja, com contratos

de cozinheiras e compras de in-
sumos diretamente pela pasta.
Nas outras unidades de ensino,
a alimentação é fornecida de for-
ma descentralizada, pelas prefei-
turas.

Durante o período de aulas,
quase 2 milhões de estudantes
se alimentam diariamente nas
3.422 unidades com alimentação
centralizada.

Para o mês de janeiro, a Se-
cretaria tem a opção de atender a
toda essa demanda, porém, é pre-
ciso que os pais informem a es-
cola com antecedência a fim de

evitar desperdício de alimentos.
“Nossas equipes escolares,

incluindo cozinheiras, cozinhei-
ros e equipe gestora, estão pron-
tas e orientadas sobre o almoço
nas férias. Esperamos a manifes-
tação dos pais e familiares para
que possamos preparar a alimen-
tação escolar em janeiro, de acor-
do com a demanda e para evitar
desperdício, e manter o acesso à
alimentação mesmo fora do perí-
odo de aulas”, explica a diretora
técnica do Departamento de Ali-
mentação Escolar da Educação
de SP, Nayla Veríssimo.

Até a próxima sexta-feira (22),
pais e familiares de estudantes
que optarem pelo almoço ofere-
cido pelas escolas durante o mês
de janeiro devem responder a
pesquisa por meio da Secretaria
Escolar Digital (SED) ou manifes-
tar interesse diretamente nas uni-
dades de ensino. A alimentação
será servida na escola de origem
de cada estudante.

No recesso de julho de 2023,
as escolas serviram mais de 160
mil refeições, em um projeto que
inspirou a abertura das escolas
nas férias escolares de janeiro.

Uma decisão liminar conce-
dida na terça-feira (19) autori-
zou o governo de São Paulo a
demolir parte dos imóveis da
Vila Sahy, em São Sebastião, li-
toral norte paulista. No último
carnaval, 64 pessoas morreram
no bairro vítimas dos desliza-
mentos de terra.

Podem ser derrubadas 198
casas que já estavam desocu-
padas desde a tragédia. O juiz
Vitor Hugo Aquino de Oliveira,
da 1ª Vara Cível de São Sebas-
tião, também permitiu a demoli-
ção de imóveis em áreas com
classificação de risco muito
alto. Essa parte de decisão aten-
de parcialmente ao pedido da
Procuradoria-Geral do Estado,
que havia solicitado autoriza-
ção para derrubar 172 casas
atualmente ocupadas.

Porém, o magistrado deter-
minou a identificação e a rea-
lização de laudos individuali-
zados para cada imóvel que
será demolido. A decisão con-
diciona ainda a demolição ao
atendimento habitacional de-
finitivo.

Última opção
“Não se pode olvidar que a

realocação de pessoas é a últi-
ma solução a ser realizada”,
enfatiza o juiz no texto da limi-
nar. “Uma vez que se busca, pri-
oritariamente, conservar o lo-
cal em que as pessoas criaram
as suas histórias de vida, como
os moradores da Vila Sahy”,
acrescenta.

Inicialmente, o governo es-

Justiça autoriza governo
de SP a demolir parte

da Vila Sahy
tadual havia ingressado com a
ação para autorizar a demolição
de 893 imóveis. A solicitação foi
alterada na segunda-feira (18),
após a realização de protestos
pelos moradores e de uma reu-
nião organizada pela Defenso-
ria Pública de São Paulo no fim
de semana. A população local
reclama de não ter sido ouvida
sobre processo que prevê re-
moções e a reurbanização do
bairro.

Na decisão, o juiz Aquino
de Oliveira destaca que o go-
verno estadual não apresenta
“nem aproximadamente” o nú-
mero de pessoas que moram nas
residências sob risco de demo-
lição. A Associação de Mora-
dores da Vila Sahy (Amovila)
estima que 4 mil pessoas mo-
rem nas casas que podem ser
derrubadas. Em dezembro, a
entidade organizou diversos
protestos contra a remoção dos
moradores.

Foram determinadas tam-
bém a realização de uma audi-
ência pública e a comunicação
prévia dos proprietários antes
do início das demolições.

Conjuntos habitacionais
O governo está finalizando

prédios construídos pela Com-
panhia de Desenvolvimento Ha-
bitacional e Urbano (CDHU) para
atender à população que será re-
movida. Esses apartamentos,
com previsão para entrega ain-
da este mês, estão nos bairros
de Baleia Verde e Maresias.
(Agencia Brasil)

Paraisópolis: TJSP decide
em maio se policiais irão

a júri popular
A próxima audiência de ins-

trução do julgamento do episó-
dio batizado de Massacre de Pa-
raisópolis deve acontecer somen-
te no dia 13 de maio de 2024. Nes-
sa etapa, o Tribunal de Justiça
de São Paulo definirá se os 12
policiais militares acusados de
matar nove jovens no Baile da
DZ7, durante uma operação, em
2019, irão a júri popular.

Além deles, outro agente da
Polícia Militar é responsabiliza-
do no processo, por colocar pes-
soas do baile funk em risco. O
crime é imputado ao policial por-
que ele teria soltado explosivos
durante a operação, aumentando
o tumulto no local.

Na segunda-feira (18), a Cor-
te realizou a segunda audiência
de instrução. O juiz Ricardo Au-
gusto Ramos colheu o depoimen-
to de uma testemunha que esta-
va sob proteção e, por isso, não
teve a identidade revelada, e duas
profissionais da equipe do Cen-
tro de Antropologia e Arqueolo-
gia Forense (Caaf), da Universi-
dade Federal de São Paulo (Uni-
fesp), convidado pela Defenso-
ria Pública de São Paulo para pro-
duzir pareceres sobre a causa de
morte das vítimas e restituir os
fatos, com base em materiais au-
diovisuais.

A biomédica Ana Paula de
Souza Velloso, do Caaf, disse em
seu depoimento na segunda-fei-
ra, que concluiu, em seu parecer,

que as nove vítimas da chacina
morreram por asfixia mecânica,
não por pisoteamento, tese de-
fendida pelas famílias dos jovens
mortos. A suspeita que recai so-
bre os policiais que atuaram na
operação é de que os jovens fo-
ram cercados em uma viela da Fa-
vela de Paraisópolis e, nessas cir-
cunstâncias, morreram por asfi-
xia.

O Massacre de Paraisópolis
ocorreu na noite de 1º de dezem-
bro de 2019, e a conduta dos
agentes de segurança pública, se
confirmada, configuraria mais um
caso de violência policial extre-
ma. Os jovens assassinados na-
quele dia foram Gustavo Cruz
Xavier, Denys Henrique Quirino
da Silva, Marcos Paulo de Olivei-
ra Santos, Dennys Guilherme dos
Santos Franco, Luara Victoria de
Oliveira, Eduardo Silva, Gabriel
Rogério de Moraes, Bruno Gabriel
dos Santos e Mateus dos San-
tos Costa. Eles tinham entre 14 e
23 anos de idade.

O processo contra os polici-
ais foi aberto após o Ministério
Público de São Paulo apresentar
denúncia. No entendimento dos
parentes das vítimas e da Defen-
soria Pública do Estado de São
Paulo, que elaborou um relatório
de 187 páginas, repleto de deta-
lhes, ficaram provados excessos
e abuso de autoridade por parte
dos agentes do Estado. (Agen-
cia Brasil)

Resultados da pré-matrícula para
2024 já estão disponíveis

Os mais de 3 milhões de estu-
dantes da rede estadual de ensi-
no e seus familiares já podem
conferir o resultado da primeira
etapa de matrícula para o ano le-
tivo de 2024 nas 5.300 escolas da
Secretaria da Educação do Esta-
do de São Paulo (Seduc-SP). O
resultado foi divulgado na ulti-
ma sexta-feira (15) e está dispo-
nível online, no portal da Secre-
taria Escolar Digital (SED), e nas
unidades de ensino.

Estudantes que cursarão a 2ª
série do Ensino Médio a partir de
2024 e que optaram, entre os itine-
rários formativos, pelo Ensino Mé-
dio Técnico, também já têm à dis-
posição o resultado dessa escolha.

Na Secretaria Escolar Digital
(SED), os estudantes e familiares
podem conferir o nome da escola e
período de aulas. Alunos que não
têm acesso à SED podem se dirigir
à unidade de ensino mais próxima
de sua residência para consultar o
resultado da pré-matrícula.

O pedido de transferência
entre escolas da Seduc-SP pode
ser solicitado pelos pais e famili-
ares entre os dias 3 e 8 de janeiro
de 2024.

Novo período de matrículas
Nesta semana, a Secretaria da

Educação abriu um novo prazo
de matrículas para 2024. Essa
nova etapa é destinada a estu-
dantes da rede privada, de ou-

tros estados ou países e ainda
para aqueles que perderam o pra-
zo para rematrículas ou estão
fora da escola.

Todos os estudantes têm
vaga garantida na rede estadual
de ensino. Para efetuar a matrí-
cula, o responsável legal ou mai-
or de 18 anos pode realizar a ins-
crição presencialmente em qual-
quer escola estadual ou no bal-
cão de atendimento do Poupa-
tempo, apresentando RG, histó-
rico escolar e comprovante de
residência.

A matrícula também pode ser
efetuada de forma virtual no por-
tal da Secretaria Escolar Digital
(SED), no endereço

www.sed.educacao.sp.gov.br.
Calendário escolar para

2024
No próximo ano, as aulas na

rede estadual terão início no dia
15 de fevereiro. O término está
previsto para 17 de dezembro. As
datas foram publicadas no dia 17
de novembro, no Diário Oficial do
Estado.

De acordo com a resolução
Seduc nº 59, o encerramento do
primeiro semestre será em 8 de
julho. Dessa forma, as férias do
meio do ano dos estudantes es-
tão agendadas para o período
entre 9 e 28 de julho. A volta às
aulas para o segundo semestre
será em 29 de julho.

Guiado pelas diretrizes de
desenvolvimento, diálogo e dig-
nidade, o Governo de São Paulo
trabalhou duro para fazer a dife-
rença para toda a população ao
longo de 2023. A gestão coman-
dada pelo governador Tarcísio de
Freitas retomou e concluiu 2.740
obras, recuperou e construiu 6,4
mil km de rodovias, entregou
mais de 18 mil moradias, aumen-
tou repasses para a saúde e lan-
çou novos programas para a edu-
cação. Também reduziu impostos
para estimular o setor produtivo,
valorizou e reforçou as polícias e
aumentou o salário mínimo pau-
lista para R$ 1.550.

Logo no início do ano, o Es-
tado lançou uma carteira de in-
vestimentos de R$ 200 bilhões
em infraestrutura, com 21 proje-
tos do Programa de Parcerias de
Investimentos do Estado (PPI-
SP). A partir de 2024, a gestão
prevê a desestatização da Sa-
besp e os leilões da Emae, do
Trem Intercidades São Paulo-
Campinas, do túnel imerso San-
tos-Guarujá, dos Lotes Litoral,
Sudoeste e Oeste de rodovias,
das linhas 11-Coral, 12-Safira e
13-Jade da CPTM e uma inédita
Parceria Público-Privada da ha-
bitação.

Com medidas de simplifica-
ção fiscal e desburocratização de
processos, a economia avançou,
gerando mais empregos e ren-
da. O Produto Interno Bruno
(PIB) de São Paulo deve fechar
2023 com alta de cerca de 2%, e
mais de 500 mil novos empregos
com carteira assinada foram cri-
ados até outubro. Em 11 meses,
São Paulo registrou a abertura
de 283 mil empresas, o melhor
resultado em 25 anos.

“O que estamos destacando
hoje é um ano de muito trabalho
e conquistas, com a retomada de
obras, a atração de investimen-
tos e inovações. O que nós que-
remos é fazer a diferença na vida
das pessoas. Entregar um esta-
do diferente, mais pujante, mo-
derno e digital, menos burocráti-
co e com habitação, saúde e edu-
cação de melhor qualidade. São
Paulo tem condições de avançar
muito, e temos coisas grandiosas
a fazer”, afirmou Tarcísio.

Melhora do ambiente de ne-
gócios

O Estado facilitou a vida de
quem empreende. Em 2023, São
Paulo atraiu R$ 250 bilhões em
capital privado para novos ne-
gócios. Por meio da Desenvol-
ve SP, disponibilizou mais de R$
865 milhões em crédito empre-
sarial, 35% a mais que em 2022.

Iniciativas como o FacilitaSP
estão melhorando o ambiente de

SP retoma obras, amplia repasses para
saúde e educação e avança no saneamento

negócios, simplificando a aber-
tura e o funcionamento de em-
presas. E o programa Resolve Já
permite o pagamento de dívidas
tributárias com descontos e par-
celamentos.

São Paulo destravou proje-
tos paralisados. Após 20 anos
de espera, o Rodoanel Norte vai
ser concluído, com investimen-
to de R$ 3,4 bilhões. No Metrô,
há a inédita operação simultânea
de três “tatuzões” nas obras de
ampliação da Linha 2-Verde e de
construção da Linha 6-Laranja.

Recursos hídricos e quali-
dade de vida

No saneamento básico, hou-
ve investimento de R$ 1,2 bilhão
em cerca de 100 obras que bene-
ficiam 10 milhões de pessoas. O
programa Universaliza SP se
destaca no apoio aos municípi-
os para atingir metas de cober-
tura, e o IntegraTietê prevê apor-
tes de R$ 5,6 bilhões até 2026
para revitalizar o principal rio
paulista. O Plano Estadual de
Energia 2050 impulsiona a tran-
sição energética, atraindo R$ 5
bilhões em projetos privados de
energia limpa. Para as iniciativas
de redução de emissões de car-
bono, a Desenvolve SP viabili-
zou R$ 500 milhões.

R$ 1 bi para o Litoral Norte,
Casa Paulista e entrega de títu-
los rurais

No Litoral Norte, o Governo
de SP vai entregar 704 moradias
em São Sebastião. O conjunto
de ações soma R$ 1 bilhão em
projetos, obras e crédito facili-
tado para a recuperação da re-
gião. Na área de prevenção, a
Defesa Civil instalou sirenes de
alerta na Vila Sahy, área mais atin-
gida, e um radar meteorológico
no município de Ilhabela para
monitorar eventos climáticos
extremos. Neste ano, o órgão
concluiu 43 obras de recupera-
ção e prevenção de desastres e
fechou 74 convênios para cons-
trução de pontes, travessias,
muros de contenção e galerias.

Na habitação, está em curso
o maior programa de moradia da
história, o Casa Paulista, que en-
tregou 18 mil residências em
2023, com investimento de R$ 1,6
bilhão. É o melhor resultado de
uma administração paulista, em
um ano, desde 2009. Além dis-
so, 63,3 mil imóveis foram regu-
larizados em todo o estado.

A regularização fundiária é
prioridade no campo. Ao longo
do ano, o Instituto de Terras de
São Paulo (Itesp) regularizou
mais de 1,7 mil propriedades ru-
rais. O programa Rotas Rurais
cadastrou endereços de 35 mil
imóveis no campo e 3 mil km de

estradas rurais.
As medidas fortalecem o

agronegócio paulista, que entre
janeiro e novembro teve supe-
rávit de US$ 20,6 bilhões, 6,9%
a mais que em 2022, de acordo
com o Instituto de Economia
Agrícola (IEA). O setor repre-
senta 40% da balança comercial
do Estado. Como incentivo à
produção agrícola, o Estado ofe-
receu mais de R$ 200 milhões em
crédito.

Provão Paulista
Na educação, o futuro dos

jovens tem mais oportunidades
com o novo Provão Paulista, que
oferece 15 mil vagas em univer-
sidades estaduais. Outra medi-
da inédita é o programa Prontos
pro Mundo, que institui inter-
câmbio gratuito para estudantes
da rede estadual, com mil bol-
sas de estudo no exterior, e 70
mil vagas em cursos de inglês
para o ensino médio.

Melhorar a infraestrutura de
ensino também foi uma meta
cumprida com a reforma de 848
escolas estaduais e unidades de
ensino técnico, beneficiando
520 mil alunos. Para a primeira
infância, o Estado entregou 25
novas creches, ampliando a ofer-
ta em mais de 3 mil vagas.

Saúde com mais aportes, 1,5
mil leitos e 1 milhão de cirurgias

Na Saúde, a nova tabela
SUS Paulista aumenta em até
cinco vezes os repasses para
hospitais filantrópicos e Santas
Casas. Já o programa de incen-
tivo à gestão do SUS Paulista
amplia o repasse anual à aten-
ção básica dos municípios para
R$ 700 milhões.

O Estado também viabilizou
a abertura de 1,5 mil leitos, o que
equivale à capacidade de sete
hospitais, e inaugurou o primei-
ro Ambulatório Médico de Es-
pecialidades (AME) exclusivo
para atendimento à mulher. Pa-
cientes de todas as regiões fo-
ram beneficiados com 1 milhão
de cirurgias eletivas, o maior
número da série histórica. Ou-
tro destaque foi a realização de
7 mil transplantes, a melhor mar-
ca dos últimos seis anos. Para
ampliar a cobertura vacinal, São
Paulo lançou o site Vacina 100
Dúvidas, com reconhecimento
da Organização Pan-Americana
de Saúde, e atualizou imuniza-
ções de crianças e adolescen-
tes com a Campanha de Multi-
vacinação.

Polícias mais equipadas e
valorizadas

A segurança da população e
o combate ao crime estiveram no
centro da agenda estadual em
2023. A gestão estadual valori-

zou as forças de segurança, com
reajuste salarial médio de 20%
para as polícias, e investiu em
mais armas, coletes, veículos
para ampliar a produtividade po-
licial em 2023 com o aparato tec-
nológico do programa Muralha
Paulista. Na comparação a 2022,
houve 17% de aumento na apre-
ensão de drogas, 11% na de ar-
mas, 9% a mais em veículos re-
cuperados e 5,4% em prisões.

Na capital, as ações especi-
ais de segurança tiveram expan-
são, principalmente na região da
Cracolândia, com reforço de 120
PMs da operação Impacto-Cen-
tro. A Polícia Civil colocou na
rua, desde janeiro, a Operação
Resgate, com 511 flagrantes, 814
presos, sendo 237 por tráfico de
drogas, e 853 celulares apreen-
didos.

Desenvolvimento social
No tratamento a dependen-

tes químicos, São Paulo inves-
tiu em equipamentos como as
Casas Terapêuticas e o Espaço
Prevenir, voltado ao apoio a fa-
miliares de usuários. Outra ino-
vação, o Hub de Cuidados em
Crack e Outras Drogas, no cen-
tro da capital, realizou 18 mil
atendimentos desde abril.

Para ampliar a segurança ali-
mentar, o Estado entregou 17
unidades móveis do Bom Prato
e estendeu o atendimento de
mais de 30 restaurantes aos fi-
nais de semana. São mais de 4
milhões de refeições por mês. No
VivaLeite, foram mais de 300 mil
crianças e idosos contemplados.
Com novas ações de inclusão, o
Estado emitiu mais de 30 mil car-
teiras de identificação para pes-
soas autistas e lançou o São Pau-
lo São Libras, canal de atendi-
mento dedicado a pessoas com
deficiência auditiva.

Protocolo Não se Cale
Pela primeira vez, São Paulo

conta com a Secretaria de Políti-
cas Para a Mulher e o protocolo
Não se Cale, dedicado a comba-
ter a importunação sexual em ba-
res e casas noturnas. Para pro-
teger as mulheres, acusados de
violência doméstica também
passaram a ser monitorados com
tornozeleira eletrônica.

No setor cultural, houve a
inauguração e reabertura de mu-
seus como Casa das Rosas, Mu-
seu Afro e Pinacoteca. No es-
porte, o programa SP Olímpico
contribuiu para o benefício de
novos atletas. No Turismo, o
Estado investiu R$ 272 milhões
em obras em municípios que são
destinos de viagens e lançou o
CrediturSP, que disponibiliza R$
4 bilhões em crédito para estru-
turar e impulsionar o setor.



S&P eleva nota da dívida do Brasil
pela primeira vez em 12 anos
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Pela primeira vez em 12 anos,
a agência de classificação de ris-
cos Standard & Poor’s (S&P) ele-
vou a nota da dívida soberana
brasileira. O país saiu da nota BB-
, três níveis abaixo do grau de
investimento, para a nota BB,
dois níveis abaixo. A S&P conce-
deu perspectiva estável, o que
não indica alterações nos próxi-
mos meses.

A última vez em que a S&P
havia elevado a nota da dívida
brasileira tinha sido em 2011,
quando o Brasil passou da nota
BBB- (grau de investimento, ga-
rantia de que o país não dará
calote na dívida pública) para
BBB (um nível acima do grau de
investimento). Desde então, o
país tinha sofrido sucessivos
rebaixamentos, tendo perdido o
grau de investimento em setem-
bro de 2015.

Desde junho deste ano, a S&P
tinha indicado que elevaria a clas-
sificação do país, ao conceder
perspectiva positiva para a nota
brasileira.

Em nota, a S&P atribuiu a
melhoria da nota brasileira à apro-
vação da reforma tributária, ocor-
rida na sexta-feira (15). Segundo
a agência, a conclusão das dis-
cussões em torno da moderniza-
ção do sistema tributário brasi-
leiro amplia a trajetória de imple-
mentação de políticas pragmáti-
cas no país nos últimos 7 anos.

A S&P, no entanto, adverte
que continuam riscos para a eco-
nomia brasileira, como as pers-
pectivas de fraco crescimento
econômico e de situação fiscal
“débil”, o que justificou a pers-
pectiva estável para a nota do
país. “Isso reflete nossas expec-
tativas de que o país fará progres-

so lento em enfrentar desequilí-
brios fiscais e projeções econô-
micas ainda fracas, compensadas
por uma forte posição externa e
uma política monetária que está
ajudando a reancorar as expecta-
tivas de inflação”, destacou o
comunicado.

Desde janeiro de 2018, a S&P
Global enquadrava o Brasil três
níveis abaixo do grau de investi-
mento, mesma nota concedida
pela Fitch, outra das principais
agências de classificação de ris-
co. A Moody’s classifica o país
dois níveis abaixo do grau de in-
vestimento.

Tesouro
Em nota, o Tesouro Nacio-

nal informou que a elevação da
nota brasileira confirma os es-
forços do governo federal para
reequilibrar as contas públicas
e fazer as reformas necessárias

para a economia. Segundo o ór-
gão, a melhoria na classificação
do país resultará em queda dos
juros e aumento do emprego no
médio prazo.

“O Ministério da Fazenda rei-
tera seu compromisso com a agen-
da de reformas em curso, que
contribuirá não apenas para o
melhor balanço fiscal do gover-
no, mas também levará à redução
das taxas de juros e à melhoria
das condições de crédito, ao
mesmo tempo em que assegura-
rá a estabilidade dos preços. Des-
ta forma, serão criadas as condi-
ções para a ampliação dos inves-
timentos públicos e privados e a
geração de empregos, aumento
da renda e maior eficiência eco-
nômica, elementos essenciais
para o desenvolvimento econô-
mico e social do país”, destacou
o comunicado. (Agencia Brasil)

O Conselho Nacional de
Política Energética (CNPE) de-
cidiu na terça-feira (19) aumen-
tar o teor de biodiesel na mistu-
ra ao óleo diesel de 12% para
14% a partir de março de 2024.
O percentual subirá para 15% a
partir de março de 2025.

O cronograma anterior pre-
via a mistura B14 para abril de
2025 e a B15 para 2026. Segun-
do o Ministério de Minas e Ener-
gia (MME), a expectativa é que,
com a medida, seja evitada a
emissão de 5 milhões de tone-
ladas de CO2 na atmosfera, além
da redução de cerca de R$ 7,2
bilhões com a importação de
diesel fóssil.

A 42º reunião ordinária do
CNPE contou com a presença
do presidente Luiz Inácio Lula
da Silva e do vice-presidente
Geraldo Alckmin. Segundo o
ministro de Minas e Energia,
Alexandre Silveira, a ampliação
do biodiesel na matriz energéti-
ca diminui a dependência do
Brasil da importação de óleo
diesel e ajuda o país na descar-
bonização, além de estimular a
agricultura nacional.

O CNPE também aprovou a
suspensão temporária da im-
portação de biodiesel, reverten-
do decisão do governo anteri-
or. “Deliberamos junto com o
aumento da mistura que fica
suspensa a importação delibe-

Percentual de
biodiesel no diesel

subirá para 14% em
março de 2024

rada pela ANP até que um gru-
po de trabalho defina se essa é
ou não a melhor estratégia na-
cional”, disse Silveira.

Também foi criado grupo de
trabalho para deliberar tecnica-
mente sobre a possibilidade de
aumentar a mistura do álcool
anidro na gasolina de 27,30%
para 30%. A mudança é um dos
eixos previstos no Projeto de
Lei do Combustível do Futuro,
apresentado pelo MME, e que
está em tramitação no Congres-
so Nacional.

Repercussão
Para a Frente Parlamentar

Mista do Biodiesel do Congres-
so Nacional (FPBio), a decisão
do CNPE sobre a antecipação
do aumento da mistura é de
grande importância para o se-
tor de biodiesel e permite que
haja previsibilidade de produ-
ção e a possibilidade de orga-
nização dos investimentos e
dos negócios.

A Associação dos Produto-
res de Biocombustíveis do Bra-
sil (Aprobio) também comemo-
rou a antecipação do aumento
da mistura. Para a entidade, as
medidas definem um horizonte
mais claro de previsibilidade e
de segurança jurídica para o
setor retomar investimentos e
acelera o processo de descar-
bonização do transporte no
Brasil. (Agencia Brasil)

O Produto Interno Bruto
(PIB) do Paraná cresceu mais do
que o dobro da média nacional
nos três primeiros trimestres de
2023 em relação ao mesmo perí-
odo de 2022. De janeiro a se-
tembro, o total de bens e servi-
ços do Estado aumentou 6,91%.
Já o PIB do País teve crescimen-
to de 3,2% nos nove primeiros
meses desse ano. O resultado
foi divulgado na terça-feira (19)
pelo Instituto Paranaense de
Desenvolvimento Econômico e
Social (Ipardes).

Em valores monetários, o
PIB do Paraná somou R$ 485,8
bilhões no acumulado de janei-
ro a setembro. Esse montante
representou 6,1% do total do
PIB brasileiro, que fechou os
três primeiros trimestres com R$
8 trilhões.

O levantamento do Ipardes
aponta que todas as grandes
atividades econômicas tiveram
impacto positivo no crescimen-
to do PIB estadual nos três pri-
meiros trimestres. Na agropecu-
ária, o Valor Adicionado Bruto
(VAB), que difere do PIB ape-
nas pela não incorporação dos
impostos, cresceu 34,89%,
como resultado principalmente
da safra recorde de grãos. Já
nos serviços, a evolução real
alcançou 3,94%, enquanto a ati-
vidade industrial registrou in-
cremento de 1,78%.

“Encerramos o ano com mais
uma grande notícia, com a ex-
pansão do PIB nos primeiros
nove meses do ano. Estamos
com geração de emprego em
alta, atraindo novos investimen-
tos privados, alcançando recor-
des na exportação e na movi-
mentação dos portos e segui-
mos com uma agropecuária mui-
to relevante para a nossa eco-
nomia, crescendo no ritmo das
cooperativas”, afirmou o gover-

PIB do Paraná cresce
mais que o dobro da
média nacional nos
primeiros trimestres

de 2023
nador Carlos Massa Ratinho
Junior.

O Ipardes projeta que o PIB
do Paraná deva fechar 2023 com
crescimento de aproximadamen-
te 6%. “Caso esse índice se con-
firme, será a taxa mais elevada
dos últimos 13 anos”, avalia o
diretor-presidente do instituto,
Jorge Callado.

Só no terceiro trimestre de
2023, o PIB paranaense cresceu
2,60% na comparação com ju-
lho, agosto e setembro do ano
passado. O valor também ficou
acima da média nacional, cujo
PIB no acumulado dos mesmos
meses cresceu 2%, segundo o
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e EstatÍstica (IBGE).

O resultado dá continuida-
de à sequência de taxas trimes-
trais positivas no Paraná nesse
ano. O melhor resultado foi al-
cançado nos três primeiros me-
ses de 2023, quando o PIB do
Paraná chegou à marca de
13,02% de crescimento na com-
paração com o período de ja-
neiro a março de 2022. No se-
gundo trimestre, a soma de to-
dos os bens e serviços do Es-
tado continuou positiva, com
crescimento de 5,04%.

No acumulado dos últimos
quatro trimestres, houve cres-
cimento de 5,79% no PIB encer-
rado em setembro, como con-
sequência das elevações de
valor adicionado da agropecu-
ária (32,56%), da indústria
(3,45%) e de serviços (3,90%).
A variação positiva na indús-
tria é consequência, majoritari-
amente, de aumento na geração
de eletricidade e na fabricação
de produtos alimentícios. No
setor de serviços, os destaques
ficaram com as atividades finan-
ceiras, de transportes e de alo-
jamento e alimentação. (AEN-
PR)

Brasil salta duas posições e se torna a
nona economia do mundo em 2023

Com previsão de crescimen-
to de 3,1% no Produto Interno
Bruto (PIB) neste ano, o Brasil
saltará duas posições e se torna-
rá a nona economia do mundo em
2023, divulgou na terça-feira (19)
o Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI). Segundo a instituição,
o país deverá encerrar o ano com
PIB nominal de US$ 2,13 trilhões,
ultrapassando o Canadá, com
PIB estimado em US$ 2,12 tri-
lhões.

No ano passado, o Brasil es-
tava na 11ª posição. Segundo o
FMI, até 2026, o Brasil pode su-
bir uma posição e tornar-se a oi-
tava maior economia do planeta,
com PIB estimado em US$ 2,476
trilhões.

As estimativas foram divul-
gadas com base no relatório Pers-
pectiva Econômica Mundial, lan-
çado em outubro. Na ocasião, o
FMI estimou crescimento de
3,1% para o PIB brasileiro neste
ano, contra estimativa de 2,1% no
relatório anterior.

Segundo o FMI, os Estados
Unidos, a China e Alemanha con-
tinuaram sendo as maiores eco-
nomias do mundo neste ano. O
órgão projeta que a economia
global desacelerará neste ano,
crescendo 3%, contra 3,5% em
2022. Para 2024, o FMI estima ex-
pansão global de 2,9%.

Para o Brasil, o FMI projeta
crescimento de 1,5% no próximo
ano. A projeção é mais baixa que

a da Organização para a Coope-
ração e Desenvolvimento Econô-
mico (OCDE), que prevê expan-
são de 1,8% para a economia bra-
sileira em 2024. O Ministério da
Fazenda projeta crescimento de
2,2%.

Confira o ranking das dez
maiores economias do mundo em
2023, segundo projeção do FMI:

1. Estados Unidos – US$
26,95 trilhões

2. China – US$ 17,7 trilhões
3- Alemanha – US$ 4,43 tri-

lhões
4. Japão – US$ 4,23 trilhões
5. Índia – US$ 3,73 trilhões
6. Reino Unido – US$ 3,33 tri-

lhões
7. França – US$ 3,05 trilhões

8. Itália – US$ 2,19 trilhões
9. Brasil – US$ 2,13 trilhões
10. Canadá – US$ 2,12 tri-

lhões
Fonte: Fundo Monetário In-

ternacional
Repercussões
Na rede social X (antigo Twit-

ter), o presidente Luiz Inácio Lula
da Silva comemorou o resultado
com uma brincadeira: “Vocês não
sabem o trabalho que dá para ter
tanta sorte...”, escreveu.

O ministro-chefe da Secreta-
ria de Comunicação Social, Pau-
lo Pimenta, também celebrou a
divulgação do FMI afirmando, em
suas redes sociais, que o Brasil
está “de volta ao top 10”. (Agen-
cia Brasil)

Equilíbrio de contas públicas é
importante para queda da inflação

O Comitê de Política Mone-
tária (Copom) do Banco Central
(BC) reforçou a importância do
cumprimento da política fiscal do
governo para equilíbrio das con-
tas públicas e consequente que-
da da inflação. As expectativas
de inflação acima da meta preo-
cupam o BC e é um fator que im-
pacta a decisão do BC sobre a
taxa básica de juros, a Selic.

Para os membros do colegia-
do, em reunião na semana passa-
da, a redução das expectativas
requer o contínuo fortalecimen-
to da credibilidade e da reputa-
ção tanto das instituições públi-
cas como dos arcabouços fiscal
e monetário, que compõem a po-
lítica econômica brasileira.

“Com relação ao cenário fis-
cal, tendo em conta a importân-
cia da execução das metas fiscais
já estabelecidas para a ancora-
gem das expectativas de inflação
e, consequentemente, para a con-
dução da política monetária, o
Comitê reafirma a importância da
firme persecução dessas metas”,
diz a ata da reunião, divulgada
na terça-feira (19) pelo BC.

“O Comitê reforçou a visão
de que o esmorecimento no es-
forço de reformas estruturais e
disciplina fiscal, o aumento de
crédito direcionado e as incerte-
zas sobre a estabilização da dívi-
da pública têm o potencial de ele-
var a taxa de juros neutra da eco-
nomia, com impactos deletérios
sobre a potência da política mo-
netária e, consequentemente,
sobre o custo de desinflação em
termos de atividade”, acrescenta
o documento.

A taxa neutra é aquela que
nem estimula, nem desestimula a
economia, ou seja, é a taxa de ju-
ros real consistente para manter
o nível de atividade econômica,
com o fomento ao pleno empre-
go e a inflação na meta.

Quando o BC quer conter a
demanda aquecida e frear a infla-
ção, ele aumenta a taxa básica de
juros para uma posição acima do
juro neutro. Já para incentivar a
produção e o consumo, o Copom
diminui a Selic. Em caso de eco-
nomia estável, com a inflação no
centro da meta, a Selic tende a
ficar próxima da taxa neutra. En-
tão, quanto maior for o juro neu-
tro, maior será a Selic.

De acordo com o último Rela-

tório de Inflação da instituição
financeira, a média da taxa de ju-
ros real neutra está em 4,8%, com
intervalo entre 4,5% e 5%.

O comitê relembrou que não
há relação mecânica desses fato-
res com a política monetária mas
as variáveis, como a dinâmica fis-
cal ou o cenário externo, podem
alterar as expectativas de merca-
do, fator que impacta a decisão
do BC sobre os juros.

“Houve um progresso desin-
flacionário relevante, em linha
com o antecipado pelo comitê,
mas ainda há um caminho longo
a percorrer para a ancoragem das
expectativas e o retorno da infla-
ção à meta, o que exige serenida-
de e moderação na condução da
política monetária”, diz a ata.

Taxa Selic
Na semana passada, o Co-

pom decidiu reduzir a taxa Selic,
de 12,25% ao ano para 11,75% ao
ano. O comportamento dos pre-
ços fez o BC cortar os juros pela
quarta vez no semestre, em um
ciclo que deve seguir com cortes
de 0,5 ponto percentual nas pró-
ximas reuniões. Após sucessivas
quedas no fim do primeiro semes-
tre, a inflação voltou a subir na
segunda metade do ano, mas essa
alta era esperada por economis-
tas.

A taxa Selic é o principal ins-
trumento de BC para alcançar a
meta de inflação, definida pelo
Conselho Monetário Nacional
(CMN). A autarquia não adian-
tou quando parará de reduzir a
Selic e informou que o momento
dependerá do comportamento da
inflação no primeiro semestre de
2024.

“A magnitude total do ciclo
de flexibilização ao longo do tem-
po dependerá da evolução da di-

nâmica inflacionária, em especial
dos componentes mais sensíveis
à política monetária e à atividade
econômica, das expectativas de
inflação, em particular daquelas
de maior prazo, de suas projeções
de inflação, do hiato do produto
e do balanço de riscos”, diz a ata.

“O comitê reforça a necessi-
dade de perseverar com uma po-
lítica monetária contracionista
até que se consolide não apenas
o processo de desinflação como
também a ancoragem das expec-
tativas em torno de suas metas”,
afirmou o colegiado.

Para o BC, a decisão é com-
patível com a estratégia de con-
vergência da inflação para o re-
dor da meta para 2024 e o de 2025.

A meta definida pelo Conse-
lho Monetário Nacional para os
próximos dois anos é de 3%, com
intervalo de tolerância de 1,5
ponto percentual para cima ou
para baixo. Ou seja, o limite infe-
rior é 1,75% e o superior 4,75%.

Na ocasião, as expectativas
de inflação para 2024 e 2025 esta-
vam em torno de 3,9% e 3,5%,
respectivamente. Os dados são
do boletim Focus, pesquisa di-
vulgada semanalmente pelo BC
com a projeção de analistas do
mercado para os principais indi-
cadores econômicos.

Em novembro, o aumento de
preços dos alimentos pressionou
o resultado da inflação. O IPCA
ficou em 0,28%, segundo o Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE). O percentual foi
maior que a taxa de setembro,
que teve alta de 0,24%.

A inflação acumulada este
ano atingiu 4,04%. Nos últimos
12 meses, o índice está em 4,68%.

Atividade econômica
O Copom ainda avaliou um

conjunto de indicadores recen-
tes que indica o cenário de desa-
celeração da economia, como era
esperado com a manutenção da
Selic em alta por tempo prolon-
gado. “A divulgação do PIB [Pro-
duto Interno Bruto - a soma de
todos os bens e serviços produ-
zidos no país] do terceiro trimes-
tre confirmou a moderação de
crescimento que estava antecipa-
da, mas com resiliência no con-
sumo das famílias. O mercado de
trabalho segue aquecido, mas
apresenta alguma moderação na
margem”, diz a ata.

Superando as projeções, no
terceiro trimestre do ano a eco-
nomia brasileira cresceu 0,1%, na
comparação com o segundo tri-
mestre de 2023, de acordo com o
Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE). Entre janei-
ro e setembro, a alta acumulada
foi de 3,2%.

Pra o BC, a resiliência do con-
sumo das famílias pode estar re-
lacionada a um aumento da ren-
da bruta em função da expansão
do mercado de trabalho, de be-
nefícios sociais e de ganhos de
renda relacionados à queda da
inflação em importantes segmen-
tos da cesta de consumo. Por
outro lado, a formação bruta em
capital fixo (investimentos das
empresas), que é mais sensível
às condições financeiras e às
perspectivas e incertezas futuras,
segue em queda, após uma forte
elevação ao longo do período da
pandemia.

“Alguns membros avaliaram
que a persistência de uma con-
junção de maior resiliência do
consumo e queda no investimen-
to poderia provocar, no médio
prazo, um excesso de demanda
em relação à oferta, com potenci-
ais impactos sobre preços”, des-
tacou o BC.

A autarquia também observa
uma maior desaceleração na con-
cessão de crédito às empresas.
De acordo com a ata, mesmo com
as condições monetárias restriti-
vas, já é possível observar a
transmissão do ciclo de política
monetária esperada pelo merca-
do, de redução dos juros básico,
para as taxas correntes de novas
concessões de crédito, levando,
em particular, a um maior dinamis-
mo no mercado de capitais no
período recente. (Agencia Brasil)

www.jornalodiasp.com.br

F
ot

o/
M

ar
ce

ll
o 

C
as

al
 J

r/
A

B
r



Congresso conclui votação da Lei de
Diretrizes Orçamentárias de 2024

Nacional
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Em sessão no plenário da
Câmara dos Deputados na tarde
da terça-feira (19), o Congresso
Nacional aprovou o projeto da
Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) de 2024 (PLN nº 4). O pla-
car de aprovação dos senado-
res foi de 65 votos a favor, 2 con-
trários, e nenhuma abstenção.
Entre os deputados, a aprova-
ção foi simbólica ao texto do re-
lator Danilo Forte (União-CE).

A LDO fixa parâmetros de ori-
entação para a elaboração do
Orçamento de 2024. Entre as di-
retrizes, os parlamentares esta-
beleceram a meta fiscal de défi-
cit zero, ou seja, os gastos fede-
rais não podem superar o soma-
tório de arrecadação com tribu-
tos e outras fontes.

O valor previsto para o salá-

rio mínimo é de R$ 1.412 a partir
de janeiro, reajuste de R$ 92 que
considera reposição da inflação
medida pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor (INPC)
nos últimos 12 meses até novem-
bro (3,85%) mais o reajuste com
base no índice de crescimento
real do Produto Interno Bruto
(PIB) dos dois anos anteriores
(3% de ganho real).

Uma novidade nas regras
orçamentárias do próximo ano
está a obrigação do governo
federal de reservar recursos
para empenhar as emendas par-
lamentares impositivas ainda no
primeiro semestre de 2024. O
governo poderá contingenciar
emendas não impositivas de
comissões da Câmara e do Se-
nador na mesma proporção dos

cortes feitos nas despesas não
obrigatórias.

Destaque
Após apreciarem a LDO, os

parlamentares aprovaram como
destaque uma emenda apresen-
tada do deputado Altineu Côr-
tes Freitas Coutinho (PL-RJ)
proibindo eventuais despesas
com invasão ou ocupação de
terra pública ou privada, cirurgi-
as de aborto não permitidas em
lei, cirurgias para troca de sexos
de crianças e ações que possam
influenciar opção sexual de me-
nores.

Nenhum desses tópicos es-
tava previsto no projeto da LDO.
O próprio relator, deputado Da-
nilo Forte, considerou a emenda
de destaque um “jabuti”, estra-
nho ao texto em votação.

A LDO segue agora para san-
ção presidencial. Conforme a
Constituição Federal, o presi-
dente da República poderá ve-
tar trechos aprovados. Caso
isso aconteça, o Congresso po-
derá convocar sessão para a re-
jeição do veto, que se dará em
caso de contestação pela maio-
ria absoluta de deputados (257
votos) e senadores (41 votos).

O presidente do Congresso,
senador Rodrigo Pacheco (PSD-
MG), promete votar a Lei do Or-
çamento Anual em sessão na
quarta-feira (20) após a promul-
gação da reforma tributária. A lei
do orçamento ainda está em aná-
lise na Comissão Mista de Orça-
mento (CMO). A comissão tem
reunião marcada para esta quar-
ta-feira às 10h. (Agencia Brasil)

Brasil aumenta cobertura de 8 vacinas
do calendário infantil em 2023

Em 2023, Brasil aumentou a
cobertura de oito vacinas reco-
mendadas para crianças com um
ano de idade, conforme balanço
divulgado na terça-feira (19) pelo
Ministério da Saúde.

Os imunizantes com aumen-
to na aplicação de doses são con-
tra hepatite A, poliomielite, pneu-
mocócica, as vacinas meningo-
cócica, DTP (difteria, tétano e co-
queluche) e tríplice viral 1ª dose
e 2ª dose (sarampo, caxumba e
rubéola), além da contra febre
amarela, indicada aos nove me-
ses de idade. Os dados referem-
se às doses aplicadas de janeiro
a outubro deste ano, em compa-
ração ao mesmo período de 2022.

De acordo com levantamen-
to, em 26 estados houve alta da
pneumocócica, poliomielite, trí-
plice viral (1ª dose). Em 24 esta-
dos, foi registrada alta da aplica-
ção do imunizante contra a hepa-
tite A, meningocócica e tríplice
viral (2ª dose). Todos os estados
e o DF tiveram aumento na vaci-
nação contra a febre amarela e

DTP. Os percentuais variam de
61,6%, como a tríplice viral (2º
dose), a 85,6% de cobertura, da
tríplice viral (1ª dose).

A única vacina recomendada
para faixa etária que não teve au-
mento na procura foi a contra
varicela. Segundo o diretor do
Programa Nacional de Imuniza-
ções (PNI), Eder Gatti, a queda
ocorreu por um problema de se-
gurança no maior fornecedor
mundial, o que interrompeu o
abastecimento no segundo se-
mestre de 2023.

Para a ministra da Saúde, Ní-
sia Trindade, os resultados mos-
tram o início do processo de re-
versão da tendência de queda
das coberturas vacinais no país,
que ocorre desde 2016.

Em fevereiro, o governo lan-
çou Movimento Nacional pela
Vacinação para retomar a imuni-
zação e combater notícias falsas
sobre as vacinas.

Nísia Trindade aponta melho-
ra nas ações regionais, com re-
passe de R$ 151 milhões para es-

tados e municípios, e vacinação
nas escolas. Em 2023, 3.992 cida-
des adotaram a imunização de
crianças e adolescentes no am-
biente escolar.

Outras estratégias adotadas
foram ampliação do horário das
salas de imunização, busca ativa
de não vacinados, padronização
nos registros das doses aplica-
das, com o CPF de quem recebeu
ligado a uma dose e à identifica-
ção do aplicador em um sistema
nacional. Antes, esses registros
eram inseridos em sistemas pró-
prios dos estados e municípios.

“Essa é a retomada de algo
que o Brasil nunca deveria ter
perdido”, ressaltou a ministra.

“A despeito do negacionis-
mo, o governo não vai abrir mão
da defesa da vida e da defesa da
vacinação”, afirmou, acrescen-
tando que as vacinas e água tra-
tada são as medidas mais efica-
zes para reduzir a mortalidade in-
fantil e elevar a expectativa de
vida.

Conforme balanço da pasta,

subiu em um terço o número de
municípios que alcançaram 95%
da meta de imunização infantil.

Em relação à vacina contra o
HPV, o número de doses aplica-
das cresceu 30%. Desde 2014,
quando iniciou-se a imunização,
a cobertura apresentava queda,
apesar do aumento da faixa etá-
ria e inclusão dos meninos como
público-alvo.

O HPV é a infecção sexual-
mente transmissível mais comum
no mundo e está associada a mais
de 90% dos casos de câncer de
colo do útero e de ânus.

Antes, a vacina, disponível
no SUS, era indicada apenas
para crianças e adolescentes de
9 a 14 anos e pessoas de 9 a 45
anos em condições clínicas es-
peciais, como as que vivem com
HIV/Aids, transplantados de
órgãos sólidos ou medula óssea
e pacientes oncológicos (imu-
nossuprimidos). Desde agosto,
passou também a ser oferecida
a vítimas de abuso sexual.
(Agencia Brasil)

A temporada de cruzeiros no
Porto do Rio de Janeiro vai re-
ceber, até o dia 4 de maio de
2024, 37 navios, sendo 27 es-
trangeiros e dez nacionais, mo-
vimentando um total de 440 mil
visitantes. Estão previstas 85
escalas nacionais e 34 interna-
cionais.

De acordo com a autorida-
de portuária PortosRio, a se-
gunda quinzena de dezembro
terá intensa movimentação de
navios, com média de 57 mil tu-
ristas circulando pelo Terminal
Internacional de Cruzeiros Pier
Mauá. Nos próximos dias 22 e
25, haverá duas atracações si-
multâneas e, no dia 31, serão
quatro navios.

O internacional Europa 2
vem de Salvador (BA) no dia

No Rio, Pier Mauá deve
receber 440 mil visitantes

até maio de 2024
20 e permanece no Pier Mauá
até o dia 22, seguindo às 18h
com destino a Itajaí (SC). Ain-
da no dia 22, o Costa Fascino-
sa chega de Buenos Aires por
volta de 12h e parte com desti-
no à Ilha Bela (SP) às 22h. No
Natal (25), mais duas embarca-
ções ficarão atracadas no ter-
minal: o MSC Música e o Cos-
ta Diadema.

No dia 30, o navio internaci-
onal Azamara Quest, que vem
de Montevideo, pernoita no
Porto do Rio com destino a Co-
pacabana para assistir à queima
de fogos em alto-mar. O mesmo
ocorre com os navios que che-
gam no dia 31: MSC Seaview,
Costa Fascinosa e, pela primei-
ra vez no Pier Mauá, o Serenade
of the Seas. (Agencia Brasil)

Celular Seguro: entenda como vai
funcionar a plataforma

Um “botão de emergência”
para impedir o acesso de crimi-
nosos a aplicativos financeiros e
dados pessoais em caso de rou-
bo ou furto de celulares já está
disponível para a população. O
aplicativo e o site Celular Segu-
ro, lançados na terça-feira (19),
permitem bloquear o aparelho, a
linha telefônica e os aplicativos
bancários em poucos cliques.

“Estamos construindo um
botão de emergência, para que a
pessoa rapidamente aperte e as
operações fiquem bloqueadas,
para que ela possa reorganizar
sua vida com mais calma, sem ter
a agonia de uma hora para outra
parar sua vida para fazer 300 liga-
ções para bloquear uma série de
canais que expõem ela a crimes
financeiros e golpes”, explicou o
secretário-executivo do Ministé-
rio da Justiça, Ricardo Capelli.

A nova plataforma foi dese-
nhada pelo Ministério da Justiça
e Segurança Pública (MJSP) em
parceria com a Federação Brasi-

leira de Bancos (Febraban) e a
Agência Nacional de Telecomu-
nicações (Anatel). Segundo Ca-
pelli, o Celular Seguro tem o ob-
jetivo de reduzir a atratividade do
delito e desestimular a recepta-
ção de aparelhos roubados, que
acaba incentivando o delito.

“O objetivo é transformar o
aparelho roubado em um pedaço
de metal inútil. No momento em
que o aparelho é bloqueado nas
redes, a linha, o acesso bancário
e os aplicativos de forma rápida
reduz muito a atratividade do de-
lito e reduzirá muito também os
roubos e furtos”, disse.

Em 2022, foram registrados
999.223 roubos e furtos de celula-
res no país, segundo o 17º Anuá-
rio Brasileiro de Segurança Públi-
ca. Mas, segundo Capelli, tudo in-
dica que a subnotificação ainda é
muito grande em função dos ca-
minhos que os usuários têm que
percorrer atualmente para fazer o
bloqueio da linha e do aparelho.

Na terça-feira foram assina-

dos memorando com o Banco do
Brasil, a Caixa Econômica Fede-
ral, o Bradesco, Santander, Itaú,
Banco Inter, Sicoob, XP Investi-
mentos, Banco Safra, Banco Pan,
BTG Pactual e Sicredi.

Também foram firmados pro-
tocolo de intenções com empre-
sas como Google, Uber, 99, Zet-
ta, Associação Brasileira da In-
dústria Elétrica e Eletrônica (Abi-
nee). Firmaram adesão ao aplica-
tivo a Conexis Brasil Digital e as
empresas Claro, Vivo e TIM.

Como funciona
O aplicativo para sistemas

Android e IOS estará disponível
a partir desta quarta-feira (20),
mas o serviço já pode ser aces-
sado pelo site Celular Seguro do
Ministério da Justiça e Seguran-
ça Pública.

Após baixar o aplicativo ou
acessar o site, é preciso fazer o
login por meio da conta gov.br. O
usuário deverá cadastrar seu apa-
relho informando o número, mar-
ca e modelo. Pode ser registrado

mais de um dispositivo, mas a li-
nha deve estar cadastrada no
CPF do usuário.

O sistema permite o cadastro
de uma ou mais pessoas de con-
fiança, que poderão auxiliar cri-
ando ocorrências em nome do
usuário. Em caso de perda ou
roubo, o usuário ou a pessoa de
confiança poderá registrar uma
ocorrência por meio do site ou
do aplicativo.

Após descrever quando,
onde e como ocorreu o proble-
ma, o sistema emitirá alertas para
instituições participantes, para
que tomem as ações necessári-
as, como o bloqueio de aplicati-
vos financeiros, do aparelho e da
linha telefônica.

O bloqueio da linha telefôni-
ca, por meio do chip, estará dis-
ponível no aplicativo a partir de
9 de fevereiro. Até lá, será preci-
so continuar bloqueando a linha
entrando em contato com a ope-
radora de telefonia. (Agencia
Brasil)

O governador de Mato Gros-
so do Sul, Eduardo Riedel, sanci-
onou a Lei do Pantanal, voltada
para promover a conservação,
proteção, restauração e explora-
ção sustentável do bioma. A le-
gislação, sancionada na segun-
da-feira (18), em Campo Grande,
foi elaborada em parceria com o
Ministério do Meio Ambiente e
Mudança do Clima (MMA), e
prevê, entre outros pontos, re-
gras para o cultivo agrícola, a
produção pecuária e um fundo
para programas de pagamentos
por serviços ambientais.

A nova lei terá duração de 60
dias, após sua publicação. Com
ela o Pantanal fica reconhecido
como prioritário para compensa-
ção ambiental e de reserva legal.
A legislação determina ainda que
em propriedades rurais será ne-
cessário preservar 50% da área
com formações florestais e de
Cerrado. Nos locais com forma-
ções campestres, o percentual
será de 40%.

A autorização para supressão
da vegetação nativa dependerá
da inscrição e aprovação do Ca-
dastro Ambiental Rural, da ine-
xistência de infrações ambientais
nos últimos três anos e da apro-
vação de estudo e relatório de
impacto ambiental para conver-
sões acima de 500 hectares, en-
tre outros.

Cultivos agrícolas exóticos
como soja e cana-de-açúcar fica-
rão vedados, salvo para subsis-
tência e sem fins comerciais. Os
cultivos já existentes não pode-
rão ser expandidos.

A ministra do Meio Ambien-
te e Mudança do Clima, Marina
Silva, disse na ocasião, que a lei
facilitará a preservação dos bio-
mas do Pantanal e do Cerrado
para ajudar o desenvolvimento
sustentável.

“Podemos ser ao mesmo tem-
po uma potência hídrica, uma
potência agrícola, uma potência
florestal, gerar emprego e renda”,
afirmou a ministra. “Estamos
abrindo um portal para que o Bra-
sil seja ao mesmo tempo um país
economicamente próspero, soci-
almente justo, mas também ambi-
entalmente sustentável”.

A legislação também determi-
na a proibição do confinamento
bovino, exceto para criações já
existentes e situações excepcio-
nais em períodos de cheia ou
emergência ambiental.

Desde que a preservação não
seja prejudicada, poderá haver
autorização para pastoreio exten-
sivo das Áreas de Proteção Per-
manente de rios, corixos, salinas
e baías e em áreas de Reserva
Legal.

“Novos empreendimentos de
carvoaria também não serão au-
torizados, assim como a constru-

Lei do Pantanal é
sacionada para

garantir conservação
do bioma

ção de diques, drenos, barragens
e outras alterações no regime hi-
drológico, além de pequenas cen-
trais hidrelétricas. Haverá proibi-
ções a espécies exóticas de fau-
na”, disse o MMA.

Segundo o MMA, a lei prevê
também a criação de um fundo
estadual, o Fundo Clima Panta-
nal, para programas de pagamen-
to por serviços ambientais. A pri-
oridade será para a proteção e re-
cuperação de nascentes e da co-
bertura vegetal em áreas degra-
dadas e de importância para a
formação de corredores ecológi-
cos.

Os recursos para o fundo vi-
rão de multas ambientais pagas
para o Estado, entre outras fon-
tes. A estimativa do governo de
Mato Grosso do Sul é que o apor-
te seja de R$ 50 milhões em 2024.

“Nós talvez estejamos dando
o exemplo de contribuir não só
com o Mato Grosso do Sul, mas
com todo o planeta, porque este
é um bioma único”, discursou
Riedel. “A ciência balizou toda a
nossa discussão, vários pesqui-
sadores estiveram envolvidos.
Quando tivermos dúvidas, vamos
recorrer à ela”, disse o governa-
dor.

Projeto
De 2016 a 2022 o desmata-

mento no Pantanal sul-mato-gros-
sense foi 3.517 quilômetros qua-
drados (km²), crescimento de
25,4% em comparação com os
2.622 km² registrados de 2009 a
2015, segundo dados do Projeto
de Monitoramento do Desmata-
mento na Amazônia Legal por
Satélite (Prodes), do Instituto
Nacional de Pesquisas Espaciais
(Inpe).

Em nota técnica, o MMA
constatou que os critérios até
então adotados por Mato Gros-
so do Sul para autorizar a supres-
são da vegetação nativa não es-
tavam de acordo com o artigo 10
do Código Florestal. A nota re-
comendou a regulamentação do
artigo e a conservação e o uso
sustentável do Pantanal, além de
medidas para suspender os efei-
tos das normas do Estado.

Em agosto, o governador
suspendeu as licenças e autori-
zações para supressão vegetal na
região e buscou uma solução
conjunta com o MMA e o Insti-
tuto Chico Mendes de Conser-
vação da Biodiversidade (ICM-
Bio). Um grupo de trabalho foi
criado com representantes de
MMA, Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis (Ibama),
ICMBio e governo do Estado
para elaborar o anteprojeto de lei
apresentado à Assembleia Legis-
lativa e aprovado, na semana
passada, por 23 votos favoráveis
e um contra. (Agencia Brasil)

O corregedor nacional de Jus-
tiça, Luis Felipe Salomão, deter-
minou a abertura de um proces-
so administrativo disciplinar para
apurar a conduta das juízas Ma-
ria Luiza de Moura Mello e Frei-
tas e Elfrida Costa Belleza Silva
no caso de uma menina de 11
anos, vítima de estupro, que teve
o direito ao aborto legal negado.
Hoje as magistradas atuam, res-
pectivamente, na 1ª e 2ª Vara da
Infância e da Juventude do Tri-
bunal de Justiça do Piauí, em Te-
resina.

Na época em que o aborta-
mento foi negado à pré-adoles-
cente, ambas as juízas atuavam
na 1ª Vara, que fica responsável
por conceder medidas protetivas
e cuidar de casos relacionados a
tutela, guarda e adoção, confor-

CNJ apura conduta de magistrados em
caso de direito negado ao aborto

me menciona despacho do pro-
cesso. O desembargador José
James Gomes Pereira, que presi-
diu o Tribunal Eleitoral do Piauí,
até o ano passado, também está
respondendo pela postura que
adotou na oportunidade. Todos
ganham salários acima de R$ 40
mil, como demonstra o portal de
transparência das contas da Cor-
te.

De acordo com os documen-
tos disponíveis no processo ins-
taurado no CNJ, a queixa foi re-
gistrada formalmente pelo Anis -
Instituto de Bioética e por parla-
mentares, entre eles, Erika Kokay
(PT-DF).

A garota era moradora de uma
zona rural de Teresina e engravi-
dou pela segunda vez após so-
frer violência sexual. Ela foi proi-

bida de abortar, por médicos e au-
toridades da Justiça, mesmo ten-
do direito assegurado pela legis-
lação vigente no país.

A vítima chegou a ser cons-
trangida por uma médica a levar
a gestação até o fim, conforme
veículos de imprensa denuncia-
ram. A lei, no Brasil, descriminali-
za o abortamento em três casos:
quando seguir com a gravidez
representa um risco para a mu-
lher; quando o feto apresenta
anencefalia e quando a gravidez
é resultado de um estupro.

O documento destaca ainda
que, “segundo reportagens, a
juíza Maria Luiza de Moura teria
nomeado uma defensora pública
para defender os interesses do
feto”. As autoras da reclamação
também argumentam que a meni-

na já havia comunicado a inten-
ção de realizar o aborto e, mesmo
assim, após um mês da descober-
ta da gravidez, a juíza ainda não
havia autorizado o procedimen-
to, que foi liberado pela magis-
trada Elfrida Costa. Na sequên-
cia, o desembargador José James
voltou se posicionar contra o
aborto da vítima.

O Anis e as parlamentares afir-
mam que a atitude das juízas e do
desembargador “é grave, já que
‘reforça as estatísticas deletérias
de uma cultura machista e de vio-
lência diária contra as meninas e
mulheres”. O que acreditam e
apontam é que os três agiram con-
forme motivações morais e/ou re-
ligiosas e posições ideológicas, o
que não deve acontecer na apli-
cação da lei. (Agencia Brasil)

www.jornalodiasp.com.br
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QUARTA-FEIRA, 20 DE DEZEMBRO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

WTorre S.A.
CNPJ: 07.022.301/0001-65

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - em 31 de Dezembro de 2022 e 31 de Dezembro de 2021 - (Em milhares de reais)

Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 - (Em milhares de Reais)

Ativo Controladora Consolidado
 Notas 2022 2021 2022 2021

 Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4  232  204  3.659  4.365
 Contas a receber 5  -  -  11.002  49.733
 Estoque imobiliário 6  -  -  86.592  91.723
 Instrumento financeiro disponível para venda 7  11.769  13.174  11.769  13.174
 Direitos creditórios 8  - -  90.337  81.354
 Adiantamentos a fornecedores  2.005  1.829  4.136  6.700
 Créditos fiscais 9.a  768  1.062  21.781  22.473
 Outros ativos 10  4.684  1.279  6.938  2.310
 Total ativo circulante  19.458  17.548  236.214  271.832
 Ativo não circulante
 Contrato de mútuo 22  140.738  67.719  15.727  15.711
 Creditos Imobiliários a Receber 5 - -  10.630  22.028
 Direitos creditórios 8 - -  26.222  95.945
 Créditos fiscais 9.a  -  -  7.452  7.452
 Impostos diferidos 9.b  105.052  -  171.170  -
 Outros ativos 10  3.062  3.035  20.673  20.226
 Investimentos 11  521.378  523.222  87.086  73.664
 Imobilizado 12  181  106  466.415  484.772
 Intangivel  -  -  205  308
 Total ativo não circulante  770.411  594.082  805.580  720.106

 Total do ativo  789.869  611.630 1.041.794  991.938

Demonstrações do resultado individuais e consolidadas
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022 2021

Receita líquida 24  -  - 171.493 155.783
Custos operacionais 25  -  - (71.656) (148.161)
Resultado bruto  -  -  99.837  7.622
(Despesas) Receitas Operacionais
Administrativas 26 (19.679) (18.771) (34.157) (29.916)
Depreciação e amortizações (29) (8) (688) (1.136)
Comerciais 27  -  - (21.447) (9.250)
Equivalência patrimonial 11 (99.523)  (52.589)  13.085 (1.487)
Outras receitas (despesas)
operacionais, líquidas 28 (222.202)  19.222 (288.975)  107.184

(341.433) (52.146) (332.182)  65.395
Resultado operacional antes do
resultado financeiro (341.433) (52.146) (232.345)  73.017
Resultado financeiro 29
Receitas financeiras  193  175  38.091  64.608
Despesas financeiras (136.298) (82.755) (346.394) (262.985)

(136.105) (82.580) (308.303) (198.377)
Prejuízo antes do imposto de renda e
contribuição social (477.538) (134.726) (540.648) (125.360)
Imposto de Renda e Contribuição Social
Corrente  -  - (3.586) (6.774)
Diferido 9.b  105.051  207  170.996 (2.313)
Prejuízo do exercício (372.487) (134.519) (373.238) (134.447)
Atribuível aos:
Participação de controladores (372.487) (134.519) (372.487) (134.519)
Participação de não controladores  -  - (751)  72

Demonstração das mutações do patrimônio líquido individuais e consolidadas - para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)
Capital Adiantamento para futuro Prejuízos líquidos Total Participação de não Total do patrimônio líquido

Nota social aumento de capital    acumulados patrimônio líquido   controladores e participações dos não controladores
 Saldo em 31 de dezembro de 2020  15.505  350  (1.640.110)  (1.624.255)  (25.269)  (1.649.524)
 Adiantamento para futuro aumento de capital  22  -  159  -  159  -  159
 Prejuízo do exercício  -  -  (134.519)  (134.519)  72  (134.447)
 Destinação
 Participação dos não controladores  -  -  -  -  (6)  (6)
 Saldo em 31 de dezembro de 2021  15.505  509  (1.774.629)  (1.758.615)  (25.203)  (1.783.818)
 Aumento de capital conversão de AFAC - AGE em 03/02/2022 349  (349)  -  -  -  -
 Prejuízo do exercício  -  -  (372.487)  (372.487)  (751)  (373.238)
 Destinação
 Participação dos não controladores  -  -  -  -  (24)  (24)
 Saldo em 31 de dezembro de 2022  15.854  159  (2.147.116)  (2.131.103)  (25.978)  (2.157.081)

Demonstrações dos fluxos de caixa
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

 Controladora  Consolidado
2022 2021 2022 2021

Prejuízo do exercício  (372.487)  (134.519)  (373.238)  (134.447)
Ajustes para conciliação do resultado
Depreciações e amortizações  29  8  24.426  24.728
Equivalência patrimonial  99.523  52.590  (13.085)  1.487
Ganhos e perdas em participação societária  -  -  -  (59)
Apropriação de encargos com atividades de
financiamento  73.276  3.500  174.413  82.537
Juros e variação monetária sobre direitos creditórios  -  -  (6.202)  (9.445)
(Reversão)/constituição de provisões contábeis  354.959  60.081  455.448  90.781
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  -  (399)  1.332  (13.483)
Resultado auferido na alienação de participação acionária  -  (59)  48.019  -
Resultado parcelamento RFB  (257)  (14.550)  (378)  (88.216)
Ajuste de avaliação patrimonial  1.406  4.668  1.406  4.668
Resultado dação em pagamento  -  -  -  (2.046)
Perdão de divida emprestimos bancarios  (68.770)  -  (87.860)  -
Outras receitas e despesas  -  (839)  519  3.506
Receita/custo lucro não realizado  -  -  (2.077)  (5.269)
Imposto de renda e contribuição social diferido  (105.051)  (207)  (171.278)  1.911

 (17.373)  (29.726)  51.446  (43.347)
Variações nos ativos e passivos
Ativos
(Aumentos)/reduções - estoques imobiliário  -  -  1.923  91.966
(Aumentos)/reduções - direitos creditórios  -  -  92.037  81.486
(Aumentos)/reduções - adiantamentos a fornecedores  (169)  742  2.496  (1.810)
(Aumentos)/reduções - Contas a receber,
outros ativos e créditos fiscais  (3.941)  841  9.024  (6.783)
Passivos
Aumentos/(reduções) Fornecedores  (1.827)  (2.625)  14.405  (7.325)
Aumentos/(reduções) Obrigações fiscais e
trabalhistas  (1.429)  3.360  2.567  10.400
Aumentos/(reduções) Adiantamentos de clientes  -  -  (20.248)  4.439
Aumentos/(reduções) Outros Passivos  (866)  (3.883)  (11.352)  2.257
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais  (25.605)  (31.291)  142.298  131.283
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aumento/Redução de investimentos  (1.515)  8.123  5.208  8.315
Aquisição de imobilizado  (104)  (106)  (4.560)  536
Recursos de acionistas  -  159  -  159
(Reduções)/aumentos - Partes relacionadas  (73.019)  (54.372)  (4.500)  (10.895)
Caixa gerado/(aplicado) nas atividades de
investimentos  (74.638)  (46.196)  (3.852)  (1.885)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamentos de empréstimos e debêntures  (18.270)  9.064  (100.113)  (117.336)
Juros pagos sobre empréstimos e debêntures  (5.510)  -  (24.165)  (368)
Amortização de certificados de recebíveis imobiliários  -  -  (73.085)  (75.174)
Juros pagos sobre certificados de recebíveis imobiliários  -  -  (11.904)  (73)
Liquidação de impostos parcelados  -  -  (11.427)  613
Juros pagos sobre impostos parcelados  -  -  (1.185)  98
Aumentos/(reduções) - Partes relacionadas  124.052  68.541  82.727  63.991
Caixa aplicado nas atividades de financiamentos  100.271  77.605  (139.152)  (128.249)
(Redução)/aumento líquido de caixa e
equivalentes de caixa  28  118 - 706  1.149
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  204  86  4.365  3.216
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  232  204  3.659  4.365
(Redução)/aumento líquido de caixa e
equivalentes de caixa  28  118  (706)  1.149

Demonstrações do resultado abrangente individuais e consolidadas
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Prejuízo do exercício  (372.487)  (134.519)  (373.238)  (134.447)
Total resultado abrangente do exercicio  (372.487)  (134.519)  (373.238)  (134.447)
Resultado abrangente atribuível a
Participação de controladores  (372.487)  (68.939)  (372.487)  (134.519)
Participação de não controladores  -  -  (751)  72

1. Contexto operacional: A WTorre S.A. (“companhia” ou “WTSA”) é uma sociedade por ações constituída de acordo com
as leis brasileiras, domiciliada no Brasil, e com endereço na Avenida Francisco Matarazzo, no 1.705, 1o andar, sala 1, Água
Branca, CEP 05001-200, São Paulo - SP. As demonstrações contábeis abrangem a Companhia e suas controladas, contro-
ladas em conjunto e investimentos em empresas coligadas (conjuntamente referidas como “Grupo”). A Companhia tem,
conforme seu estatuto social, o objeto social principal o controle direto ou indireto de sociedades subsidiárias mercantis,
como acionista ou quotista, integrantes do “Grupo WTorre”. Quanto às suas investidas, tem como principais objetos sociais:
a) Incorporação, compra e venda de imóveis prontos ou a construir, residenciais e comerciais, terrenos e frações ideais,
locação e administração de bens imóveis, construção de edificações não residenciais ou residenciais; b) Execução por
empreitada ou subempreitada de obras de construção civil; e desenvolvimento e realização de projetos de empreendimen-
tos imobiliários residenciais; e c) Promover a securitização de recebíveis imobiliários, em regime fiduciário, sem
coobrigação na hipótese de a securitização se referir à empreendimentos imobiliários não desenvolvidos ou por seus veícu-
los controlados. A Companhia possui ainda participações societárias diretas e indiretas em outras subsidiárias. A seguir
apresentamos os principais investimentos, detalhando o percentual de participação, ramo de atuação e se temos o controle
ou controle conjunto:

Participação %
Empresas Investidas Classificação Descrição 2022 2021

Grupo - Edifícios Residenciais
Real Corporate e Participações Ltda. Direta Controlada Holding 100 100
Real Senador Empreendimentos  Imobiliários S.A. Indireta Controlada Imóvel 100 100
Grupo - Entretenimento
Real Entretenimento Participações Ltda. Direta Controlada Holding 100 100
Real Arenas Empreendimentos Imob. S.A Indireta Controlada Imóvel 100 100
Grupo - Desenvolvimento Imobiliário
Real Ativos Imobiliários Participações Ltda. Direta Controlada Holding 100 100
Real AI PIC Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A Indireta Controlada Direitos

Creditórios 100 100
Real AI Viracopos Empreendimento Imobiliário Ltda. Indireta Controlada Adto.imóvel 100 100
Real AI Rebouças Empreendimento Imobiliário Ltda. (i) Indireta Controlada - - 100
Real AI Vila Nova Empreendimento Imobiliário Ltda. (i) Indireta Controlada - - 100
Real AI Torre D Empreendimento Imobiliário Ltda. Indireta Controlada - 100 100
Real AI IBP Empreendimentos Imobiliários Ltda. (i) Indireta Controlada Imóvel - 100
BW Properties S.A. Direta Coligada Holding 14,77 14,77
BW 1 Morumbi Empreendimento Imb.Ltda. Indireta Coligada - 100 100
BW 2 RPJ Empreendimento Imb. Ltda. Indireta Coligada Imóvel 100 100
Grupo - Logística
Real Logística Participações Ltda. Direta Controlada Holding 100 100
Real Cajamar Desenvolvimento Imobiliário Ltda. Indireta Controlada - 100 100
Real Itupeva Empreendimentos Imobiliários Ltda. (i) Indireta Controlada - - 100
WT Log Consultoria e Gestão Imobiliária Ltda. Indireta Controlada Serviços 100 100
Grupo - Construtora e Incorporadora
WTorre Engenharia e Construção S.A. Direta Controlada Holding 100 100
WTorre Parauapebas Empreendimentos Residenciais Ltda. Indireta Controlada Imóvel 100 100
Wtorre Parauapebas SPE I

Empreendimentos Residenciais Ltda. Indireta Controlada - 100 100
Parauapebas Empreendimento Ltda. (ii) Indireta Controlada Imóvel - 100
WTorre Residencial RJ Empreendimentos Imobiliários Ltda. (i) Indireta Controlada - - 100
WTorre Residencial RJ II Empreendimentos Imobiliários Ltda.(i) Indireta Controlada - - 100
WTorre Residencial RJ III Empreendimentos Imobiliários Ltda. (i) Indireta Controlada - - 100
Outros investimentos
Eco Rio Patrimonial Ltda. Direta Controlada - 100 100
WTorre Gerenciadora de Arenas e Ativos Imob. Ltda. Direta Controlada - 100 100
Vertico Shopping Centers S.A. Direta Controlada - 70 70
WTorre JP Investimentos Ltda. Direta Controlada Imóvel 100 100
WTPR Empreendimentos Imobiliários Ltda. Direta Coligada Holding 50 50
Paiva Ramos Empreendimentos Imobiliários S.A. Indireta Coligada Imóvel 50 50
(i) Em março-2022 conforme laudo e ato societário registrados na JUCESP as investidas diretas e indiretas foram incorporadas
mediante versão total do patrimônio das sociedades para as incorporadoras, conforme demonstrativo a seguir:
Empresa/Investida (Incorporada) Empresa/Investida (Incorporadora)
Real AI Rebouças Empreendimento Imobiliário Ltda. Indireta Real Ativos Imobiliários Participações Ltda. Direta
Real AI Vila Nova Empreendimento Imobiliário Ltda. Indireta Real Ativos Imobiliários Participações Ltda. Direta
Real AI IBP Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta Real Ativos Imobiliários Participações Ltda. Direta
Real Itupeva Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta Real Logística Participações Ltda. Direta
WTorre Residencial RJ Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta WTorre Engenharia e Construção Ltda. Direta
WTorre Residencial RJ II Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta WTorre Engenharia e Construção Ltda. Direta
WTorre Residencial RJ III Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta WTorre Engenharia e Construção Ltda. Direta
(ii) Em 25 de outubro de 2022, a investida indireta WTorre Parauapebas Empreendimentos Residenciais Ltda., vende a totali-
dade de suas quotas detidas na Parauapebas Empreendimentos Ltda. juntamente com seus direitos e obrigações à nova sócia
TGAR11 Loteamentos e Participações Ltda., a operação gerou resultado negativo no montante de R$ 40.968 conforme de-
monstrado na Nota Explicativa no 28.

Participação %
Empresas Investidas Classificação Descrição 2021 2020
Grupo - Edifícios Residenciais
Real Corporate e Participações Ltda. Direta Controlada Holding 100 100
Real Senador Empreendimentos Imobiliários S.A. Indireta Controlada Imóvel 100 100
Grupo - Entretenimento
Real Entretenimento Participações Ltda. Direta Controlada Holding 100 100
Real Arenas Empreendimentos Imob. S.A. Indireta Controlada Imóvel 100 100
Grupo - Desenvolvimento Imobiliário
Real Ativos Imobiliários Participações Ltda. Direta Controlada Holding 100 100
Real AI PIC Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A Indireta Controlada Direitos

Creditórios 100 100
Real AI Viracopos Empreendimento Imobiliário Ltda. Indireta Controlada Adto. imóvel 100 100
Real AI Rebouças Empreendimento Imobiliário Ltda. Indireta Controlada  - 100 100
Real AI Vila Nova Empreendimento Imobiliário Ltda. Indireta Controlada - 100 100
Real AI Torre D Empreendimento Imobiliário Ltda. Indireta Controlada - 100 100
Real AI IBP Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta Controlada  Imóvel 100 100
BW Properties S.A. Direta Coligada Holding 14,77 14,77
BW 1 Morumbi Empreendimento Imb. Ltda. Indireta Coligada - 100 100
BW 2 RPJ Empreendimento Imb. Ltda. Indireta Coligada Imóvel 100 100
Grupo - Logística
Real Logística Participações Ltda. Direta Controlada Holding 100 100
Real Cajamar Desenvolvimento Imobiliário Ltda. Indireta Controlada - 100 100
Real Itupeva Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta Controlada - 100 100
WT Log Consultoria e Gestão Imobiliária Ltda. Indireta Controlada Serviços 100 100
a) Plano de negócios, desinvestimento e liquidez da Companhia: A Administração da Companhia com o intuito de asse-
gurar sua liquidez, garantindo recursos financeiros necessários para suas obrigações, bem como sustentar o desenvolvi-
mento da Companhia, realizou nos últimos exercícios ativos e empreendimentos com o objetivo de assegurar a adequação
de endividamento e, ainda de outros passivos. Os recursos oriundos destas vendas, seja de ativos livres ou mesmo de
ativos onerados, foram e estão sendo, principal e preponderantemente, utilizados para amortização de dívidas e encargos
financeiros. Em continuidade ao processo de adequação do endividamento a Companhia realizou duas grandes negocia-
ções entre 2022 e 2023: i) Em setembro de 2023, a Companhia firmou acordo com o Banco Bradesco para regularização de
dívida no montante de R$ 622.682, com desconto de R$ 472.682 e pagamento do saldo remanescente de R$150.000 em 24
meses, no acordo foram incluídos avais da Companhia e dos sócios, também foram cedidos em garantia os futuros créditos
de processos ativos que o grupo WTorre possui relacionado a um imóvel em Campinas e processo de arbitragem decorren-
te de quebra de contrato. ii) Em outubro de 2022, a Companhia iniciou um processo de acordo de transação tributária indi-
vidual com a PGFN (Procuradoria Geral da Fazenda Nacional) para regularização de dívida tributária no montante de total
de R$ 583.203, com desconto de R$ 249.188, compensação com prejuízo fiscal e base negativa de R$ 233.811 e
parcelamento do saldo remanescente no montante de R$100.204, em 60 meses para débitos previdenciários e 120 meses
para demais débitos. Os benefícios estão previstos na Lei 13.988 de 14 de abril de 2020 e Portaria PGFN no 6.757 de 29 de
julho de 2022, e conforme art. 15o, inciso IV da portaria no 6.757, as tratativas estão em andamento e a Companhia estima
que o acordo seja homologado no exercício de 2023. Com estas operações os endividamentos bancários e tributários esta-
rão equalizados, os saldos remanescentes destes endividamentos e demais débitos serão honrados com os negócios imo-
biliários de gestão e administração, operado pela investida indireta WT Log Consultoria e Gestão Imobiliária Ltda., e com os
negócios entretenimento representado pala investida indireta Real Arenas Empreendimento Imobiliário S.A. Quando houver
necessidade de suprimento de caixa a Companhia receberá aportes dos sócios ou de empresas partes relacionadas. As
demonstrações contábeis foram preparadas no pressuposto da continuidade normal dos negócios da Companhia, com
base nas projeções e na avaliação da Administração.
2. Base de preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Base de apresentação: As demons-
trações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas e apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM).
Os aspectos relacionados à transferência de controle na venda de unidades imobiliárias seguem o entendimento da Adminis-
tração da Companhia, alinhado a aquele manifestado pela CVM no Ofício Circular CVM/SNC/SEP/no 02/2018 sobre a aplica-
ção do Pronunciamento Técnico CPC 47. A Companhia, com base no § 6o, do artigo 177 da Lei no 6.404/76 está adotando o
ofício circular e, portanto, está observando integralmente as interpretações, orientações e normas contábeis emitidas pela
CVM para fins de elaboração de suas demonstrações contábeis, com exceção à divulgação das Demonstrações do Valor Adi-
cionado (DVA) e à divulgação sobre informação por segmento, ambas aplicável somente para as companhias abertas de acor-
do com a NBC TG 09 – Demonstrações do valor adicionado e NBT TG 22 – Informações por segmento, respectivamente. A
Administração também entente que informações sobre lucro por ações são relevantes apenas para entidades de capital aberto
e por esta razão não foram apresentadas. A Administração da Companhia autorizou a conclusão das demonstrações contábeis
em 18 de outubro de 2023, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data, que tiveram efeito sobre estas
demonstrações contábeis. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas conforme as práticas
contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, e evidenci-
am todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, as quais estão consistentes com
as utilizadas pela Administração na sua gestão. Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional, para a pre-
paração e a apresentação das demonstrações contábeis da Companhia, é o Real, apresentadas em Reais mil e arredondadas
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação des-
tas demonstrações contábeis, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políti-
cas contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem
divergir dessas estimativas. As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis, assim como as informações sobre as incertezas
relacionadas às premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material no exercício
findo em 31 de dezembro de 2022 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Provisões para demandas judiciais – Nota
Explicativa no 21; • Reconhecimento de receita de incorporação imobiliária – Nota Explicativa no 3. j. (iv); • Instrumento financei-
ro disponível para venda – Nota Explicativa no 7; e • Redução ao valor recuperável dos créditos tributários e impostos diferidos
– Nota Explicativa no 9.
3. Principais políticas e práticas contábeis - a) Base de consolidação: As seguintes políticas contábeis são aplicadas na
elaboração das demonstrações contábeis consolidadas: a.1) Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais a
Companhia detém o controle. As controladas são consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Compa-
nhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle sobre a Investida. Transações
entre empresas, saldos e ganhos não realizados em transações entre as empresas consolidadas são eliminados. Os prejuízos
não realizados também são eliminados, a menos que a operação forneça evidências de uma perda (“impairment”) do ativo
transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as
políticas adotadas pela Companhia. a.2) Empresas consolidadas: As demonstrações contábeis consolidadas abrangem as
informações da Companhia e suas controladas, nas quais são mantidas participações acionárias diretas e indiretas, conforme
listadas na Nota Explicativa no1. a.3) Coligadas e controladas em conjunto: Coligadas são todas as entidades sobre as quais
a Companhia tem influência significativa, mas não o controle. Acordos em conjunto são todas as entidades sobre as quais a
Companhia tem controle compartilhado com uma ou mais partes. Os investimentos em acordos em conjunto são classificados
como operações em conjunto (joint operations) ou empreendimento controlados em conjunto (joint ventures) dependendo dos
direitos e das obrigações contratuais de cada investidor. Os investimentos em joint ventures são contabilizados pelo método de
equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. O investimento da Companhia em joint
ventures inclui a mais valia identificada na aquisição, líquida de qualquer perda por impairment acumulada. A participação da
Companhia nos lucros ou prejuízos de suas coligadas e joint ventures é reconhecida na demonstração do resultado e a partici-
pação nas mutações das reservas é reconhecida nas reservas do grupo. Quando a participação da Companhia nas perdas de
uma joint venture for igual ou superior ao valor contábil do investimento, incluindo quaisquer outros recebíveis, a Companhia
não reconhece perdas adicionais, a menos que tenha incorrido em obrigações ou efetuado pagamentos em nome da controla-
da em conjunto. b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses e com risco insignificante de
mudança de valor. c) Instrumentos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como
mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos
financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia e suas controla-
das mudem o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais;
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e
juros sobre o valor principal em aberto; • Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a
seguir e não for designado como mensurado ao VJR; • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido
tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • Seus termos contratuais
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aber-
to. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito aci-

ma, são classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia e suas controladas podem designar de forma
irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao
VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. d)
Passivos financeiros não derivativos - Passivos financeiros registrados ao custo amortizado: Todos os passivos finan-
ceiros são reconhecidos na data de negociação, na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do ins-
trumento. Os passivos financeiros são reconhecidos pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis.
Após o reconhecimento inicial, são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. e) Provisões: Uma
provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa
ser estimada de maneira confiável e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. f) Provisão
para demandas judiciais: A Companhia revisa suas estimativas e premissas de maneira contínua, refletindo as variações no
resultado de cada período, sendo sua principal provisão, os riscos processuais para demandas cíveis e trabalhistas. A análise
da probabilidade de perda inclui a avaliação de evidências conhecidas e, principalmente a avaliação de consultores externos
contratados. g) Resultado: Os resultados são apurados pelo regime de competência. As receitas e despesas são segregadas
de acordo com o objeto social específico de cada empresa, seguindo o regime da competência. h) Receitas - Receitas de
incorporação e venda de imóveis: A Companhia adota a NBC TG 47 – “Receitas de Contratos com Clientes”, contemplando
também as orientações contidas no Ofício Circular CVM/SNC/SEP no 02/2018, de 12 de dezembro de 2018, o qual estabelece
procedimentos contábeis referentes ao reconhecimento, mensuração e divulgação de certos tipos de transações oriundas de
contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída nas Empresas abertas brasileiras do setor de incorporação
imobiliária. Não houve efeitos relevantes com a adoção da NBC TG 47 e referido ofício circular para a Companhia e suas con-
troladas. O risco de mercado da unidade imobiliária, desde o momento da venda, recai todo sobre o mutuário, que pode se
beneficiar de eventuais valorizações e realizá-las mediante a transferência onerosa de seu contrato junto à terceiros, com a
anuência da incorporadora, ou se prejudicar com eventuais desvalorizações (momento em que alguns mutuários forcejam o
distrato). Nas vendas de unidades não concluídas, à medida que ocorre a construção, há a transferência dos riscos e benefíci-
os de forma contínua para o promitente comprador do imóvel, sendo o resultado apropriado da seguinte forma: • O custo incor-
rido das unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado; • É apurado o percentual de evolução financeira da obra
pelo método POC, o qual é apurado pela razão do custo incorrido em relação ao custo total orçado dos respectivos empreendi-
mentos, sendo esse percentual aplicado sobre a receita das unidades vendidas, ajustada segundo as condições dos contratos
de venda, conforme disposto no OCPC 01 (R1) Entidades de Incorporação Imobiliária; e • Os montantes da receita de venda
apurada, incluindo a atualização monetária contratual, líquidos das parcelas já recebidas, são contabilizados como contas a
receber, ou como adiantamentos de clientes, quando excedentes aos valores recebidos. Receita de serviços: A receita
contratual inclui, atualmente, o valor inicial acordado no contrato mais quaisquer alterações no trabalho contratado, pleitos e
pagamentos de incentivos, à medida que seja provável que resultem em receita e possam ser mensurados de forma confiável.
Quando um pleito ou alteração é reconhecido, a medição do progresso do contrato ou do preço do contrato é revista e a posi-
ção acumulada do contrato é reavaliada em cada período de relatório. Segundo a NBC TG 47, pleitos e alterações serão inclu-
ídos na contabilização do contrato quando aprovados. A Companhia atua com o a prestação de serviços de construção, sendo
a receita reconhecida contabilmente de forma separada de acordo com a sua natureza e com base em seus valores justos.
Para a realização da prestação dos serviços, a Companhia celebra um contrato com o cliente, no qual são descritos os servi-
ços a ser prestados, prazos para entrega das fases da obra, formas e condições de pagamento, bem como as cláusulas de
garantia, bonificação, penalidades e cláusulas atreladas à rescisão do contrato. Nos contratos firmados com os clientes para a
execução de serviços de engenharia e construção civil, há a entrega do bem contratado, ou seja, uma única obrigação de
desempenho, para esses contratos, o efeito da NBC TG 47 é atribuído principalmente ao seguinte: i) Contraprestação não
monetária relativo ao custo de obra (materiais e serviços subcontratados) faturados e pagos diretamente pelo cliente, pratica-
dos nos contratos por administração e contratos mistos. Em relação aos contratos por administração e contratos mistos, a Ad-
ministração considerou que os seguintes fatores indicam que a Companhia atua como um principal: • A Companhia é respon-
sável legal pelo ativo pronto construído que envolve a qualidade em relação à norma técnica, infraestrutura e segurança. Des-
sa forma, mesmo quando o material ou serviço são fornecidos por um terceiro diretamente para o cliente, • A responsabilidade
pela qualidade do material e serviço é da Companhia; • A indicação dos fornecedores de serviços e do material é da Compa-
nhia, o que está estabelecido em contrato; • O cliente na maior parte dos casos, não tem autonomia para escolher o fornecedor
de serviço e material; e • Garantia de 5 anos após a entrega da obra (prevista em lei), zelando pela qualidade, segurança e
solidez dos serviços prestados e dos materiais utilizados. h.1) Tipos de contrato de serviços - Contratos por empreitada ou
Contratos de venda de unidades autônomas: Para os contratos de construção nesta modalidade, a receita é reconhecida
pela apuração do percentual do custo incorrido de obra, em relação ao seu custo total orçado, sendo esse percentual aplicado
sobre a receita reconhecida, ajustada segundo as condições dos contratos de construção - Percentual de Obra Completada
(POC). Quando os resultados de um contrato não podem ser estimados com confiabilidade, sua receita é reconhecida até o
montante dos custos incorridos cuja recuperação seja provável. Quando for provável que os custos totais excederão a receita
total de um contrato, a perda esperada é reconhecida imediatamente como despesa. Os montantes da receita apropriada, lí-
quidos das parcelas já recebidas, são contabilizados como contas a receber, ou como adiantamentos de clientes, quando apli-
cável. Adicionalmente, também são registrados como adiantamento de clientes os valores recebidos antes do início da execu-
ção dos contratos. Contrato por administração: Para os contratos nos quais a Companhia é reembolsada pelos custos
projetados e aprovados pelas partes – ou de outra forma definidos – acrescido de percentual (taxa de administração) sobre tais
custos ou por remuneração fixa predeterminada, a receita é reconhecida com base nos custos incorridos até a data das de-
monstrações contábeis. A Companhia atua como principal (em vez de agente) na transação de contrato por administração.
Assim, a receita reconhecida é o valor líquido da transação recebida pela Companhia (taxa de administração) ou remuneração
fixa predeterminada e a contraprestação não monetária relativa ao custo de obra (materiais e serviços subcontratados)
faturados e pagos diretamente pelo cliente. A contraprestação não monetária relativa ao custo de obra (materiais e serviços
subcontratados) faturados e pagos diretamente pelo cliente, que não fazem parte para fins de determinação do POC nos Con-
tratos por Empreitada, passa a ser reconhecida pela Companhia, devido ao enquadramento como principal na relação
contratual. i) Receitas - Real Arenas Empreendimento Imobiliário S.A.: i) Naming Rights: proveniente da exploração do
direto de definir as denominações oficiais e exclusivas da Arena, durante o período de 20 anos. A receita é reconhecida pelo
regime de competência, contados a partir da data de inauguração; ii) Locação de espaço: proveniente da exploração da Are-
na para a realização de eventos e shows. A receita é reconhecida por eventos e shows realizados de acordo com o preço
acordado entre as partes, previsto em contrato; iii) Camarotes: proveniente da cessão de uso dos camarotes e conjuntos de
cadeiras dos camarotes (Business Club). A receita é reconhecida pelo regime de competência a partir da data da vigência
prevista no contrato; e iv) Cessão de uso: proveniente do contrato de cessão de direitos de exploração da Arena. A receita é
reconhecida pelo regime de competência, de acordo com o preço acordado entre as partes, previsto no contrato. j) Receitas e
despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, reconhecidas no re-
sultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre endividamento
financeiro, líquidas do desconto a valor presente das provisões. Os custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis
à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do método de juros efeti-
vos. k) Redução ao valor recuperável (Impairment) - Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financei-
ros da Companhia e suas investidas, tal como, o imobilizado é revisto a cada data de apresentação, se há indicação de perda
no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é determinado. O valor recuperável de um ativo ou
unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso,
os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através da taxa de desconto antes de impos-
tos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do
ativo. Para a finalidade de testar o valor de recuperação dos ativos, que não podem ser testados individualmente, são agrupa-
dos no menor grupo de que gera entrada de caixa de uso contínuo, que são em grande parte, independentes dos fluxos de
caixa de outros ativos ou grupos de ativos (UGC unidade geradora de caixa). l) Imposto de Renda e Contribuição Social: O
Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido foram calculados com base nas alíquotas de 15%,
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para Imposto de Renda e 9% sobre o lucro
tributável para Contribuição Social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de
Contribuição Social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social compreende os
impostos correntes e diferidos. Ambos são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de
negócios, ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. A Companhia e
suas principais investidas a seguir relacionadas, fizeram a opção pelo regime de tributação Lucro Real anual:

Investidas 2022
Regime lucro real estimativa

Real AI PIC Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A. Real Logística e Participações Ltda.
Real Arenas Empreendimentos Imb. S.A. Vertico Shopping Centers S.A.
Real Ativos Imobiliários Particip. Ltda. WTorre Engenharia e Construção Ltda.
Real Corporate e Partic. Ltda. WTPR Empreendimentos Imobs Ltda.
Real Entretenimento Participações Ltda.
As demais investidas fizeram a opção do regime de lucro presumido. No lucro presumido as alíquotas de Imposto de Renda e
Contribuição Social são de 15% e 9%, respectivamente, sobre uma base reduzida, ou seja, distinta conforme receita corres-
pondente:
Classificação da receita Percentual presumido
Arrendamento mercantil 32%
Incorporação imobiliária 8% IR a 12% CS
Receitas financeiras 100%
Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a recuperar estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do
exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Ele é mensurado com base nas taxas
de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. Imposto diferido: O imposto diferido é reconhe-
cido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações
contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido não é reconhecido para: • Diferen-
ças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja combinação de negócios
e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o contábil; e • Diferenças temporárias relacionadas a investimentos em
controladas, coligadas e participações em empreendimentos sob controle conjunto na extensão que o Grupo seja capaz de
controlar o momento da reversão das diferenças temporárias e seja provável que elas não sejam revertidas num futuro previsí-
vel. Um ativo de Imposto de Renda e Contribuição Social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fis-
cais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros futuros tributáveis esta-
rão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos são revisados a
cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Os impostos diferidos são
mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, basean-
do-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. m) Investimentos - Partici-
pações societárias: No balanço patrimonial individual da Companhia, os investimentos em controladas e em outras socieda-
des que façam parte de um mesmo grupo ou estejam sob controle comum são avaliados pelo método da equivalência
patrimonial. n) Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido
de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (Impairment) acumuladas, quando aplicável. A amortiza-
ção das benfeitorias em propriedade de terceiros é calculada pelo prazo da outorga da Superfície, correspondente assim ao
período de trinta anos. As taxas utilizadas para a depreciação e amortização dos ativos são:
Descrição Taxa de depreciação anual
Instalações 10%
Equipamentos de comunicação 10%
Equipamentos de informática 20%
Móveis e utensílios 10%
Máquinas e equipamentos 10%
Veículos 20%
Benfeitorias em propriedades de terceiros 3,33%
Os métodos de depreciação, a identificação da vida útil e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício
social e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. o) Intangível: Os ativos intangíveis refe-
rem-se aos direitos de uso de softwares, sendo que, esses direitos possuem vida útil determina amortizados à taxa de 20% a.a.
e, são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e
perdas do valor recuperável, quando aplicável. p) Passivos circulantes e não circulantes: Uma provisão é reconhecida no
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação real legal ou constituída como resultado de um evento passa-
do, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. São acrescidos, quando aplicável, dos
correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base
as melhores estimativas do risco envolvido. q) Arrendamentos: A Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse
contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por
um período em troca de contraprestação. A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para
todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia
reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que represen-
tam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na
data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de
uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e
ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor
dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até
a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linear-
mente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Em determinados casos, se a
titularidade do ativo arrendado for transferida para a Companhia ao final do prazo do arrendamento ou se o custo representar o
exercício de uma opção de compra, a depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo. Passivos de arrenda-
mento: Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor pre-
sente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrenda-
mento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrenda-
mento a receber. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo
incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de
início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de
arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modifica-
ção, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em
pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrenda-
mento). Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arren-
damento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo pra-
zo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra). Tam-
bém aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de escritó-
rio considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor
são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. r) Pronunciamentos novos e revi-
sados: Listamos a seguir as normas que tiveram início a partir de 1o de janeiro de 2022: • IAS 37/CPC 25 - Provisões, Passivos
Contingentes e Ativos Contingentes: As alterações especificam quais custos as empresas devem incluir ao avaliar se um con-
trato é oneroso. Os custos diretamente relacionados ao cumprimento do contrato devem ser considerados nas premissas de
fluxo de caixa (Ex.: Custo de mão-de-obra, materiais e outros gastos ligados à operação do contrato). A Companhia e suas
controladas estão acompanhando as discussões e até o momento não identificaram impactos significativos em decorrência

dessa alteração; • Imobilizado: receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 16); e • Referência à estrutura
conceitual: (alterações ao CPC 15/IFRS 3). A Companhia e sua controlada avaliaram as alterações e não identificaram impac-
tos significativos em decorrência dessa alteração nas demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2022. As normas a
seguir terão seu início a partir de 1o janeiro de 2023 e não se espera que estas normas novas e alteradas tenham algum impac-
to significativo nas demonstrações contábeis: • IFRS 17 Contratos de Seguros. Não há outras normas, interpretações e altera-
ções às normas que não estão em vigor que a Companhia e sua controlada esperam ter um impacto material decorrente de
sua aplicação em suas demonstrações contábeis.
4. Caixa e equivalentes de caixa: As aplicações financeiras referem-se substancialmente a certificados de depósitos bancári-
os, remunerados a taxas do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), com vencimento de curto prazo e alta liquidez, sendo
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. O
gerenciamento do Grupo a riscos de crédito, moeda e taxa de juros relacionados a aplicações financeiras foram divulgadas na
Nota Explicativa no 30.

Controladora Consolidado
Descrição 2022 2021 2022 2021
Caixa 13 13 69 74
Bancos 195 167 433 2.321
Aplicações financeiras (i) 24 24 3.157 1.970
Saldo 232 204 3.659 4.365
(i) A média mensal consolidada dos rendimentos de aplicação financeira no exercício de 2022 foi de R$ 17 mil, a taxa praticada
sem penalidade de resgate está entre 98 % e 105% do CDI.
5. Contas a receber: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:

Consolidado
Descrição 2022 2021
Crédito imobiliário (a.i) 1.055 40.939
Crédito imobiliário (a.ii) - 22.253
Contas a receber – Allianz Parque (b) 18.769 7.941
Prestação de serviços (c) 1.439 -
Aluguéis a receber e outros 92 351
Promitentes compradores de imóveis 277 277
Total 21.632 71.761
Circulante 11.002 49.733
Não circulante 10.630 22.028
(a) Créditos imobiliários - i) São os créditos que a investida indireta WTorre Parauapebas Empreendimentos Residenciais
Ltda. tem a receber da sua parte nas vendas de lotes em parceria com a empresa Cipasa Centro Norte Desenvolvimento Urba-
no S.A., conforme Nota Explicativa no 6.b. Em 06 de outubro de 2021, a investida indireta WTorre Parauapebas Empreendimen-
tos Residenciais Ltda., aportou parte dos lotes em parceria com a Cipasa Centro Norte Desenvolvimento Urbano S.A, em sua
investida direta Parauapeba Empreendimento Imobiliário Ltda. Por ser uma venda parcelada, os créditos são atualizados con-
forme cláusulas de encargos contratuais que correspondem a juros de 12% a.a. mais indexação monetária pela variação do
IGPM.

Consolidado
Descrição 2022 2021
Crédito Imobiliário – Parauapebas 1.055 40.939
Total 1.055 40.939
ii) Em 17 de dezembro de 2021, a investida indireta WTorre Engenharia e Construção S.A, firmou contrato de compra e
venda com a empresa A.R. Comércio e Serviços de Terraplenagem EIRELI, para alienação dos imóveis objeto das matrícu-
las no 332, 792, 50.944 (atualmente desmembrada para 52.099 e 52.100) 13.403, 13.405, 50.945 (atualmente
desmembrada para 52.101 e 52.102), 13.416 e 13.420. Os imóveis estão localizados no município de Parauapebas/PB e
foram alienados pelo montante total de R$ 26.000, os saldos foram totalmente liquidados em janeiro de 2022. (b) Contas a
receber – Allianz Parque: Refere-se a contas a receber com as operações da arena denominada Allianz Parque registrada
na investida indireta Real Arenas.
Descrição 2022 2021
Contas a receber – reembolso de despesas (i) 21.709 16.529
Cessão de uso – camarotes 4.275 1.569
Cessão de uso – shows e eventos 3.360 1.514
Cessão de uso - cadeiras (lounge) 3.095 86
Serviços de apoio e outras 1.914 2.495
(-) PECLD - Perdas Estimadas em Créditos Liquidação Duvidosa (ii) (15.584) (14.252)
Total 18.769 7.941
Circulante 9.012 3.363
Não circulante 9.757 4.578
(i) O montante refere-se aos reembolsos de despesas com energia elétrica, água, segurança, seguros e outros, incorridos em
dias de jogos de futebol do time profissional do Palmeiras e que são devidos pela Sociedade Esportiva Palmeiras (SEP), con-
forme previsto na Escritura Pública de Constituição de Direito Real de Superfície firmado entre a investida indireta e a SEP e as
negociações para liquidação fazem parte do processo de arbitragem em andamento; e (ii) Uma provisão é registrada para
itens de longa data e duplicatas vencidas, considerando as perdas avaliadas como prováveis com base em análises históricas.
As perdas estimadas com crédito de liquidação duvidosa, bem como suas reversões são registradas na demonstração do re-
sultado na rubrica “Despesas com vendas”. A movimentação ocorrida em 2022 e 2021 refere-se apenas a constituição de per-
das e reversão de perdas. (c) Garantias e hipotecas concedidas em favor de credores: Os parte dos recebíveis foram des-
tinados para garantia de empréstimos e financiamentos obtidos pela investida indireta Real Arenas Empreendimentos Imobiliá-
rios S.A.
6. Estoque imobiliário: Os saldos dos estoques são compostos por:

Consolidado
Descrição 2022 2021
Unidades concluídas - Bairro 2 Apoena 2.972 2.972
Unidades concluídas - Bairro 2 Tapajós 1.921 1.921
(-) Redução ao valor realizável líquido dos estoques (a) (1.345) (1.345)
Subtotal - Parauapebas - (Bairro 2) 3.548 3.548
Estoque de terrenos Parauapebas - Bairro 1 (b) 1.378 2.281
Estoque de terrenos Parauapebas - Bairro 3 (b) 377 2.602
Estoque de terrenos Parauapebas - Bairro 4 (b) 4.758 6.760
Subtotal - Parauapebas (Bairro 1,3,4 e áreas brutas) 6.513 11.643
Imóveis - Real Senador (c) 2.022 2.023
Terrenos - WTorre JP (d) 65.901 65.901
Terreno - Real IBP (e) 712 712
Terrenos – Parauapebas (e) 1.996 1.996
Imóvel – Quinhão 6 - Santo André (e) 5.900 5.900
Subtotal - Diversos 76.531 76.532
Total circulante 86.592 91.723
(a) A investida WTorre Engenharia, registrou o valor recuperável de seu estoque de casas e apartamentos denominado “Viver
Bem Parauapebas – PA” em 31 de dezembro de 2022, com base no valor praticado no mercado para alienação dos estoques;
(b) A investida indireta WTorre Parauapebas, firmou um acordo de parceria imobiliária em 2012 com a empresa Cipasa Centro
Norte Desenvolvimento Urbano S.A. Em março de 2013 iniciou as vendas de lotes urbanizados no município de Parauapebas-
Pará. • A 1a fase do Empreendimento, em andamento, inclui as áreas loteadas do Bairro 1, 3 e 4. • A 2a fase inclui as áreas
brutas, em 09 de setembro de 2016 a investida WTorre Engenharia e Cipasa firmaram o 4o aditivo do contrato de parceria e
distratou a parceria relaciona as áreas brutas. A investida disponibilizou os terrenos para venda. Nos exercícios 2021 e 2022 a
investida WTorre Parauapebas Empreendimentos Imobiliários Ltda., parte dos ativos das áreas brutas que estavam em esto-
que foram objetos de aporte de capital e alienação para terceiros. (c) Edifício nomeado como Send, localizado na Rua Senador
Dantas na cidade do Rio de Janeiro (RJ), com 12.000m² de ABL, este empreendimento é um “retrofit” de duas torres na região
central do Rio de Janeiro, a um quarteirão da sede da Petrobras, BNDES, Banco do Brasil e CEF. Em 25 de outubro de 2021, a
investida indireta Real Senador Empreendimento Imobiliário Ltda., firmou escritura de dação em pagamento com o Banco
Modal Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., e entregou o saldo das futuras unidades autônomas, não vendidas,
em construção do empreendimento residencial denominado “Send Cooliving” localizado no centro do Rio de Janeiro/RJ. As
unidades autônomas que compõem a dação em pagamento foram valoradas em R$ 80.727, a quitação de parte da dívida com
o banco, corresponde ao montante de R$ 55.432, o montante de R$ 25.295 que supera o valor da quitação de parte da dívida,
será paga conforme medições físicas correspondente a evolução da construção do empreendimento; Na mesma data a Real
Senador Empreendimento Imobiliário Ltda. firmou escritura de cessão de créditos e direitos com Banco do Brasil, para cessão
de dívida no montante de R$ 82.670 ao Banco Modal Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., a dívida foi liquidada
com a operação de dação e pagamento de R$ 11.700 por transferência bancária. O empreendimento concluído em novembro
de 2022, passou por mais de dois anos de obras e foi entregue com 264 apartamentos de metragens distintas de 28 m² a 68 m²
e mais seis espaços comerciais no térreo, também com plantas de tamanhos diferentes, de 67m² a 224 m². (d) O Imóvel regis-
trado na investida indireta WTorre JP Empreendimento Imobiliário Ltda., localizado no município de Osasco/SP, está em pro-
cesso de adjudicação para quitação de parte da dívida com o Banco Bradesco registrada na WTorre S.A., as negociações
estão em andamento e a previsão realização é até o final de 2024; e (e) Os terrenos estão disponíveis para venda sem prazo
determinado, são terrenos sem um projeto específico. Garantias e hipotecas concedidas em favor de credores: Os terrenos
demonstrados no quadro a seguir foram destinados para garantia de empréstimos e financiamentos obtidos pela Companhia e
suas controladas:

Ativos concedidos em garantia de dívida
Natureza da dívida Empresa Descrição Matrícula Valor
Debêntures WTorre JP Terreno em Osasco/SP 27553/27554/27555/27556/27557/27558/27559/27560/

27561/27562/27563/27564/27565/27566/27567/27568/
27569/27577/27578/28044/28045/28046/28047/28048. 65.901

Total 65.901
7. Instrumento financeiro disponível para venda: a) Instrumento Financeiro – BR Properties: Em 29 de março de 2012, foi
atribuído aos acionistas da One Properties S.A. a relação de substituição de 0,4579587164 nova ação ordinária de emissão da
BR Properties S.A. para cada ação ordinária de emissão da One Properties S.A. incorporada. Na data de conversão das ações,
o total de ações detidas pela Companhia totalizava 57.022.301 ações que convertidas em ações da BR Properties S.A. resultou
em 26.113.859 ações, correspondentes a 8,43% do capital da BR Properties S.A. naquela data.
As movimentações das ações estão representadas conforme a seguir:
Movimentação inicial das ações Saldo
Saldo em dezembro de 2011 (participação de 37,81%) 406.182
Ganho na troca das ações 207.493
Saldo em 29 de março de 2012 (participação de 8,43%) 613.675
Ações recebidas na troca
Período Quantidade Valor unitário* (B) Saldo
Março de 2012 26.113.859 23,50 613.675
Ações vendidas
Período Quantidade Valor unitário* Saldo de baixa das ações vendidas Valor de venda
Setembro de 2012 (3.558.000) 25,36 (3.558.000) 90.247
Outubro de 2012 (202.870) 26,34 (3.760.870) 5.343
Fevereiro de 2013 (899.000) 24,24 (4.659.870) 21.796
Dezembro de 2013 (5.467.900) 18,23 (10.127.770) 99.700
Dezembro de 2014 (2.000.000) 10,35 (12.127.770) 20.692
Janeiro de 2015 (1.700.000) 10,20 (13.827.770) 17.347
Julho de 2015 (3.420.000) 10,27 (17.247.770) 35.125
Janeiro de 2016 (3.609.000) 7,69 (20.856.770) 27.736
Agosto de 2016 (1.398.084) 8,32 (22.254.854) 11.633
Março de 2017 (1.208.459) 9,06 (23.463.313) 10.943
Abril de 2017 (67.884) 9,28 (23.531.197) 630
Maio de 2017 (10.000) 9,80 (23.541.197) 98
Janeiro de 2018 (770.437) 8,20 (23.469.117) 6.317
Ações remanescentes
Período Quantidade (A) Valor unitário (*) Saldo Instrumento Financeiro disponível para venda (C)
Dezembro de 2022 1.802.225 6,53 11.769
Ajuste a valor justo do Ativo Financeiro
disponível para venda (A) * (B) - (C) 30.584
(*) Os valores das ações estão representados em reais com centavos. Devido à análise de perda ser prolongada e significati-
va, o ajuste ao valor justo dos instrumentos financeiros disponíveis para venda está sendo reconhecido no resultado desde
março de 2013, na Rubrica “Ajuste de avaliação patrimonial” no grupo de “Outras despesas e receitas operacionais”. As ações
da BR Properties S.A. são negociáveis em Bolsa de Valores, sendo assim a valorização foi classificada como nível 1.
8. Direitos creditórios: Estão registrados na investida indireta Real AI PIC Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.
e são formados pelo valor presente do fluxo dos direitos creditórios relativos aos recebíveis com a Volkswagen do Brasil
Ltda., referente aos galpões localizados em São José dos Pinhais - PR, com vencimento final para maio de 2024. A taxa
de desconto é de 12,50% ao ano e os juros são reconhecidos no resultado mensalmente. Os direitos são atualizados
pelo IGP-M/FGV, conforme Prospecto da 2o Distribuição Pública de Certificados Recebíveis Imobiliários, página 189 pa-
rágrafo 8.2. A indenização anual, por eventual resíduo inflacionário verificado no período, será apurada mensalmente
pelo índice contratual IGP-M (FGV) vencíveis anualmente. As liquidações, após vencimentos, incidirão juros moratórios
de 1% ao mês e multa de 5% (Prospecto - página 194 e 197, parágrafo 8.4.1 e 8.9).

 Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021

Encargos Vencimento Não Não
Credor Descrição Financeiros  do Contrato Circulante  Circulante Total Circulante  Circulante Total
Volkswagen IGPM -
do Brasil 2a emissão  12,5% a.a. 30/05/2024 90.337 26.222 116.559 81.354 95.945 177.299
Total 90.337 26.222 116.559 81.354 95.945 177.299
As parcelas dos direitos creditórios têm o seguinte cronograma de recebimento:

2023 2024 Total
Vencimento
Circulante 90.337 - 90.337
Não circulante - 26.222 26.222
Total 90.337 26.222 116.559

Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
 Notas 2022 2021 2022 2021

Passivo circulante
Fornecedores 13  13.360  13.683  191.824  134.221
Obrigações sociais e trabalhistas 2.528  1.607  9.048  7.810
Empréstimos e financiamentos 14  211.209  278.323  961.515  1.064.861
Debêntures a Pagar 15  553.222  447.770  857.545  698.273
Certificado recebíveis imobiliário 16  -  -  83.402  75.097
Adiantamentos de clientes 17  -  -  45.813  90.530
Obrigações fiscais e impostos
parcelados 18  10.926  7.751  71.627  45.307
Provisão para perdas - Investimentos 11  991.605  895.440  -  -
Provisão para contingências e
demandas judiciais 21  -  -  1.236  1.478
Outros passivos 20  6.804  3.999  22.094  18.390
Total passivo circulante  1.789.654  1.648.573  2.244.104  2.135.967
Passivo não circulante
Fornecedores 13  -  -  1.458  -
Empréstimos e financiamentos 14  17.100  18.650  17.100  18.650
Certificado recebíveis imobiliário 16  -  -  20.311  89.279
Adiantamentos de clientes 17  -  -  19.682  -
Impostos parcelados 18  26.081  28.032  155.899  170.437
Impostos diferidos 19  -  -  5.844  7.364
Provisão para contingências e
demandas judiciais 21  325.090  35.992  383.135  82.614
Contratos de mútuo 22  763.047  638.998  349.324  263.482
Outros passivos 20  -  -  2.018  7.963
Total passivo não circulante 1.131.318  721.672  954.771  639.789
Patrimônio líquido
Capital social 23.a  15.854  15.505  15.854  15.505
Adiantamento para Futuro
Aumento de Capital 23.b  159  509  159  509
Prejuízos acumulados (2.147.116)  (1.774.629) (2.147.116)  (1.774.629)
Total patrimônio líquido (2.131.103) (1.758.615) (2.131.103) (1.758.615)
Participação dos não controladores  -  - (25.978) (25.203)
Total do patrimônio líquido e
participações dos não controladores (2.131.103) (1.758.615) (2.157.081) (1.783.818)
Total do passivo  789.869  611.630  1.041.794  991.938
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9. Créditos fiscais e impostos diferidos: Os saldos estão representados conforme demons-
trativos a seguir:
a) Créditos fiscais Controladora Consolidado
Descrição 2022 2021 2022 2021
Tributos a compensar/restituir 682 976 10.818 10.546
Tributo Diferido – Lucros não realizados - - 10.928 11.427
Tributo Diferido – Demais - - 1.384 1.802
Créditos fiscais e outros 86 86 6.103 6.150
Total 768 1.062 29.233 29.925
Circulante 768 1.062 21.781 22.473
Não circulante - - 7.452 7.452
b) Impostos diferidos

Controladora Consolidado
Descrição 2022 2021 2022 2021
 IRPJ – Prejuízo fiscal 77.245 - 125.860 -
 CSLL – Prejuízo fiscal 27.807 - 45.310 -
Total 105.052 - 171.170 -
Não circulante 105.052 - 171.170 -
i) A Companhia e suas investidas WTorre Engenharia e Construção Ltda. e Real Arenas Em-
preendimentos Imobiliários S.A. registraram créditos de prejuízos fiscais e base negativa que
serão utilizados para liquidação de parte dos seus débitos federais. Em outubro de 2022, ini-
ciou-se um processo de acordo de transação individual com a PGFN, previsto na Lei 13.988 de
14 de abril de 2020 e Portaria PGFN no 6.757 de 29 de julho de 2022, conforme art. 15o, inciso
IV da portaria no 6.757, é possível liquidar 70% dos débitos federais com prejuízos fiscais e
base negativa, as tratativas estão em andamento e a Companhia estima que o acordo seja
homologado no exercício de 2023. c) Prejuízos fiscais e base negativa: As diferenças tem-
porárias dedutíveis e os prejuízos fiscais e base negativa acumulados não prescrevem de
acordo com a legislação tributária vigente. Ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos com
relação a estes itens, pois não é provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis
para que o Grupo possa utilizar os benefícios. Os totais dos prejuízos fiscais acumulados em
31 de dezembro de 2022 na controladora e no consolidado são:

Controladora Consolidado
Prejuízo fiscal e Base Negativa dez/2021 (888.092) (1.365.881)
Movimentação de 2022 (94.221) (111.564)
Prejuízo fiscal e Base Negativa dez/2022 (982.313) (1.477.445)
i) Reconciliação da despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social
Descrição Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Resultado antes do imposto de renda e 
contribuição social (477.538) (134.726) (540.648) (125.360)
Eliminações
Ajustes na base de cálculo
Diferenças permanentes e temporárias líquidas  455.857  82.322  491.716  56.947
Crédito sobre Prejuízo Fiscal e Base Negativa  105.051  -  170.996  -
Crédito sobre Prejuízo Fiscal e Base Negativa
não constituído  21.681  52.611  47.062  81.580
Crédito Fiscal - referente 30% sobre prejuízos
anteriores  -  -  -  (624)
Lucro Presumido no período  - -  (1.716)  (3.456)
Base fiscal ajustada Imposto de Renda  105.051  207  167.410  9.087
Base fiscal ajustada Contribuição Social  105.051  207  167.410  9.087
Imposto de renda  -  -  (2.519)  (4.803)
Contribuição social s/lucro líquido  -  -  (1.067)  (1.971)
Sub Total Impostos Correntes  -  -  (3.586)  (6.774)
Total Impostos Correntes  -  -  (3.586)  (6.774)
Impostos diferidos Ativo - Prejuízo Fiscal (*)  105.051  207  170.996  (2.313)
Total dos Impostos  105.051  207  167.410  (9.087)

(*) Constituição de prejuízo fiscal em virtude da negociação parcelamento transação individual
com a PGFN, conforme detalhado na Nota Explicativa no 9-b.
10. Outros ativos: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:

Controladora Consolidado
Descrição 2022 2021 2022 2021
Adiantamento - Terreno Viracopos (i) - - 15.765 15.765
Conta Corrente (ii) 7.489 7.489 7.489 7.489
Processos e depósitos judiciais (iii) 6.568 2.372 10.858 5.978
Depósito indisponíveis - Valores vinculados 663 663 688 688
(-) PECLD - Perdas Esperadas em Créd.
Liqui. Duvidosa (iv) (8.385) (9.296) (10.909) (11.820)
Outros Créditos 1.411 3.086 3.720 4.436
Total 7.746 4.314 27.611 22.536
Circulante 4.684 1.279 6.938 2.310
Não circulante 3.062 3.035 20.673 20.226
(i) Valor a receber conforme demanda o judicial movida pela investida indireta Real AI
Viracopos contra a Tenimport Comércio e Importação Ltda. para recuperar o valor adian-
tado para aquisição do terreno situado em Viracopos - Campinas/SP, cuja transação não
se concluiu em função de descumprimentos do vendedor. Em fevereiro de 2015, conforme
os assessores jurídicos da Companhia, foi proferida a sentença da ação, na qual o vende-
dor foi condenado a devolver o valor devidamente atualizado pelo índice contratual pre-
visto. Em março de 2016, após discussão no processo sobre o início da incidência dos
juros, o Tribunal proferiu decisão favorável à Real AI Viracopos, antecipando o início da
contagem dos juros para período anterior à ação e, consequentemente, aumentando a
quantia a ser paga pela vendedora. Por este motivo, a Tenimport Comércio e Importação
Ltda. apresentou novo recurso, que ainda não foi julgado. Paralelamente a isso, a Real AI
Viracopos busca o recebimento da quantia que a vendedora foi condenada a pagar e
aguarda o posicionamento do juiz sobre a viabilidade deste pagamento antes do julga-
mento do recurso apresentado pela vendedora (Tenimport). Em outubro de 2019 o pro-
cesso encontra-se em fase de indicação de assistente técnico, no cumprimento de sen-
tença. No decorrer do exercício de 2020 foi opostos embargos de declaração da decisão
que rejeitou a impugnação do executado, apresentado contra a minuta de embargos da
declaração pela exequente. No exercício atual proferida decisão para que se anotasse a
interposição do recurso de agravo contra a decisão que julgou improcedente impugnação
ao cumprimento de sentença, determinando-se o prosseguimento da avalição do bem. (ii)
Em 03 de setembro de 2018 através do termo de cessão de créditos a Companhia adquire
de terceiros o crédito que detém com a empresa Vértico II (não é parte relacionada), o
recebimento do montante está relacionado ao processo judicial ativo no 1014371-
79.2019.8.26.0100, que no encerramento do exercício a estimativa de ganho deste pro-
cesso é possível. (iii) Os depósitos e bloqueios judiciais referem se a processos cíveis e
trabalhistas e outros processos judiciais, que ainda não foram julgados, quando do encer-
ramento destes processos, os valores bloqueados ou depositados em juízo, terão a apli-
cação que constar na decisão judicial, podendo retornar ao caixa da Companhia ou re-
passado aos fornecedores. (iv) Uma provisão é registrada para itens de longa data, con-
siderando as perdas avaliadas como prováveis com base em análises históricas. As per-
das estimadas com crédito de liquidação duvidosa, bem como suas reversões são
registradas na demonstração do resultado. O principal montante registrado está relacio-
nado ao crédito que a Companhia detém com terceiros, conforme descrito no item (ii).
11. Investimentos

Controladora Consolidado
Descrição 2022 2021 2022 2021
Investimento em participação societária 521.378 523.222 87.086 73.664
Total investimentos 521.378 523.222 87.086 73.664
Descrição  Controladora  Consolidado

2022 2021 2022 2021
Provisão para perdas – Investimentos 991.605 895.440 - -
Total provisão para perdas 991.605 895.440 - -

ii) Investimentos em coligadas: Movimentação dos investimentos em participações
societárias:

Consolidado
Saldo do Equivalência

Grupo Avaliados pelo método de investimento  patrimonial
equivalência patrimonial 2022 2021 2022 202

Ativos BW Properties S.A. 77.023 62.233 14.792 173
Outros WTPR Empreendimentos Imobiliários Ltda. 10.063 11.431 (1.707) (1.660)
Total  87.086 73.664 13.085 (1.487)
b) Movimentação dos investimentos em participações societárias
Descrição  Controladora  Consolidado

2022 2021 2022 2021
Saldo inicial 523.222 511.366 73.664 83.406
Equivalência patrimonial (99.523) (52.589) 13.085 (1.487)
Aquisições/Baixas (89) (8.646) - (8.646)
Valores a subscrever no exercício (i) 1.426 523 337 391
Reclassificação para provisão para perda - passivo 96.342 72.509 - -
Perda/Ganho em investimento - resultado - 59 - -
Saldo final 521.378 523.222 87.086 73.664

a) Informações contábeis e participações societárias das controladas e coligadas
i) Investimento na controladora
Dezembro de 2022 Participação Equivalência Saldo de Provisão perda Participação dos
Investidas % Patrimonial Investimento  nos Investimentos  não controladores
Real Logística Participações Ltda. 100% (17.466) 159.495 - 7
Real Entretenimento Participações Ltda. 100% (62.751) - (305.052) -
BW Properties S.A. 14,77% 14.786 77.023 - -
Real Ativos Imob. Partic. Ltda. 100% 3.129 147.278 - -
WTorre JP Investimentos Ltda. 100% (132) 63.036 - -
Real Corporate Part. Ltda. 100% (5.732) - (54.092) -
WTorre Engenharia e Construção Ltda. 100% (27.674) - (632.461) -
WTPR Empreendimentos Imb. Ltda. 50% (1.706) 10.063 - -
Vertico Shopping Centers S.A. 70% (1.761) 11.278 - (25.985)
Eco Rio Patrimonial Ltda. 100% (210) 53.205 - -
Wtorre Gerenciadora de Arenas e Ativos imob. Ltda. 100% (6) - - -
Total (99.523) 521.378 (991.605) (25.978)
Dezembro de 2021
Investidas Patrimônio Resultado Participação Equivalência Saldo de Provisão perda nos Participação dos

Ativo Passivo Líquido do exercício  %  Patrimonial Investimento Investimentos  não controladores
Real Logística Participações Ltda. 238.010 61.049 176.961 10.389 100% 10.389 176.961 - 7
Real Entretenimento Participações Ltda. 59.345 301.646 (242.301) (47.924) 100% (47.924) - (242.212) -
BW Properties S.A. 437.722 16.759 420.963 1.171 14,77% 173 62.233 - -
Real Ativos Imob. Partic. Ltda. 165.051 20.902 144.149 9.970 100% 9.970 144.149 - -
WTorre JP Empreendimento Imb. Ltda. 65.901 3.016 62.885 (149) 100% (149) 62.885 - -
Real Corporate Part. Ltda. 3.932 52.291 (48.359) 2.012 100% 2.012 - (48.359) -
WTorre Engenharia e Construção S.A. 96.088 664.687 (568.599) (30.607) 100% (26.597) - (604.870) -
WTPR Empreendimentos Imb. Ltda. 22.737 17 22.719 (3.319) 50% (1.659) 11.431 - -
Vertico Shopping Centers S.A. 713 13.777 (13.063) 223 70% 156 12.147 - (25.210)
Eco Rio Patrimonial. 56.502 3.086 53.415 1.043 100% 1.043 53.415 - -
Wtorre Gerenciadora de Arenas e Ativos Imob. Ltda. 1 1 1 (3) 100% (3) 1 - -
Total (52.589) 523.222 (895.441) (25.203)
A equivalência patrimonial calculada na investida contempla lucros não realizados, no período de 2022 o valor corresponde ao montante de R$ 1.579 (R$ 1.579 em 2021), a Companhia ainda
mantém registrado os saldos acumulados de lucros não realizados no montante de R$ 34.604 (R$ 36.182 em 2020), líquidos de impostos, estes lucros não realizados foram apurados sobre os
serviços de construção realizados pela Investida WTorre Engenharia e contratados pelas investidas indiretas, Real Arenas e Real Senador.

12. Imobilizado Controladora
2022 2021

Taxas Anuais Imobilizado Depreciação Imobilizado Imobilizado Depreciação Imobilizado
Imobilizado Depreciação % Bruto Acumulada  Líquido  Bruto  Acumulada  Líquido
Móveis e utensílios 10 71 (68) 3 70 (68) 2
Equipamentos de informática 20 495 (319) 176 391 (290) 101
Equipamentos de comunicação 10 5 (3) 2 6 (3) 3
Total 571 (390) 181 467 (361) 106

Consolidado
2022 2021

Taxas Anuais Imobilizado Depreciação Imobilizado Imobilizado Depreciação Imobilizado
Imobilizado Depreciação % Bruto Acumulada  Líquido  Bruto  Acumulada  Líquido
Instalação 10 176 (176) - 176 (176) -
Benfeitoria Propriedade Terceiro – Allianz Parque (i) 3,33 694.029 (185.914) 508.115 690.726 (162.627) 528.099
Móveis e Utensílios 10 2.805 (2.599) 206 2.770 (2.482) 288
Equipamentos de Informática 20 6.353 (5.819) 534 6.205 (5.594) 611
Equipamentos de Comunicação 10 6.650 (4.493) 2.157 6.641 (4.490) 2.151
Máquinas e Equipamentos 10 9.904 (8.969) 935 10.212 (8.985) 1.227
Adiantamento de fornecedor - - - - - - -
Ferramentas e utensílios 20 182 (182) - 182 (180) 1
Veículos 20 248 (249) (1) 248 (242) 6
Ativo imobilizado – Lucro não realizado (ii) - - (45.532) - - (47.611)
Total 720.347 (208.400) 466.415 717.160 (184.776) 484.772

(i) Valores a subscrever
Em 31 de dezembro de 2022, os valores a subscrever estão representados pelo total de
R$ 105.123 (R$ 103.697 em 2021), os quais serão subscritos pela Companhia nas con-
troladas correspondentes, na Assembleia Geral Ordinária que será realizada no exercí-
cio de 2023.
Alienação fiduciária de ações/quotas
A Administração da Companhia destinou algumas ações/quotas para garantia de em-
préstimos e financiamentos obtidos pela Companhia e suas controladas e coligadas.
Dessa forma, apresentamos a seguir todas as ações em garantia em 31 de dezembro
de 2022:

Quantidade
Investida Classificação de Ações/Quotas
Real Entretenimento Participações Ltda. Direta 221.291.434
WTorre Engenharia e Construção S.A. Direta 74.929.218
Real Ativos Imobiliários Direta 65.310.539
Real Corporate Participações Direta 26.866.234
WTorre JP Investimentos Ltda. Direta 10.485.179
BW Properties S.A. Direta 121.528

(i) Refere-se aos custos do empreendimento “Allianz Parque” registrado na investida
indireta Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A. Em razão do bem ser um ativo
tangível, que será mantido para uso na geração de receitas diversas, dentre elas:
Naming Rights, cessão de espaços, mídia em geral e outras receitas a investida regis-
trou o ativo na rubrica de imobilizado. A classificação está suportada nos critérios de
reconhecimento definidos nos pronunciamentos técnicos (CPC’s) nos 27 e 28. (ii) A eli-
minação intercompanhia refere-se ao lucro não realizado de serviços de construção
prestados pela investida WTorre Engenharia à investida indireta – Real Arenas.
Avaliação do valor recuperável – Real Arenas
O valor recuperável, em 31 de dezembro de 2022, corresponde a R$ 618.367 (R$
532.129 - 2021), com base no laudo de avaliação elaboração por empresa especializa-
da (KPMG Corporate Finance Ltda.), o valor apurado, não excede o valor contábil. O
método utilizado para apuração do valor recuperável, foi o método de Fluxo de Caixa
Descontado (DCF).
a) Fluxo de caixa descontado
O valor justo do ativo imobilizado foi calculado por meio do método de Fluxo de Caixa
Descontado (DCF), sendo calculado o valor presente com uma taxa de desconto se-
guindo o modelo CAPM (Capital Asset Pricing Model). As premissas de receitas de loca-
ções, naming rights, cadeiras, camarotes, estacionamento, dentre outras foram consi-
deradas nos fluxos de caixa disponibilizado pela Companhia.
14. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos estão atualizados e estão de acordo com as cláusulas de reajustes contratuais. Os valores de empréstimos aqui divulgados foram
captados através de diversas instituições financeiras e estão representados por:

Controladora Fluxo de Amortização
Taxa Último Saldo em Parcela Parcela não Após

Banco Empresa de Juros vencimento  31/12/2022  circulante circulante 2023 2024  2025
WTorre S.A. Banco do Brasil CDI + 1,00% a.a. 20/12/2026 6.527 6.527 - 6.527 - -
WTorre S.A. Banco do Brasil CDI + 1,00% a.a. 20/12/2026 13.216 676 12.540 676 2.020 10.520
WTorre S.A. Banco HSBC (Banco Bradesco)- (i) CDI + 4,009 % a.a. 28/04/2016 55.590 55.590 - 55.590 - -
WTorre S.A. Banco HSBC (Banco Bradesco)- (i) CDI + 4,00 % a.a. 28/04/2016 69.846 69.846 - 69.846 - -
WTorre S.A. Itaú Bba (ii) 60% do CDI 30/12/2020 35.467 35.467 - 35.467 - -
WTorre S.A. Original CDI + 4,00% a.a. 28/02/2024 2.013 1.765 248 1.765 248 -
WTorre S.A. Banco Pine CDI + 2,00 % a.a. 30/10/2023 218 218 - 218 - -
WTorre S.A. Banco PAN CDI + 2,00% a.a. 28/01/2025 13.885 9.572 4.312 9.572 1.800 2.513
WTorre S.A. Banco PAN (Desc. Condicionado)  28/01/2025 15.000 15.000 - 15.000 - -
WTorre S.A. Provisão de Juros e Mora  - 16.548 16.548 - 16.548 - -
Saldos    228.310 211.209 17.100 211.209 4.068 13.033

Consolidado Fluxo de amortização
Saldo em Saldo em Parcela Parcela não Após

Banco Empresa Taxa de Juros 31/12/2022  31/12/2022  circulante circulante 2023 2024  2025
WTorre S.A. Banco do Brasil (i) CDI + 1,00% a.a. 20/12/2026 6.527 6.527 - 6.527 - -
WTorre S.A. Banco do Brasil (i) CDI + 1,00% a.a. 20/12/2026 13.216 676 12.540 676 2.020 10.520
WTorre S.A. Banco HSBC (Banco Bradesco) (i) CDI + 4,009 % a.a. 28/04/2016 55.590 55.590 - 55.590 - -
WTorre S.A. Banco HSBC (Banco Bradesco) (i) CDI + 4,00 % a.a. 28/04/2016 69.846 69.846 - 69.846 - -
WTorre S.A. Itaú BBA (ii) 60% do CDI 30/12/2020 35.467 35.467 - 35.467 - -
WTorre S.A. Original CDI + 4,00% a.a. 28/02/2024 2.013 1.765 248 1.765 248 -
WTorre S.A. Banco Pine CDI + 2,00 % a.a. 30/10/2023 218 218 - 218 - -
WTorre S.A. Banco PAN CDI + 2,00% a.a. 28/01/2025 13.885 9.572 4.312 9.572 1.800 2.513
WTorre S.A. Banco PAN (Desc. Condicionado)  28/01/2025 15.000 15.000 - 15.000 - -
WTorre S.A. Provisão de Juros e Mora  - 16.548 16.548 - 16.548 - -
WT Engenharia e Construção S.A. Banco do Brasil CDI + 1,00% a.a. 20/12/2026 5.101 5.101 - 5.101   
WT Engenharia e Construção S.A. Banco do Brasil CDI + 1,00% a.a. 20/12/2026 53.021 53.021 - 53.021   
WT Engenharia e Construção S.A. Banco do Brasil CDI + 1,00% a.a. 20/12/2026 29.273 29.273 - 29.273   
WT Engenharia e Construção S.A. Banco do Brasil CDI + 1,00% a.a. 20/12/2026 4.429 4.429 - 4.429   
Real Arenas Emp. Imob. S.A. Banco do Brasil CDI + 1,00% a.a. 09/10/2034 493.074 493.074 - 493.074
Real Arenas Emp. Imob. S.A. Banco do Brasil CDI + 1,00% a.a. 09/10/2034 47.768 47.768 - 47.768   
Real Arenas Emp. Imob. S.A. Banco do Brasil CDI + 1,00% a.a. 09/10/2034 30.874 30.874 - 30.874   
Real Arenas Emp. Imob. S.A. Banco do Brasil CDI + 1,00% a.a. 09/10/2034 22.251 22.251 - 22.251   
Real Arenas Emp. Imob. S.A. Banco do Brasil CDI + 1,00% a.a. 09/10/2034 18.759 18.759 - 18.759   
Real Entretenimento Outros 3,99% a.a. - 24.895 24.895 - 24.895   
Real Entretenimento Provisão de Juros e Mora   23.369 23.369 - 23.369   
Total    981.124 964.023 17.100 964.023 4.068 13.033
  Custo de Transação  -2.508 -2.508 - -2.508 - -
Total    978.616 961.515 17.100 961.515 4.068 13.033
Os empréstimos encontram-se vencidos em 31 de dezembro de 2022, com exceção dos saldos no montante de R$ 35.467 com o Banco Itaú, R$ 218 com o Banco Pine e R$ 2.013 com o
Original, os administradores da Companhia estão em negociação com as instituições financeiras para liquidação das dívidas com entrega de ativos e repactuação do saldo devedor.
a) Mapa de movimentação dos empréstimos posição consolidada

Variação Variação Provisão
Saldo Apropriação Perdão Custo de  Cambial Cambial de juros Transferência Saldo

Descrição 12/2021 Captação Amortização de Juros de dívida transação Ativa Passiva  e multa  CP/LP  12/2022
CCI - Banco do Brasil - CT 313.202.312 2.078 - (5.065) 1.644 - - - - - 2.020 676
CCB - 0083 - Banco Itaú - CT 100114110019000 95.150 - - 9.087 (68.770) - - - - - 35.467
CCB - 0083 - Banco HSBC - CT 0319-09140-95 59.733 - - 10.114 - - - - - - 69.846
Acordo Judicial - 0083 - Banco Pine - CCBS 0163/13,
0403/13, 0052/16, 0129/16 261 - (309) 48 - - - - - 217 218
Confissão de Dívida - 0083 - Banco PAN - CCBS 15.367 - (8.537) 3.180 - - - - - (440) 9.571
Desconto Condicionado - Banco PAN 16.000 - (1.000) - - - - - - - 15.000
Provisão de multa e juros de mora empréstimo
bancário 25.884 - - - - - - - (9.336) - 16.548
CCB_0083_Bco do Brasil_CT 313.201.484 8.218 - (2.500) 809 - - - - - - 6.527
CCB - 0083 - Banco HSBC - CT 0319-0846588 47.537 - - 8.054 - - - - - - 55.590
CCB - 0083 - Banco Original - CT 9351/2014 8.094 - (9.328) 268 - - - - - 2.730 1.765
CCI - Banco do Brasil - CT 313.202.312 14.560 - - - - - - - - (2.020) 12.540
Acordo Judicial - 0083 - Banco Pine - CCBS 0163/13,
0403/13, 0052/16, 0129/16 217 - - - - - - - - (217) -
Confissão de Dívida - 0083 - Banco PAN - CCBS 3.872 - - - - - - - - 440 4.312
CCB - 0083 - Banco Original - CT 9351/2014 - 2.978 - - - - - - - (2.730) 248
CCB - 0026 - Banco do Brasil - CT 313.202.331 36.846 - (11.216) 3.643 - - - - - - 29.273
CCB - 0026 - Banco do Brasil - CT 313.202.345 5.574 - (1.696) 551 - - - - - - 4.429
CCB - 0026 - Banco do Brasil - CT 313.202.305 66.737 - (20.315) 6.599 - - - - - - 53.021
CCB - 0026 - Banco do Brasil - CT 313.201.839 6.422 - (1.956) 635 - - - - - - 5.101
Veredas Banco Bradesco 47.090 - (28.000) - (19.090) - - - - - -
Provisão de multa e juros de mora empréstimo
bancário 15.503 - - - - - - - (15.503) - -
Empréstimo - Operação TA688674 - CISCO
SYSTEMS CAPITAL CORPORATION 25.694 - - 862 - - (3.697) 2.036 - - 24.895
Provisão multa e juros empréstimo CISCO 20.221 - - - - - - - 3.148 - 23.369
CCB - Banco do Brasil 565.425 - (25.785) 73.087 - - - - - - 612.726
(-)Custos de Transação (2.973) - - - - 466 - - - - (2.508)
Total 1.083.511 2.978 (115.708) 118.581 (87.860) 466 (3.697) 2.036 (21.691) - 978.615
15. Debêntures a pagar: Os saldos estão representados conforme quadro adiante:

Circulante
Controladora Consolidado

Descrição
Empresa Instituição Financeira Data contrato Encargos financeiros Último vencimento 2022 2021 2022 2021
WTorre S.A. BTG, Itaú e outros – 1a emissão (a) 07/01/2013 CDI + 3,5%.a.a. 2019 371.473 266.020 371.473 246.576
WTorre S.A. Bradesco - WTSA – 2a emissão (a) 18/08/2014 CDI + 3,2%.a.a. 20208 181.749 181.750 181.749 181.750
WTorre Engenharia Bradesco (b) 18/08/2014 CDI + 3,2% .a.a. 18/08/2019 - - 304.323 269.947
Total 553.222 447.770 857.545 698.273

13. Fornecedores: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir.
Descrição Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Duplicatas a pagar 13.360 13.683 193.282 134.221
Total 13.360 13.683 193.282 134.221
Circulante 13.360 13.683 191.824 134.221
Não circulante - - 1.458 -

Consolidado
Fluxo de pagamento 2022 2021
A vencer 14.304 14.472
Vencidos
Até 365 dias 8.476 2.597
Há mais de 365 dias 170.502 117.152
Total 193.282 134.221
A relevância do saldo consolidado está representada por valores que a investida Real Arenas
tem a pagar para o SEP (Sociedades Esportiva Palmeiras), os quais estão em discussão em
câmara arbitral, o aumento do saldo ocorrido em 31 de dezembro de 2022, decorre da atuali-
zação monetária, juros e multa relacionados ao saldo em aberto dos fornecedores, conforme
Nota Explicativa no 29. A Companhia está em negociação com os fornecedores para liquidação
dos saldos.

a) Mapa de movimentação das debentures posição consolidada
Provisão Baixa

Saldo Apropriação de  juros alienação Saldo
Descrição 12/2021 de Juros e multa  consolidado  12/2022
Debentures 1o Emissão 222.343 36.220 - - 258.563
Debentures 2o Emissão 108.599 - - - 108.599
(-) Debentures Adquiridas
1a Emissão (59.398) - - 19.444 (39.954)
Provisão de multa e juros de
mora debenture 156.783 - 69.231 - 226.014
Debentures 1o Emissão 137.907 - - - 137.907
Provisão de multa e juros de
mora debenture 132.040 - 34.376 - 166.416
Total 698.273 36.220 103.608 19.444 857.545
a) 1a e 2a Emissão de Debêntures - WTorre S.A.: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia
encontra-se com os covenants financeiros relativos à 1o emissão de debentures não atendi-
dos, com relação aos índices: (i) dívida líquida de circulante máxima: montante de principal e
remuneração das debêntures (parcela do Curto Prazo) e R$ 100.000 e; e (ii) Ativos a desen-
volver e investimentos em ações/dívida líquida de curto prazo: maior ou igual a dez vezes. A 2a

emissão de debêntures também possui cláusula de vencimento antecipado e em 31 de de-
zembro de 2022, encontram se vencidas. Uma possível declaração de vencimento antecipado,
por descumprimento dos covenants e cláusulas de antecipação, dependerá da deliberação
dos debenturistas a ser realizada em Assembleia constituída para este fim. Até a data de apro-
vação da emissão dessas demonstrações contábeis, a Companhia não tinha sido convocada
pelos debenturistas para realização de Assembleia. A Companhia encontra-se em negociação
com as instituições financeiras para liquidação das dívidas, com a entrega de ativos e
repactuação do eventual saldo devedor. Os saldos também estão sendo atualizados com mul-
tas e juros por inadimplência conforme cláusulas do contrato firmado entre as partes. b) 1a
Emissão de debêntures - Investida direta WTorre Engenharia: As debêntures na investida
direta WTorre Engenharia foram negociadas para pagamento em dez parcelas semestrais,
a) Quadro resumo das emissões Consolidado

2022 2021
Encargos Data de Próximo Último

Descrição Emissão Financeiros a.a. emissão  vencimento  vencimento Circulante Não Circulante Total Circulante Não Circulante Total
Audi - PR 2o 9,2 % + IGPM 03/03/2008 17/01/2023 17/06/2024 83.420 20.315 165.435 75.124 89.311 165.435
Custo de Transação (18) (4) (22) (27) (105) (59)
Saldo 83.402 20.311 165.413 75.097 89.206 165.376

sendo somente juros nas primeiras quatro parcelas e principal e juros nas seis últimas parce-
las. As debêntures se encontram vencidas, a investida está em negociação com a instituição
financeira para liquidação da dívida, com entrega de ativos e repactuação de eventual saldo
devedor. Garantias: • Hipoteca em 1o e único grau do imóvel registrado na companhia WTorre
JP (investida direta da investidora WTorre S.A); • Fiança da investidora WTorre S.A e de seus
acionistas pessoas físicas; • Em 06 de março de 2020 os terrenos correspondentes as matrícu-
las 39.268, 39.278 e 39.288 registrados em suas investidas indiretas WTorre Residencial RJ,
WTorre Residencial RJ I e WTorre Residencial RJ II foram transferidos, para o banco Bradesco
por dação em pagamento para quitação parcial da 1o Emissão Debentures registrada WTorre
Engenharia. Em 06 de março de 2020 a investida indireta Real AI Torre D transferiu seu imóvel
registrado nas matrículas 196.213 e 196.214 para o banco Bradesco por dação em pagamento
para quitação parcial da 2o Emissão Debentures registrada na WTSA; e • Em 06 de março de
2020, a investida indireta Real AI Vila Nova transferiu seu terreno registrado nas matrículas
22127 até 22138, para o banco Bradesco por dação em pagamento para quitação parcial da 2o

Emissão Debentures registrada na WTSA.
16. Certificados de recebíveis imobiliários - CRI’s - 2a Emissão: Em 03 de março de 2008,
na investida indireta Real AI PIC Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A, houve a 2o emis-
são com a emissão de 90 (noventa) Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI’s)
nominativos e escriturais, com subscrição pública e série única, perfazendo um total de R$
101.922. A captação dos recursos ocorreu em 18 de abril de 2008. Os Certificados de
Recebíveis Imobiliários estão lastreados até o último vencimento que será em 17 de junho de
2024 pelos direitos creditórios conforme mencionado na Nota Explicativa no 8.O saldo é corrigi-
do anualmente e apropriado mensalmente na contabilidade a partir da data de emissão, pela
variação percentual acumulada do IGP-M, divulgados pela Fundação Getúlio Vargas. São con-
feridos juros, calculados a partir da data de emissão, de 9,20% a.a. Os administradores da
Companhia, não constituíram garantias para o CRI da 2a Emissão. No entanto, conforme já
exposto no prospecto, a emissora instituirá regime fiduciário sobre os créditos que lastreiam a
emissão. No quadro a seguir, resumimos os principais dados das emissões e cronograma de
pagamentos do CRI’s que juntamente com a leitura dos fluxos de recebimentos dos direitos
creditórios (Nota Explicativa no 8), demonstram que serão suficientes nas liquidações.

b) Cronograma de pagamentos
Ano 2023 2024 Custo de Transação Total
Circulante 83.421 - (18) 83.402
Não circulante - 20.316 (4) 20.311
Total 83.421 20.316 (23) 103.714
Os Certificados de Recebíveis Imobiliários acima possuem cláusulas de antecipação de venci-
mento e em 31 de dezembro de 2022, todas foram atendidas.
17. Adiantamentos de clientes: Os saldos estão representados conforme quadro a seguir:

Consolidado
Descrição 2022 2021
Camarotes/Cadeiras e outros - Real Arenas (a) 52.405 62.549
Prestação de serviços (b) 7.557 7.372
Antecipação de serviços (c) - 5.180
Adiantamento de clientes promitentes (d) 5.533 15.429
Total 65.495 90.530
Circulante 45.813 90.530
Não circulante 19.682 -
(a) Os saldos dos adiantamentos da investida indireta Real Arenas, referem-se as parcelas
recebidas dos contratos operacionais firmados que estão vigentes e suas receitas irão incorrer
nos próximos exercícios, conforme o prazo do contrato; (b) Os saldos são representados por
valores recebidos a título de antecipação relativos às obras Torre Flamengo e Foxconn, cuja
obras foram paralisadas; (c) A investida direta WTorre Engenharia avaliou os custos incorridos
com relação as receitas faturadas, e identificou que o percentual de faturamento com relação
ao custo foi superior, desta forma, a fim de apresentar suas demonstrações de acordo com o
percentual de evolução de obra, registrou o faturamento superior em adiantamento de clientes.
Até o exercício 2021, obra estava paralisada, em 14 de outubro de 2022, o ativo foi alienado
para terceiro, consequentemente o montante foi revertido para o resultado. (d) O montante de
R$ 14.438, em 31 de dezembro de 2021, refere-se a valores recebidos antecipadamente, rela-
tivos a contratos de vendas das unidades residenciais da investida indireta Real Corporate
Senador Empreendimento Imobiliário Ltda., o. O saldo será amortizado conforme evolução da
obra, que no encerramento do exercício 2022 encontra-se em fase final, a evolução da obra
está representada pelo percentual de 95,51%, a conclusão da obra está prevista para o final
do 2o semestre/2023.
18. Obrigações fiscais e impostos parcelados: Os saldos estão representados conforme
demonstrativo a seguir:

Controladora Consolidado
Descrição 2022 2021 2022 2021
Impostos s/ receita 253 419 3.024 2.380
Impostos s/ lucro - IRPJ e CSLL 1.383 1.383 4.897 4.167
Impostos retidos 947 858 8.359 7.882
Impostos parcelados (a) 31.921 30.269 190.317 185.975
Juros e encargos de impostos em atraso 1.521 1.583 5.863 3.491
Outros 982 1.271 15.066 11.760
Total 37.007 35.783 227.526 215.655
Circulante 10.926 7.751 71.627 45.218
Não Circulante 26.081 28.032 155.899 170.437
a) Movimentação impostos e contribuições parceladas

Quantidade
 de parcelas Saldo Amor- Saldo

Descrição totais  2021 Desconto Adição Indexação tização  2022
Transação excepcional -
demais débitos 84 131.511 (229) 884 14.728 (10.176) 135.396
Transação excepcional -
previdenciário 60 36.758 (52) 200 4.117 (2.832) 37.273
Parcelamento ISS –
Débitos Municipais 120 16.274 - - 1.732 (1.859) 16.147
Demais débitos RFB PRT
MP 766/17 120 726 - - 33 (104) 656
Demais parcelamentos
federais e municipais 325 - - 182 (374) 504
Parcelamento ordinário -
Cofins 60 meses 60 242 - - 5 (54) 192
Parcelamento dívida ativa –
Municipal 20 139 - - 10 - 149
Saldo total 185.975 (281) 1.084 20.807 (15.400) 190.317
Circulante 15.538 - - - - 34.887
Não circulante 170.437 - - - - 155.430
Descrição Quantidade

de parcelas Saldo Saldo
totais  2020 Adição Indexação Amortização  2021

Transação Excepcional –
Demais Débitos (i) 84 10.582 121.798 547 (2.045) 130.882
Transação excepcional –
previdenciário (i) 60 209 37.819 6 (267) 37.767
PPI - Débitos municipais 120 1.792 14.910 260 (707) 16.255
Parcelamento simplificado
IRF 0561 60 649 - 7 (166) 490
Parcelamento ordinário –
Cofins 60 meses 60 623 - 15 (397) 241
Parcelamento ordinário –
PIS 60 meses 60 135 - - - 135
Parcelamento INSS Simplificado
Lei 10.522/2002 60 101 - 3 (21) 83
Parcelamento ISS CDA -
10/030813/2018-00 - 84 meses 84 53 - 5 (14) 44
Demais Débitos RFB PRT
MP 766/17 120 - - 18 - 18
Parcelamento PAT 60 meses 60 41 - 1 (29) 13
Dívida Ativa – ISS 20 - - 11 - 11
Parcelamento dívida ativa 30 15 - - (5) 10
Parcelamento simplificado -
IRPJ  49 parcelas 49 15 - - (7) 8
Parcelamento FGTS RCC
765/14 - 60 meses 60 33 - 18 (43) 8
Parcelamento simplificado –
Cofins36 parcelas 36 12 - - (6) 6
Parcelamento Simplificado -
CSRF (PCC) 42 parcelas 42 10 - - (6) 4
Saldo Total 14.270 174.527 891 (3.713) 185.975
Circulante 1.527 - - - 15.538
Não Circulante 12.743 - - - 170.437
(i) Em 16 de dezembro de 2021, a Administração do Grupo, optou por aderir ao parcelamento
na modalidade Transação Excepcional, publicado pela Lei 13.988/20, para os débitos federais
pendentes de liquidação da Companhia, das suas investidas diretas e indiretas WTorre Enge-
nharia e Construção Ltda., Wtorre Zeter Terraplenagem Ltda., Wtorre JP Investimentos Ltda.,
Real Entretenimento Participações Ltda., WTorre Parauapebas Empreendimentos Res. Ltda.,
Real Cajamar Des. Imobiliário Ltda., Real AI Viracopos Empreendimento Imob. Ltda., Real Are-
nas Empreendimentos Imob. S.A, Real AI Rebouças Empreendimento Imob. Ltda., Real IBP
Empr. Imobiliário Ltda., WTorre Residencial, Real AI Torre D Empreendimento Imob. Ltda.,
Vertico Shopping Centers S.A, Real Logística Participações Ltda., Real AI Vila Nova Empreen-
dimento Imob. Ltda., Real Ativos Imobiliários Participações Ltda., Real Corporate Participa-
ções Ltda., Eco Rio Patrimonial Ltda., Real Senador Empreendimento Imob. Ltda. e WT Log
Consultoria e Gestão Imob. Ltda. As dívidas pendentes de liquidação correspondem a débitos
previdenciários e demais débitos inscritos em dívida ativa, na consolidação do parcelamento a
Companhia, as investidas diretas e indiretas, obtiveram o benefício de redução de multas, ju-
ros e encargos, no valor total de R$ 88.216, os débitos serão liquidados em 60 e 84 meses
respectivamente. Em 30 de junho de 2022, a Companhia e suas investidas Wtorre Engenharia
e Construção Ltda., Real Arenas Empreendimentos Imob. S.A, WT Log Consultoria e Gestão
Imob. Ltda. e Real Logística Participações Ltda., aderiram a Transação Excepcional – Demais
Débitos - que trata a Lei 13.988 de 14 de abril de 2020, Portaria PGFN no 14.402 de 16 de
junho de 2020 e Portaria PGFN no 2.381 de 26 de fevereiro de 2021, artigo 6. Com essa moda-
lidade tiveram benefícios de liquidar seus débitos com uma entrada parcelada em 12 meses, e
o restante da dívida em 72 parcelas, e uma redução de 35% dos juros, multa e encargos. Em
30 de junho de 2022, a Companhia e suas investidas WTorre Engenharia e Construção Ltda.,
Real Arenas Empreendimentos Imob. S.A e Real Logística Participações Ltda., as empresas
também decidiram aderir a Transação Excepcional – Débitos Previdenciários - que trata a Lei
13.988 de 14 de abril de 2020 e Portaria PGFN no 14.402 de 16 de junho de 2020, artigo 9o
inciso II alínea B e PAR. 1. Com essa modalidade a investida teve benefícios de liquidar seus
débitos com uma entrada parcelada em 12 meses, e o restante da dívida em 48 parcelas, e
uma redução de 45% dos juros, multa e encargos.
19. Impostos diferidos passivos: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a
seguir: Consolidado
Descrição 2022 2021
IRPJ 4.610 5.982
CSLL 1.234 1.382
Total 5.844 7.364
Não Circulante 5.844 7.364
Os impostos diferidos passivos são oriundos dos ajustes entre os reconhecimentos e critérios
contábeis diferentes entre a contabilidade fiscal e a societária. Essa diferença é uma diferença
temporária tributável, e a obrigação de pagar o tributo incidente sobre o lucro em períodos futu-
ros é um passivo fiscal diferido. A realização desse passivo decorrerá da alienação desse ati-
vo, com isso, a diferença temporária tributável reverterá e a entidade terá lucro tributável. Atu-
almente os ajustes que ocasionam o registro contábil de imposto diferido passivo são: valor
justo dos imóveis registrados nas investidas Wtorre JP Investimentos Ltda. e WTorre Engenha-
ria e Construção Ltda., a forma de apuração dos impostos correntes oriundos de venda, o qual
segue o regime de caixa.
20. Outros passivos: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Provisão de PRV 3.670 - 9.071 2.395
Provisões diversas – Real Arenas (a) - - 7.092 8.106
Nota promissória (b) - - 6.239 5.436
Outras contas a pagar 3.132 3.999 1.710 10.416
Total 6.802 3.999 24.112 26.353
Circulante 6.804 3.999 22.094 18.390
Não circulante - - 2.018 7.963
(a) O saldo esta composto por obrigações da investida indireta Real Arenas, o principal
saldo corresponde ao montante de R$ 5.400 referente ao contrato de serviços administra-
ção e operação da Arena, que não encontra-se vigente, a investida esta em negociação
para a liquidação do saldo devedor; (b) Em 27 de setembro de 2021, a investida indireta
Real AI PIC emitiu a nota promissória no 001 à empresa PMG Investimentos Ltda. pelo
valor de R$ 5.282, com vencimento em 31 de maio de 2024, cuja data prevista para rece-
bimento da última parcela do Direito Creditório que será objeto de liquidação da dívida.
Sobre essa transação incidirão juros remuneratórios equivalentes a 8,5% a.a. e atualiza-
ção mensal pela variação do IGPM, tendo como garantia a alienação das ações que a
investida direta Real Ativos possui da Companhia.
21. Provisões para contingências e demandas judiciais

Estimativa de Perda Provável
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Natureza do processo (a)
Tributária (i) 304.238 16.476 305.014 16.797
Cível 20.576 19.266 68.076 54.245
Trabalhista 276 250 9.272 10.846
Total 325.090 35.992 381.476 81.888
Não circulante 325.090 35.992 381.476 81.888
Contingência - garantia de obra (b)
Assistência técnica de Obras - - 2.009 2.204
Total - - 2.009 2.204
Circulante - - 1.236 1.478
Não circulante - - 773 726
Total Provisão para contingências
Circulante - - 1.236 1.478
Não circulante 325.090 35.992 383.135 82.614
(i) O principal montante está atrelado ao processo no 16561.720108/2017-53 auto de infração
lavrado que a fiscalização exige a adição ao Lucro Real de suposto ganho capital em operação
ocorrida em 29 de março de 2012, Receita Federal que as novas ações recebidas pela Com-
panhia, na mesma proporção das ações detidas na sociedade extinta, teriam caracterizado
suposto ganho de capital. Além da cobrança quanto ao principal (IRPJ/CSLL) e multa de ofício
(75%) a Fiscalização também está exigindo, cumulativamente, Multa Isolada (50%) pela não
inclusão do suposto ganho no cálculo das estimativas mensais de IRPJ e CSLL. a) Provisão
para demandas judiciais: i) A Companhia e as suas controladas são parte (polo passivo) em
ações judiciais e processos administrativos, decorrentes do curso normal das operações, en-
volvendo questões trabalhistas, aspectos cíveis, tributários e outros assuntos; ii) A Administra-
ção, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais
pendentes e, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis
perdas estimadas com as ações em curso, como se segue:
Movimentação das contingências- Estimativa de perda provável
Descrição Consolidado

2022 2021
Saldo inicial 81.888 84.329
Trabalhistas constituídas 57 341
Cíveis constituídas 18.880 21.407
Tributárias constituídas 293.394 5.100
Liquidações ocorridas (12.743) (29.289)
Saldo final 381.476 81.888
Existem ainda outras contingências passivas envolvendo questões trabalhistas, tributárias e

cíveis avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, no montante esti-
mado abaixo, para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas
contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. Adicionalmente, vale mencio-
nar que independentemente da natureza da contingência que a Companhia possui nenhum
registro contábil foi efetuado, bem como nenhum deposito judicial foi constituído para nenhu-
ma das contingências que a Companhia detém, com base na avaliação de seus consultores
jurídicos, classificou como possíveis, não sendo, portanto, requerida provisão na data. Os
montantes estimados são demonstrados a seguir:
Estimativa de perda possível
Natureza do processo Estimativa de Perda Possível

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Tributário - - 2.750 26
Cível - 1.365 83.357 48.023
Trabalhista 587 - 1.286 5.777
Total 587 1.365 87.393 53.826
Natureza do processo Estimativa de Perda Possível

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Tributário - - 21.424 26
Cível - 1.365 88.474 48.023
Trabalhista - - 699 5.777
Total - 1.365 110.596 53.826
Processo Monark: Em 14 de janeiro de 2012 a Companhia, firmou Acordo de Incorporação e
Outras Avenças com BR Properties S.A e o Banco BTG para incorporação da sua investida à
época One Properties. Após a incorporação a BR Properties S.A se tornou polo passivo pro-
cesso no 0215808-77.2008.8.26.0100, trata-se de ação monitória ajuizada pela Bicicletas
Monark S.A. (“Monark”) em face de One Properties., sucedida por BR Properties S.A (“BR
Properties”), a fim de satisfazer o crédito histórico de R$ 12.643.937,38, resultante da cláusula
penal prevista em documento denominado “Contraproposta para aquisição de imóvel”, firmado
pela One Properties S.A, anterior a incorporação. Em 06.12.2022, BR Properties efetuou o de-
pósito judicial no valor de R$ 98.655.310,33, tendo a Monark se manifestado, requerendo a
suspensão do processo por seis meses, a fim de aguardar o julgamento do recurso especial. A
BR Properties S.A notificou a Companhia em 12 de dezembro de 2022 e 14 de abril de 2023.
Não há processo judicial ou arbitral contra a WTorre S.A e por tanto não há processo classifica-
do como processo provável ou possível. b) Provisão para garantias de obras: As provisões
de custos com obras referem-se às estimativas de gastos a incorrer posterior a entrega das
obras, sendo que essas provisões foram calculadas com base na análise da média histórica
de custos incorridos referentes a garantias prestadas, comparados ao custo total das obras
encerradas. Dessa forma, foram definidos percentuais para cada setor e segmento de atuação
da investida direta WTorre Engenharia, aplicados sobre a produção total das obras concluídas,
como estimativa de gastos com reparos e manutenções a incorrer. Atualmente a investida não
possui nenhuma obra em andamento e não há novas provisões. A Administração revisou os
valores provisionados e ajustou seu saldo e estima que o prazo de realização desta provisão
seja no máximo de 5 anos, após a entrega da obra, em razão dos prazos legais.
22. Contratos de mútuos e outras operações de partes relacionadas: Os principais saldos
de ativos e passivos, assim como, as transações que influenciaram o resultado do exercício,
relativas a operações com partes relacionadas, decorrem de transações com a Companhia
com sua controladora, entidades controladas em conjunto, controladas, coligadas, joint
ventures e outras partes relacionadas.
c) Contratos de mútuos com partes relacionadas

Encargos Controladora Consolidado
Ativo não circulante Financeiros 2022 2021 2022 2021
Real Senador Emp. Imobiliário Ltda. sem juros 48.854 34.965 - -
WTorre Engenharia e Construção Ltda. sem juros 79.363 20.089 - -
Vertico Shopping Centers S.A sem juros 1.379 1.379 - -
Subtotal - controladas diretas ou indiretas(i) 129.596 56.433 - -
WTorre Obras e Projetos Ltda. sem juros 8.914 7.397 8.914 7.397
WT Live Entretenimento e Participações Ltda. sem juros 1.284 733 1.284 733
WT Participações Ltda. sem juros - - 4.371 4.371
Outros sem juros 944 3.156 1.158 3.210
Subtotal - partes relacionadas (ii) 11.142 11.286 15.727 15.711
Total 140.738 67.719 15.727 15.711

Encargos Controladora Consolidado
Passivo não circulante Financeiros 2022 2021 2022 2021
Real Logística Participações Ltda. sem juros 128.809 101.648 - -
Real Entretenimento Participações Ltda. sem juros 90.373 55.480 - -
Eco Rio Ambiental Ltda. sem juros 56.328 56.476 - -
Real AI Torre D Empreendimentos sem juros 49.474 49.474 - -
Real IBP Empr. Imobiliário Ltda. sem juros 32.661 32.785 - -
Real Itupeva Empreendimentos
Imobiliários Ltda. sem juros - 24.922 - -
Real Cajamar Desenvolvimento Imob. Ltda. sem juros 21.084 21.084 - -
Real Ativos Imob. Participações Ltda. sem juros 46.559 23.159 - -
Real AI Vila Nova Empr. Imob. Ltda. sem juros - 15.163 - -
Real AI Rebouças Emp. Imob. Ltda. sem juros - 4.515 - -
Real Corporate e Participações Ltda. sem juros 3.793 3.913 - -
Real Arenas Empreendimentos Imob. S.A sem juros 1.555 - - -
Subtotal - controladas diretas ou
indiretas(i) 430.636 388.619 - -
PNU Nações Unidas Desenv. Imb. S.A sem juros 6.927 21.901 6.927 21.901
Rondonópolis II Empreendimento
Imobiliário Ltda. sem juros 99.292 101.468 99.292 101.468
Real Techpark sem juros 45.800 45.800 45.800 45.800
WT Participações Ltda. sem juros 117.953 42.110 117.953 42.110
TJF Participações Ltda. sem juros 2.401 2.401 2.401 2.401
PMG Investimentos Ltda. sem juros 36.590 - 36.590 -
Espólio Walter Torre Júnior sem juros 23.058 23.058 23.058 23.058
Outros sem juros 392 13.641 17.303 26.744
Subtotal - partes relacionadas (ii) 332.413 250.379 349.324 263.482
Total 763.049 638.998 349.324 263.482
(i) Contratos de mútuo com empresas controladas indiretas e indiretas. (ii) Contratos de mútuo
com empresas que os sócios são partes relacionadas e outros relacionamentos. Os contratos
de mútuo não contemplam encargos financeiros e têm vencimentos até 31 de dezembro de
2025. a) Remuneração dos administradores: No exercício de 2022 houve remuneração ao
Administrado da Companhia no montante de R$ 1.238 (R$ 1.588 exercício 2021).
23. Patrimônio líquido - a) Capital social: O capital social da Companhia, totalmente subscri-
to e integralizado é de R$ 15.854 dividido em 2.250.238 (dois milhões, duzentos e cinquenta
mil, e duzentas e trinta e oito) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a
voto. As ações, se necessário, serão representadas por Certificados de Múltiplos de Ações,
que levarão a assinatura do Diretor Presidente. A transferência das ações operar-se-á por ter-
mos lançados em livro próprio da Companhia.
i) Posição acionária da Companhia em 31 de dezembro de 2022
Acionista Participação Quantidade de ações
Wall-T Participações Eireli 100% 2.250.238
Total 100% 2.250.238
ii) Dividendos: O saldo dos lucros líquidos após a constituição da reserva legal, dividendos
obrigatórios e ajustado referente à parcela de lucros não realizados terá a aplicação que for lhe
dada pela Assembleia Geral, mediante a posição do Conselho de Administração, observada as
disposições legais. A Companhia no exercício encerrado em 2022 apresenta prejuízos e
consequentemente não haverá distribuição de dividendos. b) Adiantamento para futuro au-
mento de capital: A Companhia recebeu aportes da sócia Wall-T Participações Eireli, o mon-
tante acumulado até o exercício 2022 é R$ 159 (R$ 509 exercício 2021). i) Em 03 de fevereiro
de 2022, conforme AGE registrada na JUCESP, a atual sócia da Companhia aumentou o capi-
tal social, através de conversão de AFAC no montante de R$ 349 (trezentos e quarenta e nove
reais).
24. Receitas: As receitas estão representadas por:

Consolidado
Descrição 2022 2021
Receita de serviços nacional 14.394 19.348
Receita de venda imobiliária 37.357 95.385
Receita de cessão de uso de espaço, Naming Rights e outros 123.776 49.978
Total de receitas 175.527 164.711
(-) Impostos sobre as receitas (4.034) (8.928)
Total 171.493 155.783
25. Custo operacionais: Os custos operacionais estão representados no consolidado por:

Consolidado
Descrição 2022 2021
Depreciação e amortização (23.681) (23.374)
Serviços de terceiros (6.420) (3.048)
Energia elétrica, água, seguros e outros (3.545) (2.813)
Locações de máquinas e equipamentos (552) (121)
Manutenção de maq. e equipamentos (2.704) (2.999)
Provisões/reversões e outros (4.219) (5.607)
Provisão de despesas – Estapar - (4.479)
Créditos - Pis/Cofins 2.528 2.314
Subtotal - Custos cessão de uso de espaço (38.593) (40.127)
Custo imobiliário – societário (31.640) (72.466)
Valor justo (491) 16.806
Provisão para garantia de obra (931) (159)
Custo Alienação Imobiliária - (52.103)
Depreciação e Amortização - (112)
Subtotal – custos imobiliários (33.063) (108.034)
Total (71.656) (148.161)
26. Administrativas: As despesas administrativas estão representadas por:

Controladora Consolidado
Descrição 2022 2021 2022 2021
Gastos com Pessoal (7.339) (5.262) (12.590) (11.033)
Serviços de Terceiros (8.823) (9.072) (12.928) (11.751)
Manutenção de Maq. e Equipamentos (343) (1.288) (472) (1.347)
Licença de Software (928) (899) (1.918) (1.578)
Aluguéis e condomínio (824) (390) (843) (404)
Concessionárias de Consumo (458) (113) (604) (447)
Seguros (131) (72) (131) (77)
Indenizações (60) (922) (1.690) (1.021)
Impostos e taxas - - (1.578) (750)
Outros (771) (754) (1.403) (1.508)
Total (19.679) (18.771) (34.157) (29.916)
27. Comerciais: As despesas comerciais estão representadas por:

Consolidado
Descrição 2022 2021
Comissões (16.912) (4.926)
Gastos com pessoal (2.782) (2.611)
Propaganda e publicidade (1.071) (315)
Assessorias e consultorias (472) (1.221)
Outros (210) (177)
Total (21.447) (9.250)
(i) Os saldos consolidados estão registrados na investida Real Arenas.
28. Resultado financeiro: O resultado financeiro está representado por:
Descrição Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Juros sobre Emprés., CRI, IOF, Debênt. e
Parcelamento (67.554) (40.789) (184.195) (177.032)
Provisão/Reversão de juros e multa sobre
fornec. em atraso (61.399) (32.775) (127.342) (56.042)
Variação Monetária/Cambial Passiva s/ Emprés.
outras - (494) (25.700) (5.808)
Comissões e despesas bancárias, multa, juros e
outras (7.345) (8.697) (9.157) (24.103)
Despesas financeiras (136.298) (82.755) (346.394 (262.985)
Juros e variação sobre direitos creditórios e outros - - 31.297 59.660
Variação Monetária Ativa/Variação Cambial Ativa 201 - 6.778 3.708
Descontos obtidos 1 184 7 1.593
( - ) PIS sobre receitas financeiras (1) (1) (48) (75)
( - ) Cofins sobre receitas financeiras (8) (8) (297) (462)
Juros sobre contratos e outros - - 354 184
Receitas financeiras 193 175 38.091 64.608
Resultado Financeiro Líquido (136.105) (82.580) (308.303) (198.377)
29. Outras receitas e (despesas) operacionais liquidas: As outras receitas e despesas es-
tão representados por:

Controladora Consolidado
Descrição 2022 2021 2022 2021
Ajuste de aval. patrimonial (BR Properties e outras)
(Nota Explicativa no 7) (1.406) (4.668) (1.406) (4.668)
Desconto Parcelamento (Nota Explicativa no 17.a.i) 257 14.550 659 88.216
Reversão/Provisão devedores duvidosos - 399 (1.332) 13.486
Const./Rever. de Prov. para Contingências
(Nota Explicativa no 21) (287.880) 10.080 (296.267) 8.741
Resultado na dação em pagamento - - - 2.046
Indenizações trabalhista, civil e tributário (2.341) (2.268) (15.842) (7.662)
Indenização processo judicial 5.000 - 5.000 -
Provisão/reversão PRV (3.964) - (5.568) -
Perda/Ganho de Recebíveis (796) - (796) (761)
Resultado Alienação Investimento e outros (i) - - (61.084) -
Perdão de dívida empréstimo bancário (ii) 68.770 - 87.860 -
Outras despesas e receitas operacionais 158 1.129 (199) 7.786
Total (222.202) 19.222 (288.975) 107.184



Página 7Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

QUARTA-FEIRA, 20 DE DEZEMBRO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

(i) A relevância do saldo está relacionada a alienação do investimento que ocorreu nas investidas indiretas WTorre
Parauapebas no montante de R$ 40.968 que alienou a participação societária da sua investida Parauapebas para terceiros e
na investida Real Cajamar o montante de R$ 18.945 que alienou suas debentures também para terceiros. (ii) Perdão de Dívida
empréstimos bancários em decorrência a acordo firmado com as instituições financeiras Banco Itaú registrado na Companhia
no montante de R$ 68.770 e com o Banco Bradesco registrado na investida direta Wtorre Engenharia e Construção Ltda. no
montante de R$ 19.090.
30. Instrumentos financeiros e gerenciamentos de riscos - a) Gerenciamento de risco financeiro: A administração da
Companhia adota uma política de gerenciamento dos seus riscos, que considera a adoção de procedimentos que envolvem
todas as suas áreas críticas, garantindo que as condições do negócio estejam livres de risco real: i) Risco de mercado: Risco
de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros, e custos de cons-
trução. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro
de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação de
taxas ou descasamento de moedas nas carteiras ativas e passivas, a companhia possui operações em Real (R$) indexada à
Taxa de Juros – CDI. ii) Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em perdas resultantes
de problemas financeiros com suas contrapartes nos negócios realizados, que as levem a não honrar os compromissos assu-
midos com a Companhia. A fim de mitigar este tipo de risco a Companhia realiza operações preponderantemente com: (i) em-
presas de grande porte e (ii) pessoas físicas – varejo. Neste sentido todos os possíveis clientes são submetidos à rigorosa
análise qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise histórica de pontualidade na solvência das obrigações e a
relação entre saldos devedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente, o fluxo de recebimento acontece preponde-
rantemente adiantado, e no caso de pessoas físicas, as vendas acontecem majoritariamente por meio de cartão de crédito, na
qual o risco acaba repousado sobre as grandes instituições financeiras emissoras de cartão. Por fim, quando aplicável, os
instrumentos de formalização de contratos poderão fazer jus a garantias específicas, tais como: avais, coobrigações, hipote-
cas, fianças bancárias, entre outras, aderentes ao negócio. iii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco da Companhia,
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pa-
gamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o má-
ximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e
de estresse sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A principal responsabilida-
de para o desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à alta administração, que
desenvolve padrões para administrar os riscos. b) Análise de sensibilidade: A Companhia realizou análise de sensibilidade
do principal risco ao qual seus instrumentos financeiros estão expostos, basicamente representados pela taxa de juros (CDI) e
índice nacional de preço ao consumidor amplo (IPCA) . Com base no relatório FOCUS de 25 de agosto de 2023 foi extraída a
projeção do indexador CDI para o ano de 2022, e este definido como o cenário provável. Foram calculados cenários crescen-
tes e decrescentes de 25% e 50% sobre os Ativos e Passivos Líquidos.
WTorre S.A.
Análise de sensibilidade – Resumido Queda Queda Cenário Aumento Aumento
Indexador de 50% de 25% Provável de 25% de 50%
CDI ou Selic 5,88% 8,81% 11,75% 14,69% 17,63%
IGPM -1,72% -2,58% -3,44% -4,30% -5,16%
USD 2,49% 3,74% 4,98% 6,23% 7,47%
Ações BR PROPERTIES 4,10 6,15 8,20 10,25 12,30

Cenário
Saldo Líquido Cenário  Favorável Cenário Desfavorável

Ativos e Passivos Líquidos 31/12/2022 Variação 50% Variação 25% Provável Variação 25% Variação 50%
CDI ou Selic (2.018.833) (118.606) (177.910) (237.213) (296.516) (355.819)
IGPM 33.900 (1.749) (1.458) (1.166) (875) (583)
Ações BR PROPERTIES 11.769 5.885 2.942 - (2.942) (5.885)
Total (1.973.164) (114.471) (176.425) (238.379) (300.333) (362.287)
Efeito resultado 123.908 61.954 - (61.954) (123.908)
Saldos no balanço Saldo em 31/12/2022 CDI ou Selic IGPM TR USD Ações Sem Indexador
Ativos
Disponibilidades 3.659 3.157 - - - - 502
Caixa e bancos 502 - - - - - 502
Aplicações financeiras 3.157 3.157 - - - - -
Contas a receber 21.054 - 21.054 - - - -
Crédito imobiliário – CIPASA 21.054 - 21.054 - - - -
Diretos creditórios 116.559 - 116.559 - - - -
Diretos creditórios 116.559 - 116.559 - - - -
Impostos a recuperar 200.403 67 - - - - 200.336
INSS 67 67 - - - - -
Outros impostos 200.336 - - - - - 200.336
Instrumento financeiro disponível para venda 11.769 - - - - 11.769 -
Instrumento financeiro disponível para venda 11.769 - - - - 11.769 -
Contratos de mútuos 15.727 - - - - - 15.727
Contratos de mútuos 15.727 - - - - - 15.727
Outros ativos 28.189 - - - - - 28.189
Outros ativos 28.189 - - - - - 28.189
Total dos ativos com riscos financeiros 3.223 137.613 - - 11.769

Saldos no balanço Saldo em 31/12/2022 CDI ou Selic IGPM TR USD Ações Sem Indexador
Passivos
Fornecedores 193.282 - - - - - 193.282
Fornecedores 193.282 - - - - - 193.282
Obrigações sociais e trabalhistas 9.048 - - - - - 9.048
Obrigações sociais e trabalhistas 9.048 - - - - - 9.048
Empréstimos & financiamentos 978.615 978.615 - - - - -
Empréstimos & financiamentos 978.615 978.615 - - - - -
Custo de transação - - - - - - -
Debêntures a pagar 857.545 857.545 - - - - -
Debêntures a pagar 857.545 857.545 - - - - -
Custo de transação - - - - - - -
Cerificado de recebível imobiliário – CRI’s 103.713 - 103.713 - - - -
Cerificado de recebível imobiliário – CRI’s 103.713 - 103.713 - - - -
Custo de transação - - - - - - -
Obrigações fiscais 227.526 185.896 - - - - 41.630
Impostos parcelados 185.896 185.896 - - - - -
Outros impostos 41.630 - - - - - 41.630
Adiantamentos de clientes 65.495 - - - - - 65.495
Adiantamentos de clientes 65.495 - - - - - 65.495
Contratos de mútuos 349.324 - - - - - 349.324
Contratos de mútuos 349.324 - - - - - 349.324
Outros passivos 25.348 - - - - - 25.348
Outros passivos 25.348 - - - - - 25.348
Total dos passivos com riscos financeiros 2.022.056 103.713 - - - -
Ativos e passivos líquidos (2.018.833) 33.900 - - 11.769 -
c) Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: O valor contábil dos instrumentos financeiros registrados no
balanço patrimonial equivale, aproximadamente, ao seu valor de mercado. A Companhia não possui operações com instru-
mentos financeiros não refletidas nas demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2022 e 2021, assim como não realizou
operações com derivativos financeiros. d) Ativo financeiro registrado ao custo amortizado: Os ativos financeiros incluem
aplicações financeiras, outros recebíveis, os quais estão classificados como custo amortizado. e) Passivos financeiros
registrados ao custo amortizado: Os passivos financeiros incluem empréstimos e financiamentos, fornecedores, adianta-
mentos de clientes e outras dívidas, os quais estão classificados ao custo amortizado. f) Categoria dos instrumentos finan-
ceiros: Segue o quadro com a categoria dos instrumentos financeiros:

Consolidado
2022 2021

Empréstimos Disponível Passivos Empréstimos Disponível Passivos
Ativos e recebíveis para venda financeiros Total e recebíveis para venda financeiros Total
Custo amortizado
Caixa e equivalentes
de caixa 3.659 - - 3.659 4.365 - - 4.365
Instrumento financeiro - 11.769 - 11.769 - 13.174 - 13.174
Contas a receber 21.054 - - 21.054 - 71.761 - 71.761
Direitos Creditórios 116.559 - - 116.559 - 177.299 - 177.299
Adiantamentos a
Fornecedor 4.136 - - 4.136 - 6.700 - 6.700
Créditos fiscais 27.021 - - 27.021 - 29.925 - 29.925
Outros Ativos 28.189 - - 28.189 - 22.536 - 22.536
Contratos de Mútuo 15.727 - - 15.727 - 15.711 - 15.711
Total do ativo 216.345 11.769 - 228.114 4.365 337.106 - 341.471
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores 193.282 - - 193.282 134.221 - - 134.221
Obrigações sociais e
trabalhistas 9.048 - - 9.048 7.810 - - 7.810
Empréstimos e
financiamentos 978.615 - - 978.615 1.083.511 - - 1.083.511
Debêntures a pagar 857.545 - - 857.545 698.273 - - 698.273
Certificado de
recebíveis imobiliários 103.713 - - 103.713 164.376 - - 164.376
Obrigações fiscais e
impostos parcelados 227.526 - - 227.526 215.744 - - 215.744
Outros Passivos 25.348 - - 25.348 26.353 - - 26.353
Contratos de Mútuo 349.324 - - 349.324 263.482 - - 263.482
Adiantamentos de
clientes 65.495 - - 65.495 90.530 - - 90.530
Total do passivo 2.809.896 - - 2.809.896 2.684.300 - - 2.684.300

31. Seguros : A investida indireta Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A contratou apólice de seguros com a segura-
dora Allianz Seguros S.A., desde o período de dezembro de 2022 a novembro de 2023. As coberturas contratadas foram de
risco operacionais R$ 470 e responsabilidade civil R$ 348. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem
parte do escopo da auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos audito-
res independentes.
32. Eventos subsequentes - a) Investimentos: Em 09 de fevereiro de 2023, conforme o contrato de cessão de créditos, a
Companhia cedeu 58.086 (cinquenta e oito mil e oitenta e seis) ações da sua investida BW Properties S.A, para quitação
parcial da dívida bancária com a instituição financeira Itaú Unibanco S.A – CCB no 100114110019000 – pelo preço total de
R$ 14.216 (quatorze milhões e duzentos e dezesseis mil reais). b) Contratos de clientes: Em janeiro de 2023, a investida
indireta Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A firmou novos contratos de cessão de espaço de camarote com o
cliente Score Eventos e Camarotes Ltda., com vigência de 12 meses, no valor total de R$ 1.500 (um milhão e quinhentos mil
reais) e o cliente Intheggra Consultoria Empresarial Ltda., com vigência de 24 meses, no valor total de R$ 900 (novecentos
mil reais). Em março de 2023 a investida indireta Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A firmou um novo contrato
de veiculação de marca e outras avenças com o cliente Spal Indústria Brasileira de Bebidas S.A., com vigência de 3 anos,
no valor de R$ 3.000 (três milhões). c) Empréstimos e financiamentos: Em 09 de fevereiro de 2023, a Companhia quitou
o saldo do financiamento bancário com a instituição financeira Itaú Unibanco S.A – CCB no 100114110019000 – pelo mon-
tante total de R$ 35.655 (trinta e cinco milhões e seiscentos e cinquenta e cinco mil reais), sendo R$ 21.439 (vinte e um
milhões e quatrocentos e trinta e nove mil reais) através de recursos financeiros e R$ 14.216 (quatorze milhões e duzentos
e dezesseis mil reais) com cessão de crédito de ações da investida BW Properties S.A, conforme nota explicativa nº 32.a.
Em 05 de setembro de 2023, a Companhia quitou a dívida bancaria com a instituição financeira Banco Bradesco S.A, no
montante total de R$ 236.402 (duzentos e trinta e seis milhões e quatrocentos e dois mil reais), os empréstimos bancários
correspondem aos contratos CCB no 0319-09140-95, 0319-08465-88 e a 1a emissão de debentures, o acordo previa um
desconto total de R$ 235.602 (duzentos e trinta e cinco milhões e seiscentos e dois mil reais), e pagamento com recursos
financeiros de R$ 800 (oitocentos mil reais). Em 06 de setembro de 2023, a Companhia e a investida direta WTorre Enge-
nharia e Construção Ltda., também firmaram acordo de pagamento, para regularização de dívida bancária, correspondente
a 1a Emissão de Debentures (WTorre Engenharia) e 2a Emissão de debentures ( WTorre S.A) com a instituição financeira
Banco Bradesco S.A, prorrogando o vencimento do contrato para 06 de setembro de 2025, o valor total negociado atualiza-
do na data do acordo foi de R$ 386.279 (trezentos e oitenta e seis milhões e duzentos e setenta e nove mil reais), na nego-
ciação foi gerado um desconto financeiro no valor total de R$ 237.079 (duzentos e trinta e sete milhões e setenta e nove mil
reais), e o saldo remanescente de R$ 149.200 (cento e quarenta e nove milhões e duzentos mil reais) parcelado em 24
meses. Em garantia da nova negociação, foi oferecido o imóvel localizado em Osasco registrado, cessão do crédito de pro-
cesso judicial em andamento correspondente a um imóvel em Campinas e a penhora de crédito do processo de arbitragem
Petrobrás. d) Contratos de mútuos - i) Ativo: A Companhia aportou na investida Wtorre Engenharia e Construção Ltda., o
montante de R$ 18.193 (dezoito milhões e cento e noventa e três mil reais) para suprir suas necessidades de caixa das
suas investidas. A Companhia aportou na investida indireta Real Senador Empreendimentos Imobiliários Ltda., o montante
de R$ 2.244 (dois milhões e duzentos e quarenta e quatro mil reais) para suprir suas necessidades de caixa. ii) Passivo: A
Companhia recebeu da WT Participações Ltda. (parte relacionada), o montante de R$ 40.613 (quarenta milhões e seiscen-
tos e treze mil reais) para suprir suas necessidades de caixa das suas investidas. A Companhia recebeu da investida Real
Entretenimento Participações Ltda., o montante de R$ 25.532 (vinte e cinco milhões e quinhentos e trinta e dois mil reais)
para suprir suas necessidades de caixa das suas investidas. e) Demandas judiciais - i) Em 19 de dezembro de 2017, a
SEP ajuizou ação de execução de título extrajudicial com o propósito de cobrar valores relativos a repasses sobre receitas
auferidas pela investida indireta Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A com a exploração comercial do Allianz Par-
que. Em 25 de abril de 2023, a ação foi inicialmente extinta de plano, sendo que, posteriormente, em grau de recurso, o
Tribunal de Justiça de São Paulo autorizou seu prosseguimento. Citada, a Companhia apresentou uma série de defesas à
pretensão da SEP, em especial o fato de que SEP já discute os referidos repasses no procedimento arbitral, bem assim de
que as Partes lá discutem créditos e débitos recíprocos. ii) Processo – Bicicleta Monark – Processo no 0215808-
77.2008.8.26.0100, conforme descrito na Nota Explicativa no 21 o processo trata-se de ação monitória ajuizada pela Bicicle-
tas Monark S.A. em face de W Torre Empreendimentos Imobiliários S.A., sucedida por BR Properties S.A, na ação monitória
originária (no. 0215808-77.2008.8.26.0100), os autos aguardam a inclusão em pauta de julgamento do recurso especial in-
terposto pela BR Properties. No bojo do cumprimento provisório, em 1o de março de 2023, foi determinada a suspensão do
cumprimento provisório de sentença até o julgamento do recurso especial. f) Supremo Tribunal Federal (“STF”) muda
entendimento relacionado com a coisa julgada em matéria tributária: Em decisão unânime por ocasião do julgamento
dos recursos extraordinários – RE 955227 (Tema 885) e RE 949297 (Tema 881), em 08 de fevereiro de 2023, o plenário do
Supremo Tribunal Federal (STF) fixou a tese de que uma decisão final, mesmo transitada em julgado nas relações tributári-
as deixará de possuir eficácia caso: (i) verse sobre tributos recolhidos de forma continuada; e (ii) o próprio STF fixe entendi-
mento posterior em sentido contrário, em sede de repercussão geral. Na prática, caso o contribuinte não recolha determinado
tributo por possuir a seu favor decisão definitiva que considere determinado tributo inconstitucional, deverá voltar a recolher tal
tributo, respeitada a irretroatividade e anterioridade, após decisão do mesmo STF em sentido contrário. A administração da
Companhia avaliou a decisão e não identificou efeito e possíveis impactos que, consequentemente, deveriam ser registrados
e/ou relatados nas demonstrações contábeis relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022.
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Diretor
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Aos Quotistas e Administradores da WTorre S.A. São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas da WTorre S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que com-
preendem o balanço patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, individuais e consolidadas, para
o exercício findo nesta data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da WTorre S.A. em 31 de
dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individu-
ais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às
Empresas de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Base para opinião:
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades,
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controla-
das, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa no 1, que
menciona que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas no pressuposto da continuidade
operacional. Adicionalmente, conforme descrito na Nota Explicativa no 1, a Companhia tem adotado ações visando a
reestruturação de sua liquidez financeira e a necessária geração de caixa para suporte das operações. Em 31 de dezembro de
2022, o prejuízo do exercício da Companhia foi de R$ 373.238 mil (controladora e consolidado), apresentando deficiência de
capital circulante líquido e patrimônio líquido negativo naquela data. Essa situação, juntamente com outros eventos e condi-
ções, indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à sua capacidade de continui-
dade operacional. Os planos e ações que estão sendo desenvolvidos pela administração para o reestabelecimento do equilí-
brio econômico-financeiro e da posição patrimonial da Companhia estão descritos na Nota Explicativa no 1. As demonstrações
contábeis individuais e consolidadas não incluem nenhum ajuste que possa surgir do resultado dessa incerteza. Nossa opinião
não está ressalvada em relação a esse assunto. Ênfase - Reconhecimento de receita de unidades imobiliárias não conclu-
ídas: Conforme descrito nas Notas Explicativas no 2.a, as demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil. Dessa forma, a determinação da política contábil adotada pela entidade para o reconheci-
mento de receita nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados à
transferência de controle, seguem o entendimento da Administração da Companhia quanto à aplicação da NBC TG 47, alinha-
do com aquele manifestado pela CVM no Ofício Circular /CVM/SNC/SEP no 02/2018. Nossa opinião não está ressalvada em
relação a esse assunto. Transações com partes relacionadas: Conforme mencionado na Nota Explicativa no 22, a Compa-
nhia possui transações e operações relevantes com partes relacionadas em condições diferentes daquelas que poderiam ser
realizadas com terceiros, representadas substancialmente por operações de mútuos financeiros. Estas demonstrações
contábeis devem ser avaliadas neste contexto. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Principais as-
suntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais signi-
ficativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações
contábeis individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Além do as-
sunto descrito na seção “Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional”, determinamos que os assuntos
descritos abaixo são os principais assuntos de auditoria a serem comunicados em nosso relatório. Provisões para contingên-
cias e demandas judiciais: Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 21, a Companhia é parte passiva (“Ré”) em proces-
sos judiciais e administrativos de natureza tributária, cível e trabalhista originados no curso normal de suas atividades. Em 31
de dezembro de 2022, a Companhia possui provisão para contingências e demandas judiciais no montante de R$ 384.371 mil
para fazer face a esses riscos, bem como divulga os passivos contingentes relevantes. A determinação do valor das provisões
e das demais divulgações requeridas, bem como a classificação das probabilidades de perda, exigem julgamento significativo
da Companhia. Devido à complexidade e incertezas relacionadas aos aspectos legais e constitucionais envolvidos em temas
tributários, cíveis e trabalhistas e seus possíveis impactos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, conside-
ramos esse assunto significativo e como um principal assunto de auditoria. Como o assunto foi conduzido em nossa audito-
ria: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) obtenção, junto aos assessores jurídicos que patrocinam as
causas da Companhia, da confirmação dos valores e da classificação de perda utilizados pela diretoria da Companhia para
mensuração da provisão para contingências e demandas judiciais; (b) para determinados processos, discutimos com os as-
sessores jurídicos com o objetivo de avaliarmos a razoabilidade dos prognósticos de perdas das respectivas causas, as argu-

mentações apresentadas e a existência de jurisprudências; e (c) a avaliamos da adequação das divulgações apresentadas
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Com base nos procedimentos efetuados, consideramos que a provi-
são para contingências e demandas judiciais e as respectivas divulgações são razoáveis, estando as informações apresenta-
das nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas consistentes com as informações analisadas em nossos procedi-
mentos de auditoria no contexto daquelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Redu-
ção ao valor recuperável de ativos imobilizados: Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 12 às demonstrações
contábeis individuais e consolidadas, em 31 de dezembro de 2022 o saldo de ativo imobilizado totaliza R$ 466.415 mil (conso-
lidado). A Companhia efetua o teste sobre o valor recuperável desse ativo anualmente, com base na análise do valor em uso
considerando uma abordagem de renda pelo método do fluxo de caixa descontado. Essa avaliação considera os planos de
negócio e orçamento anual adotadas pela diretoria, suportada por julgamentos significativos em função de diversas premissas
econômicas e de negócios, avaliação das taxas de crescimento e de desconto. A Companhia, suportada por avaliadores exter-
nos contratados, avaliou as premissas que suportaram tais estimativas de rentabilidade, assim como as taxas de desconto do
crescimento da receita, dos custos e geração de caixa, dentre outras. Consideramos esse assunto como um principal assunto
de auditoria devido à relevância dos montantes envolvidos em relação ao total do ativo consolidado, além das incertezas ine-
rentes às estimativas para a determinação do valor recuperável, dado o julgamento exercido na determinação das premissas
utilizadas nas projeções de rentabilidade e geração de caixa, as quais estão descritas na Nota Explicativa nº 12. Como o as-
sunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) o envolvimento de
nossos especialistas em finanças corporativas na avaliação, análise e revisão das metodologias e modelos utilizados pela ad-
ministração e avaliadores externos contratados (bem como avaliação da objetividade, independência e capacidade técnica
dos respectivos avaliadores externos contratados), (b) avaliação das premissas que suportaram as projeções do plano de ne-
gócios, orçamento, estudos técnicos e análises do valor recuperável desse ativo da Companhia e (c) a avaliação da
razoabilidade e consistência dos dados e das premissas utilizadas na preparação desses documentos, incluindo taxas de
crescimento, taxas de desconto, risco país e projeções de fluxo de caixa, dentre outros, conforme fornecidos pela diretoria
da Companhia e pelos avaliadores externos, além da análise da exatidão dos cálculos aritméticos e matemáticos. Adicio-
nalmente, comparamos o valor recuperável calculado pela diretoria da Companhia, baseado no fluxo de caixa descontado,
com o valor contábil em 31 de dezembro de 2022 e avaliamos a adequação das divulgações nas respectivas demonstra-
ções contábeis. Com base nos procedimentos efetuados, consideramos que os critérios e premissas adotados para a reali-
zação do teste do valor recuperável do ativo imobilizado, pela administração, e as respectivas divulgações são razoáveis,
estando as informações apresentadas nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas consistentes com as infor-
mações analisadas em nossos procedimentos de auditoria no contexto daquelas demonstrações contábeis individuais e
consolidadas tomadas em conjunto. Reconhecimento dos impostos diferidos ativo: Em 31 de dezembro de 2022, a
Companhia possui impostos diferidos ativos registrados no montante de R$ 171.170 mil, conforme divulgado na Nota
Explicativa nº 9. Em 2022, a Companhia iniciou processo de acordo de transição individual com a Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional (“PGFN”), previsto na Lei 13.988 de 14 de abril de 2020 e Portaria PGFN no 6.757 de 29 de julho de
2022, a qual prevê a possibilidade de liquidar 70% dos débitos federais com prejuízos fiscais e base negativa de contribui-
ção social. A determinação do valor dos impostos diferidos ativos, bem como o julgamento envolvido na definição do valor
recuperável dos créditos tributários, exige julgamento significativo por parte da Companhia. Devido à complexidade e incer-
tezas relacionadas aos aspectos em temas tributários e seus possíveis impactos nas demonstrações contábeis individuais
e consolidadas, consideramos esse assunto como um principal assunto de auditoria. Como o assunto foi conduzido em
nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) obtenção, junto aos assessores jurídicos
que assessoram a Companhia, da confirmação quanto à probabilidade de êxito referente a homologação processo de acor-
do de transação individual com a PGFN; (b) envolvimento de nossos especialistas internos tributários para verificar a ade-
quação da base de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social, bem como quanto a aderência da Companhia aos
requerimentos de adesão ao acordo de transação individual; e (c) recálculo dos impostos diferidos e a avaliação da ade-
quação das divulgações apresentadas nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Com base nos procedi-
mentos efetuados, consideramos que o saldo de imposto de renda e contribuição social diferido e as respectivas divulga-
ções são razoáveis, estando as informações apresentadas nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas con-
sistentes com as informações analisadas em nossos procedimentos de auditoria no contexto daquelas demonstrações
contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outros assuntos - Auditoria dos valores correspondentes
comparativos: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro
de 2021, apresentados para fins de comparação, foram auditadas outro auditor independente, cujo relatório, datado de 14
de junho de 2023, não continha modificação (mas continha parágrafo equivalente ao assunto discutido na seção “Incerteza
relevante relacionada com a continuidade operacional” do presente relatório. Responsabilidades da administração e da
governança sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elabo-

ração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e de suas controladas são aqueles
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter seguran-
ça razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção
relevante, independente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações contábeis. Como parte de auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • identificamos e
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • obtivemos entendimento dos
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias,
mas não com objetivo de expressarmos opinião sobre e eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas; •
avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela administração; • concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação aos eventos
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em conti-
nuidade operacional; • avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive
as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; • obtivemos evidência de auditoria apropria-
da e suficiente referente às informações contábeis das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma
opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e de-
sempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. • Comunicamo-nos com os responsáveis
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente,
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração
de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunica-
mos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, inclu-
indo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis
pela governança, determinamos aqueles que foram considerados mais significativos na auditoria das demonstrações
contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que alguma lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, supe-
rar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 18 de outubro de 2023
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-025.583/O-1
Maria Aparecida Regina Cozero Abdo - Contadora CRC 1SP-223.177/O-1

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas

ASSOCIAÇÃO CULTURAL EHIME-KENJIN DO BRASIL
Rua da Glória, 470, Bairro da Liberdade, CEP 01510-000, São Paulo – SP

CNPJ nº 52.038.155/0001-10
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os senhores associados da ASSOCIAÇÃO CULTURAL EHIME- KENJIN DO
BRASIL convocados para a ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA a ser realizada na
sede social, à Rua da Glória, 470, bairro da Liberdade, Cidade de São Paulo-SP, no dia
04 de Fevereiro de 2024, às 10,00 horas em primeira convocação, com a presença de
mais da metade dos associados, e às 10,30 horas, em segunda convocação, com
qualquer número de associados presentes, a fim de deliberarem sobre os assuntos da
seguinte Ordem do Dia: 1) Exame e aprovação do relatório de atividades, referente
ao exercício de 2023; 2) Exame e aprovação das contas referentes ao exercício de
2023, com parecer do Conselho Fiscal; 3) Exame e aprovação do plano de atividades
para o exercício de 2024;  4) Exame e aprovação do plano orçamentário para o
exercício de 2024; 5) Outros assuntos de interesse social. São Paulo, 20 de Dezembro
de 2023. ODINETE KEIKO YANO NAGAYAMA – Presidente.

JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, Segundo Oficial de Registro de Imóveis
da Capital do Estado de São Paulo, FAZ SABER, a todos quantos o
presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi prenotado sob
nº 516.546, em 02/05/2023, reapresentado em 24/11/2023, o Requerimento
de 24 de novembro de 2023, feita pelo credor fiduciário BANCO BRADESCO
S/A., CNPJ/MF nº 60.746.948/0001-12, objetivando a intimação
pessoal da fiduciante MARCELLA MOÇO, RG nº 20.274.317-2-SSP/
SP, CPF nº 133.491.078-26, a qual se encontra em LOCAL INCERTO E
NÃO SABIDO, conforme certificação desta Serventia, e, ante a previsão
legal contida no parágrafo 4º do artigo 26 da Lei Federal nº 9.514/97, FICA
ELA INTIMADA A COMPARECEREM neste Serviço Registral, situado na
Rua Vitorino Carmilo, 576, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00
às 16:00 horas, pessoalmente ou por meio de seu representante legal,
devidamente identificado, a fim de efetuar o pagamento das prestações
em atraso e demais encargos contratuais, totalizando o débito em
24.11.2023, o valor de R$-71.161,09 (setenta e um mil, cento e sessenta e
um reais e nove centavos), decorrente do Instrumento Particular datado de
03 de janeiro de 2017, registrado sob o nº 8, 6 e 6, respectivamente, nas
Matrículas nºs 64.242, 64.282 e 64.283, referente ao apartamento nº 31,
localizado no 3º andar ou 4º pavimento e das Vagas de Garagem sob nºs
05 e 06 no 2º subsolo, todos do Edifício Maison D’Argent, situado na
Avenida Higienópolis, nº 402, no 11º Subdistrito – Santa Cecília, e ao total
acima serão acrescidas as custas, emolumentos e despesas com as
tentativas de intimação pessoal da fiduciantes, como também as despesas
com publicação do presente Edital. Ficam os FIDUCIANTES cientes de que,
no dia imediatamente posterior ao da última publicação do presente Edital,
serão considerados como INTIMADOS e terão o prazo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar do primeiro dia útil seguinte ao do aperfeiçoamento da
intimação, que se dará a partir da terceira publicação deste Edital, sendo
que, recaindo o termo final em sábado, domingo ou feriado, será prorrogado
até o primeiro dia útil subsequente, para satisfazer os referidos
pagamentos, em moeda corrente nacional ou por meio de cheque
administrativo em nome da credora fiduciária. ALERTA:- Decorrido o
prazo para purgação da mora, o credor fiduciário restará a
faculdade de solicitar a CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE
FIDUICIÁRIA, conforme previsto no parágrafo 7º do artigo 26 do
mesmo diploma legal. Para que surtam os efeitos legais da intimação
sem que se possa alegar ignorância, o presente EDITAL está sendo
publicado por 3 (três) dias em um dos jornais de maior circulação local e
afixado na forma da lei. São Paulo, 28 de novembro de 2023. O OFICIAL.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE ÚNICA DA 63ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 63ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, cj 162, Butantã, São Paulo, SP - CEP 05501-
900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição fi nanceira, com fi lial na Rua Joaquim Floriano, n.º 1.052, 
13º andar, sala 132, parte, Itaim Bibi, CEP 04.534-004, São Paulo, SP, inscrita no CNPJ sob o n.º 36.113.876/0004-34 
(“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia 
Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 08 de janeiro de 2024 às 14h00, de forma exclusivamente re-
mota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezem-
bro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 14.3.1. do Termo de Securi-
tização de Créditos Imobiliário da Emissão celebrado em 21 de outubro de 2022, (“Termo de Securitização”), para de-
liberar sobre: a) Autorizar a realização da Recomposição do Fundo de Reserva mediante aporte de recursos pela Emi-
tente, em 6 (seis) parcelas (“Recomposição”), a serem pagas nos 6 (seis) meses subsequentes a realização da as-
sembleia para a Recomposição (“Período de Recomposição”), de modo que, durante o Período de Recomposição, 
o desenquadramento do Fundo de Reserva não seja considerado inadimplemento de obrigação pecuniária. Caso após 
o pagamento da 6ª (sexta) parcela, os valores aportados sejam insufi cientes para a Recomposição, a Emitente deverá 
aportar a diferença em até 2 (dois) dias úteis contados da data de pagamento da última parcela; b) Em caso de apro-
vação do item (a) acima, autorizar a dispensa de observância, pela Securitizadora, da Ordem de Prioridade de Paga-
mentos prevista na Cláusula 7.1. do Termo de Securitização, exclusivamente quanto ao item (iii) da referida Cláusula, 
de modo que durante o Período de Recomposição (conforme defi nido acima), a Recomposição do Fundo de Reserva 
ocorra com os recursos da Emitente, a serem aportados nos moldes do item (a) da Ordem do Dia; e c) Autorizar a Emis-
sora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que 
se façam necessários para implementar o deliberado nos itens acima. O material de apoio necessário para embasar as 
deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.
cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em 
primeira convocação, será com a presença dos Titulares dos CRI que representem, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos 
CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, nos termos da cláusula 14.3.7. do Termo de Se-
curitização. As deliberações em Assembleia Geral dos Titulares dos CRI serão tomadas por Titulares dos CRI que repre-
sentem a maioria dos presentes na Assembleia, nos termos da cláusula 14.8. do Termo de Securitização. A Assembleia 
convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Micro-
soft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares 
dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.
inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleia@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias an-
tes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes docu-
mentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e 
documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com 
poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, 
conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessida-
de de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com 
cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A 
Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua 
página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na 
página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular 
do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela 
ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pes-
soa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os 
respectivos poderes. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais docu-
mentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será in-
tegralmente gravada. São Paulo, 16 de dezembro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A)

CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE 2ª (SEGUNDA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE 

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª E DA 2ª SÉRIES, DA 34ª EMISSÃO DA
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e da 2ª Série da 34ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na 
Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 
(“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em 
segunda convocação, para assembleia geral (“Assembleia”), a ser realizada em 09 de janeiro de 2024 às 
11h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, 
conforme previsto no Termo de Securitização de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), 
para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM 60, das 
Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores 
Independentes; e b) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Emissora, realizar e celebrar todos e 
quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o que fora deliberado no item acima. A Assembleia 
convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft 
Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos 
CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e 
ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes 
da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários 
e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, 
procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 20 de dezembro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

CWS DIGITAL PLATAFORMA E SERVIÇOS S.A.
CNPJ/MF nº. 16.756.261/0001-76 – NIRE 35.3.0044751-4

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os acionistas da CWS Digital Plataforma e Serviços S.A., (“Companhia”) a se reunirem 
em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada de forma exclusivamente digital, podendo os acionistas 
participar e votar a distância pela plataforma Microsoft Teams, no link  https://teams.microsoft.com/l/meetup-
join/19%3ameeting_ODdiMGE1YzktMjc4Ni00YjEyLWJkNmItODhiZWRkZDcwMDUz%40thread.v2/0?cont
ext=%7b%22Tid%22%3a%22bd825ff6-bdba-4158-ba0d-05ac08d5bcaf%22%2c%22Oid%22%3a%22d6bb
54c7-47ee-4ce4-ac93-b1b6ec456030%22%7d, no dia 26/12/2023, às 10h, para debaterem sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) alteração de endereço da sede da Companhia; (ii) alteração de objeto social da 
Companhia; e (iii) consolidação do Estatuto Social da Companhia. Em observância ao art. 135, §3º, da Lei 
nº 6.404/76, a documentação pertinente sobre os itens da ordem do dia encontra-se à disposição na sede 
da Companhia, podendo os acionistas contatarem a Companhia no e-mail: ir@cws.digital para providenciar 
acesso à documentação. 

São Paulo, 15/12/2023. Fernando Cymrot (Presidente do Conselho de Administração).

Alpha Memorial S.A.
CNPJ/MF nº 04.256.769/0001-26 - NIRE 35.300.183.681

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária a ser Realizada no Dia 08 de Janeiro de 2024
A diretoria da Alpha Memorial S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.256.769/0001-26 (“Companhia”), por seu Diretor
Presidente, Sr. Rodrigo Rhormens Alves Natel, convoca os acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a
realizar-se no dia 08 de janeiro de 2024, às 10:00 horas, na sede da Companhia, localizada na Avenida Magalhães de 
Castro, nº 4.800, Cidade Jardim Corporate Center, Torre 1, Conjunto 152, Cidade Jardim, na Cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, CEP 05676-120, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Examinar, discutir e deliberar
sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 
(“Demonstrações Financeiras”), publicadas nas edições impressa e digital do Jornal O Dia SP em 08 de dezembro de
2023 e atualizadas conforme deliberação dos acionistas na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de abril de 
2023 às 10 horas, registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o nº 214.678/23-4 em sessão de
26 de maio de 2023 (“AGE 25/04/2023”); e (ii) Deliberar sobre a destinação dos resultados da Companhia no exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2022 e a eventual distribuição de dividendos. A Assembleia se instalará, em 
primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do capital social com
direito de voto da Companhia, nos termos do art. 125 da Lei nº 6.404/76. Informações gerais: Serão admitidos na
Assembleia os acionistas cujas ações estejam regularmente registradas nos livros próprios da companhia até 5 (cinco) 
dias antes da realização da Assembleia. Aos acionistas que optarem se fazer representar na Assembleia por terceiros, 
será necessário o envio de procuração com fim específico para a referida Assembleia, outorgada há menos de 1 (um) 
ano, podendo ser por instrumento público ou particular, desde que com firma reconhecida, nos termos do parágrafo 
único do Artigo 16º do Estatuto Social da Companhia. Solicita-se o comparecimento dos acionistas com uma hora de 
antecedência para prévia identificação.

São Paulo/SP, 18 de dezembro de 2023
Rodrigo Rhormens Alves Natel - Diretor Presidente

LOGICTEL S.A.
CNPJ nº 03.430.070/0001-78 - NIRE 35.300.173.767

Cancelamento da Assembleia Geral 
Extraordinária - Edital de Convocação

Ficam os senhores acionistas informados sobre o 
cancelamento da Assembleia Geral Extraordinária 
que seria realizada, no dia 28 de dezembro de 2023, 
às 08:00 horas. Novo Edital de Convocação será 
publicado oportunamente.

São Paulo, 19 de dezembro de 2023. 
AA Geraldo A. O. Marques – Diretor Presidente.

Multigrain Comércio Ltda.
CNPJ nº 06.963.088/0001-23 - NIRE 3521939489-9

EXTRATO - ATA PARA REDUÇÃO DE CAPITAL
Data, Hora e Local: 12/12/2023, às 10h, por meio digital, videoconferência. Convocação e Presenças: 
Dispensada, Mitsui & Co., Ltd., CNPJ 05.466.338/0001-57, representada por Takahiro Usui, a qual 
representa 100% do capital social da empresa. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Yoshinori 
Ikeda e secretariados pela Dra. Marília Widar. Deliberações: A sócia deliberou, sem reservas: (i) Pela 
redução de capital social da Companhia, em R$ 70.000.000,00, nos termos do Artigo 1.082, inciso II, 
do Código Civil, uma vez que o capital social é considerado excessivo ao objeto social, passando de 
R$ 1.343.537.868,00 para R$ 1.273.537.868,00; (ii) Observadas as formalidades legais pertinentes, 
o montante correspondente ao valor total reduzido do capital social será restituído com recursos 
imediatamente disponíveis no caixa da Companhia, da seguinte forma: (i) o montante de R$ 
70.000.000,00 será restituído à sócia Mitsui & Co., Ltd.; (ii) A eficácia da redução de capital ora 
aprovada fica condicionada ao cumprimento das seguintes formalidades legais, nos termos do Artigo 
1.084, §1º, §2º e §3º do Código Civil: (i) publicação do extrato da presente ata, aprovando as 
deliberações aqui tomadas, a qual será realizada de forma física nos Jornais DOESP e O Dia SP; e 
(ii) o decurso do prazo de 90 dias, contados da data de publicação desta ata, sem que tenha sido 
apresentada por credores quirografários oposição a essa deliberação ou, se tiver havido oposição, 
mediante a prova do pagamento e/ou depósito judicial do respectivo valor. Lavratura da Ata e 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi a presente ata lida, achada conforme e por 
todos assinada. Yoshinori Ikeda - Presidente da Mesa; Marília Widar - Secretária da Mesa.

Samp do Brasil Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 19.587.640/0001-78 - NIRE 3522815246-1

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Ficam convocados os sócios da Samp do Brasil Participações Ltda. (“Sociedade”), nos termos da Lei nº 10.406 de 10
de janeiro de 2022 (“Código Civil”), a se reunirem em reunião de sócios a ser realizada na sede da Sociedade localizada 
na cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo, na Rodovia Dom Gabriel Paulino Bueno Couto, Km 66,3, sala 2, Bairro 
Medeiros, CEP 13212-240, no dia 27 de dezembro de 2023, às 10 horas, para deliberar sobre a proposta de distribuição 
de lucros da Sociedade. Informações gerais: Esta convocação cumpre com o disposto no Artigo 1.152, §3º, do Código 
Civil e será publicada 3 (três) vezes, com 8 (oito) dias de antecedência. Os sócios que desejarem comparecer na reunião 
de sócios deverão apresentar documentos de representação válidos e vigentes, nos termos da lei aplicável. Jundiaí, 19 
de dezembro de 2023. Samp S.r.L. -  p.p Leonardo Luis do Carmo.

8º OFÍCIO CÍVEL JUIZ TITULAR I: SIMONE DE FIGUEIREDO ROCHA SOARES 
OITAVA VARA CIVEL DO FORO REGIONAL I- SANTANA OITAVO OFÍCIO CIVEL DO FORO REGIONAL I- SANTANA  
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008645-33.2019.8.26.0001 O MM. Juiz de Direito da 8ª Vara 
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr. JOSE FABIANO CAMBOIM DE LIMA, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a METALÚRGICA CALFER COMÉRCIO DE CONEXÕES LTDA., CNPJ 03.257.522/0001-61, e NEODIR INACIO 
CALDART, CNPJ 21.705.903/0001-48, que lhes foi proposta uma ação de Monitória por parte de Camacam Industrial Ltda., 
visando o recebimento dos valores referentes às DANFEs nº 3539 e 3621 emitidas por conta da venda de mercadorias à 
primeira ré. Estando os réus em lugar ignorado, expede-se edital para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, paguem o valor 
apontado, acrescido dos honorários advocatícios em 5%, com isenção de custas, ou no mesmo prazo ofereçam embargos, sob 
pena de ser constituído de pleno direito o título executivo judicial, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, aos 27 de fevereiro de 2023.                             |19,20| 

SPC IDENTIDADE DIGITAL S.A.
CNPJ 19.533.763/0001-26

COMUNICADO DE EXTRAVIO DE LIVRO SOCIETÁRIO
SPC IDENTIDADE DIGITAL S.A., sociedade anônima, com seus atos constitutivos devidamente 
registrados e arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob o NIRE 
nº 35300535456, inscrita no CNPJ 19.533.763/0001-26, com sede social no município de São Paulo, 
estado de São Paulo, na Rua Leôncio de Carvalho, nº 234, 6º andar, cj. 62, Paraíso, CEP 04003-010, 
COMUNICA À PRAÇA e ao mercado geral, para todos os fins de direito, o EXTRAVIO do Livro de 
Presença de Acionistas N° 1, registrado e autenticado perante a Junta Comercial do Rio Grande do 
Sul (JUCERS), sob nº 175088830, autenticado em 21 de agosto de 2018. Terminal 12A S.A.

CNPJ/MF nº 56.216.872/0001-46
Comunicado de Extravio de Livros

À Junta Comercial do Estado de São Paulo. Ilustríssimo Presidente, Referente ao Comunicado de Extravio 
de Livros Societários Terminal 12A S.A., sociedade anônima fechada, com sede na Cidade de Santos e Estado 
de São Paulo, na Rua Xavier da Silva, S/N, Armazém 12ª Margem Direita, Paquetá, CEP 11013-050, inscrita no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (“CNPJ/MF”) sob o nº. 56.216.872/0001-46 e com seus atos constitutivos 
arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE nº. 35.300.361.610, vem por meio desta, em 
conformidade com o artigo 10 do Decreto-Lei nº 486/1969, comunicar o extravio dos seguintes documentos 
fiscais, ficando os mesmos sem o devido valor: (i) do Livro de Atas das Assembleias Gerais, registrado na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo sob n° de ordem 01, em 15 de julho de 2009, tendo sido autenticado sob 
o nº 107036; (ii) do Livro de Atas das Reuniões do Conselho Administrativo, registrado na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo sob n° de ordem 01, em 16 de julho de 2009, tendo sido autenticado sob o nº 12699. 
Santos/SP, 13 de dezembro de 2023. Terminal 12A S.A., Vilson Costa Gouveia, CPF: 045.222.698-89.

Jornal
ODIASP



Página 8 Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

QUARTA-FEIRA, 20 DE DEZEMBRO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Ticket Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 47.866.934/0001-74 - NIRE 35.300.142.560

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 10 de Novembro de 2023
1. Data, Hora e Local: Em 10 de novembro de 2023, às 11:00 horas, na sede da Ticket Serviços S.A., localizada Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 7815, 3º e 6º andares, bloco Torre II, 
Pinheiros, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05425-905 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme 
disposto no artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), por estarem presentes à assembleia a totalidade dos acionistas da Companhia, por 
videoconferência, nos termos do Art. 124, §2º-A da Lei das S.A., conforme inclusão realizada pela Lei 14.030/2020. 3. Mesa: Presidente: Sr. Alexandre Rappaport; Secretário: Sr. Alaor 
Barra Aguirre. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) aprovação do aumento de capital da Companhia e consequente alteração do Art. 5º do Estatuto Social da Companhia; (ii) 
autorização para que a administração da Companhia tome todas as providências necessárias à efetivação e implementação das deliberações propostas nesta Assembleia; e (iii) a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, após a discussão das matérias da ordem do dia, os Acionistas presentes deliberaram, por 
unanimidade de votos e sem restrições: 5.1. Aprovar a lavratura da ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, contendo a transcrição apenas das deliberações tomadas, conforme 
faculta o § 1º do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. 5.2. Aprovar o aumento do capital social da Companhia no montante de R$ 165.000.000,01 (cento e sessenta e cinco 
milhões de reais e um centavo) sem a distribuição de novas ações de emissão da Companhia, nos termos do art. 199 da Lei das S.A. 5.2.1. Desta forma, o capital social da Companhia 
passará de R$ 478.705.012,98 (quatrocentos e setenta e oito milhões, setecentos e cinco mil e doze reais e noventa e oito centavos), para R$ 643.705.012,99 (seiscentos e quarenta 
e três milhões, setecentos e cinco mil e doze reais e noventa e nove centavos) (“Aumento de Capital”).  5.3. Tendo em vista a deliberação tomada acima, os acionistas aprovaram a 
alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social é de R$ 643.705.012,99 (seiscentos e 
quarenta e três milhões, setecentos e cinco mil e doze reais e noventa e nove centavos) representado por 34.684.163 (trinta e quatro milhões, seiscentos e oitenta e quatro mil, cento e 
sessenta e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal”. 5.4. Autorizar a administração da Companhia tome todas as providências necessárias à efetivação e implementação 
das deliberações propostas nesta Assembleia. 6. Encerramento e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia, a qual, lida e achada conforme, foi 
assinada pelos presentes. Mesa: Alexandre Rappaport - Presidente; Alaor Barra Aguirre - Secretário. Acionistas: Edenred Brasil Participações S.A. (p. Alaor Barra Aguirre e Viviane 
Pampin Rodriguez); e Itaú Unibanco S.A. (p.p. Marcos Alexandre Pina Cavagnoli). Confere com o original lavrado em livro próprio. Barueri, SP, 10 de novembro de 2023. Mesa: Alexandre 
Rappaport - Presidente; Alaor Barra Aguirre - Secretário. JUCESP nº 465.137/23-4 em 12/12/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Anexo I - À Assembleia Geral Extraordinária 
da Ticket Serviços S.A. Realizada em 10 de Novembro de 2023. Ticket Serviços S.A. - CNPJ/MF nº 47.866.934/0001-74 - NIRE 35.300.142.560 - (“Companhia”) - Estatuto Social 
- Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração. Art. 1° - A Companhia tem a denominação social de Ticket Serviços S.A. § 1° - A Companhia será regida por este Estatuto 
Social, pelo acordo de acionistas celebrado em 30 de agosto de 2019 e arquivado na sede da Companhia, conforme aditado (“Acordo de Acionistas”) e pela legislação aplicável, 
inclusive a Lei 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”). Art. 2° - A Companhia tem por objeto: (a) A instituição de arranjos de pagamento próprios, sendo responsável por 
desenvolver as regras e os procedimentos que disciplinam a prestação de serviços de pagamento ao público; (b) Fornecimento e administração de vales-refeição, vales-alimentação, 
vales-transporte, vales-cultura, vales-educação, vales-home office, vales-bem estar e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões eletrônicos ou magnéticos, ou outros 
oriundos de tecnologia adequada, incluindo assessoria e consultoria dos respectivos serviços; (c) Intermediação de negócios em geral e agenciamento; (d) Participação, como sócia 
ou acionista, em outras sociedades, no país ou no exterior, cujo objeto social seja relacionado, necessário ou conveniente à consecução do objeto social da Companhia, e a 
administração de seus próprios bens de renda; (e) Realização e/ou participação em empreendimentos comerciais ou negócios; (f) Prestação de atividades de correspondente bancário 
que incluem, mas não se limitam, a: (i) recebimentos e pagamentos de qualquer natureza, e outras atividades decorrentes da execução de contratos e convênios de prestação de 
serviços mantidos pela instituição contratante com terceiros; e (ii) execução ativa e passiva de ordens de pagamento cursadas por intermédio da instituição contratante por solicitação 
de clientes e usuários. (g) Disponibilização de informações e/ou funcionalidades, inclusive por meio de plataforma digital, necessárias ou convenientes à consecução do objeto social 
da Companhia. Parágrafo Único - A Companhia manterá junto aos Conselhos Regionais e outros órgãos a que estiver jurisdicionada, o competente registro, para efeitos de exercício 
regular das suas atividades, indicando, quando necessário, profissional responsável devidamente habilitado. Art. 3° - A Companhia tem sede na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 7815, 
3º e 6º andares, Torre II, Pinheiros, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05425-905, podendo criar e encerrar filiais, agências, sucursais, escritórios e representações em 
qualquer localidade do país ou do exterior, mediante decisão da Diretoria. Art. 4° - O prazo de duração da companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social. Art. 5° - O capital 
social é de R$ 643.705.012,99 (seiscentos e quarenta e três milhões, setecentos e cinco mil e doze reais e noventa e nove centavos) representado por 34.684.163 (trinta e quatro 
milhões, seiscentos e oitenta e quatro mil, cento e sessenta e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. § 1° - As ações são indivisíveis em relação à Companhia e 
cada ação ordinária confere o direito a um voto nas Assembleias Gerais, cujas deliberações serão tomadas por maioria de votos, exceto para as matérias expressamente indicadas neste 
Estatuto Social ou no Acordo de Acionistas. § 2° - Poderá a Companhia, mediante deliberação do Conselho de Administração (respeitado o disposto no Acordo de Acionistas), adquirir 
ações de sua própria emissão, para cancelamento ou permanência temporária em tesouraria, e posterior alienação. Capítulo III - Da Administração. Art. 6° - A administração da 
Companhia incumbe ao Conselho de Administração e à Diretoria, de acordo com as disposições legais aplicáveis, com o presente Estatuto Social e com o Acordo de Acionistas. § 1° 
- A investidura de cada um dos membros eleitos do Conselho de Administração ou da Diretoria, que deverão satisfazer os requisitos legais e ter reputação ilibada, far-se-á mediante 
termo lavrado em livro próprio. § 2° - A remuneração dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria será fixada pela Assembleia Geral, podendo ser votada individual ou 
globalmente, cabendo ao Conselho de Administração, nesse último caso, deliberar sobre sua distribuição. Do Conselho de Administração. Art. 7° - O Conselho de Administração é 
um órgão de deliberação colegiado, composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 7 (sete) membros efetivos, e até igual número de suplentes, com mandato unificado de 2 (dois) 
anos, facultada a reeleição. Os membros do Conselho de Administração deverão permanecer em seus cargos e no exercício de suas funções até a posse de seus substitutos. § 1° - A 
Assembleia Geral deliberará sobre a eleição e destituição dos membros do Conselho de Administração, fixando suas respectivas atribuições, observadas as disposições aplicáveis do 
Acordo de Acionistas. § 2° - A Assembleia Geral designará, dentre os conselheiros eleitos, um Presidente. § 3° - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 
trimestralmente (estabelecendo-se a agenda de tais reuniões no início de cada exercício social) e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, lavrando-se atas 
dessas reuniões em livro próprio. § 4° - A convocação das reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho de Administração, seja em primeira ou em segunda convocação (ou em 
convocações subsequentes), juntamente com a respectiva ordem do dia, deverá ser enviada por escrito a todos os membros do Conselho de Administração, com no mínimo 8 (oito) 
dias de antecedência da respectiva reunião. A convocação das reuniões ordinárias ou extraordinária será feita pelo Presidente do Conselho de Administração e deverá ser acompanhada 
de toda a documentação necessária à avaliação e deliberação de todas as matérias a serem tratadas. Qualquer dos membros do Conselho de Administração poderá incluir qualquer item 
na ordem do dia da respectiva reunião, desde que relacionado aos negócios da Companhia e desde que referida matéria seja de competência do Conselho de Administração. § 5° - As 
reuniões do Conselho de Administração da Companhia serão instaladas com a presença de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) dos conselheiros, exceto conforme previsto no 
Acordo de Acionistas. § 6° - As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas com opção, para o conselheiro que assim o desejar, de participação por conferência telefônica, 
videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação que viabilize as discussões, constando da respectiva convocação. Nestes casos, os membros do Conselho de Administração 
da Companhia poderão manifestar seu voto por escrito, pelos meios previstos nos §§ 7° e 8° abaixo, por telefone ou por videoconferência. § 7° - Em caso de impedimento temporário 
ou ausência, o Conselheiro temporariamente impedido ou ausente poderá (a) ser representado por seu substituto; (b) outorgar procuração, com instrução de voto específica, para que 
outro membro do Conselho de Administração vote em seu nome nas Reuniões do Conselho de Administração; ou (c) enviar seu voto por escrito ao Presidente do Conselho de 
Administração ou ao seu substituto antes da instalação da reunião do Conselho de Administração, via fax, correio eletrônico (e-mail) com comprovante de entrega, carta registrada 
ou carta entregue em mãos. § 8° - Ao término de toda reunião, deverá ser lavrada ata, em inglês e português, a qual será assinada por todos os membros do Conselho de Administração 
presentes à reunião e, posteriormente, transcrita no livro de registro de atas do Conselho de Administração, devendo os votos proferidos por conselheiros que tenham se manifestado 
nas formas previstas nos §§ 6° e 7º acima constar da ata, bem como, conforme o caso, ser anexada à ata e juntada ao referido livro cópia do respectivo correio eletrônico (e-mail) ou 
carta contendo o seu voto. § 9° - As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas na sede da Companhia, exceto se decidido de forma diversa por unanimidade dos membros 
do Conselho de Administração, e serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração da Companhia, ou, na ausência deste, por qualquer conselheiro indicado previamente 
pelo Presidente do Conselho de Administração da Companhia, observado o § 6° acima. § 10 - Somente os membros do Conselho de Administração terão o direito de participar e votar 
nas reuniões do Conselho de Administração. § 11 - Em adição ao disposto no Acordo de Acionistas, as matérias listadas abaixo serão obrigatoriamente submetidas ao Conselho de 
Administração da Companhia (os montantes mencionados abaixo deverão ser atualizados anualmente pelo IPCA a contar da data estabelecida no Acordo de Acionistas): (i) alteração 
das regras de alocação de lucros e pagamento de dividendos da Companhia constantes nos Artigos 20 e 21 deste Estatuto Social; (ii) qualquer alteração nas práticas contábeis da 
Companhia, exceto conforme exigido pela Lei, ou alteração de auditores independentes; (iii) aprovação, criação, outorga, alteração ou cancelamento de plano de opção de compra ou 
subscrição de ações da Companhia, ou a celebração dos respectivos contratos de outorga considerados todos os planos de opção de compra ou subscrição de ações baseados em ações 
da Companhia; (iv) alteração deste Estatuto Social de forma a alterar (a) regras relativas ao conselho de administração, a comitês vinculados ao conselho de administração ou à 
diretoria da Companhia; (b) vantagens ou condições associadas às ações de emissão da Companhia ou a direitos ou obrigações dos acionistas previstas no Acordo de Acionistas;  ou 
(c) materialmente o objeto social ou as linhas de negócios da Companhia; (v) emissão (exceto se decorrente de exigência legal), recompra, resgate, cancelamento, manutenção em 
tesouraria e amortização de ações ou outros valores mobiliários conversíveis em ações de emissão da Companhia, que resultar em diluição ou redução de participação desproporcional 
de um acionista da Companhia; (vi) qualquer oferta pública de valores mobiliários de emissão da Companhia; (vii) celebração de contratos pela Companhia que imponham obrigações 
de não competição e/ou não solicitação aos seus acionistas minoritários e/ou suas Afiliadas; (viii) celebração, alteração e/ou rescisão de qualquer acordo regulando uma operação 
da Companhia com qualquer Parte Relacionada; (ix) atos pela Companhia que afetariam materialmente e adversamente as Propriedades Intelectuais da Companhia ou o seu uso; 
(x) quaisquer despesas extraordinárias ou despesas de capital (CAPEX) pela Companhia que não estejam previstas no orçamento anual que excedam o montante de R$5.000.000,00 
(cinco milhões de reais), individualmente ou em agregado (em relação a este último, em qualquer período de 12 (doze) meses), exceto por despesas extraordinárias ou despesas de 
capital (CAPEX) incorridas pela Companhia em benefício de seus acionistas ou suas Afiliadas, desde que registradas no balanço da Companhia como despesas a serem reembolsadas 
em até 12 (doze) meses contatos do desembolso pela Companhia; (xi) celebração de qualquer contrato (exceto por contratos com clientes) em que a Companhia assuma obrigações 
que, individualmente ou em agregado (em relação a este último, em qualquer período de 12 (doze) meses), excedam o montante de R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), exceto 
pela celebração de contratos ou aditamentos a contratos existentes para a renovação ou substituição de contratos existentes que não aumentem as obrigações da Companhia, 
individualmente ou em agregado (em relação a este último, em qualquer período de 12 (doze) meses), em montantes superiores a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais); 
(xii) celebração pela Companhia de qualquer contrato de empréstimo ou endividamento, exceto se tal contrato de empréstimo ou endividamento for realizado para implementar uma 
operação prevista no item (xiv) abaixo, observado o disposto no Acordo de Acionistas; (xiii) qualquer operação de concessão de empréstimo ou financiamento tendo a Companhia 
como credora ou garantidora;  (xiv) qualquer incorporação, fusão, cisão, investimento ou desinvestimento, alienação ou aquisição de participação societária ou de ativos relevantes 
envolvendo a Companhia, bem como qualquer outra forma de reestruturação societária envolvendo a Companhia; (xv) celebração pela Companhia de qualquer contrato de agenciamento, 
distribuição ou similar cujos termos sejam fora de condições de mercado; (xvi) aprovação, revisão ou modificação de plano de negócios e orçamento anual da Companhia; (xvii) criação 
de qualquer Ônus de qualquer natureza sobre ativos ou direitos da Companhia; e/ou (xviii) criação ou alteração de qualquer política e programa de compliance da Companhia existente, 
bem como revisão, análise, votação e aprovação de relatórios a ser preparado periodicamente pela Diretoria referente ao cumprimento tais políticas e programas de compliance. § 12 - 
As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas de acordo com o previsto no Acordo de Acionistas. § 13 - Para fins deste Estatuto Social: “Acordo de Acionistas” tem o 
significado previsto no Artigo 1º, §1º deste Estatuto Social. “Afiliadas” significa, com relação a determinada Pessoa, qualquer Pessoa que, direta ou indiretamente, por meio de um ou 
mais intermediários, Controle, seja Controlado por, ou esteja sob o Controle Comum, de tal Pessoa. “Autoridade Governamental” significa qualquer autoridade governamental, brasileira 
ou não, federal, provincial, estadual ou municipal, ou qualquer subdivisão, ministério, departamento, órgão legislativo, agência, tribunal (incluindo qualquer tribunal arbitral), 
autoridade, sociedade, comissão ou qualquer entidade ou órgão, sujeito ao Controle, direto ou indireto, de quaisquer dos supramencionados, incluindo qualquer banco central ou outra 
entidade fiscal, monetária ou qualquer outra autoridade. “Brasil” significa a República Federativa do Brasil. “Câmara de Arbitragem” tem o significado previsto no Artigo 23 deste 
Estatuto Social. “Companhia” tem o significado atribuído no preâmbulo. “Controle” e expressões correlatas, significam (a) deter, direta ou indiretamente, mais de 50% (cinquenta por 
cento) de ações com direito a votos ou de direitos equivalentes que garantam seu titular a votar na entidade em questão; ou (b) o poder de direção ou de orientação da direção da 
administração e das políticas internas de determinada entidade, seja por meio de titularidade de participação acionária com direito a voto ou de quaisquer outros títulos, contrato, 
acordo de crédito ou qualquer outra forma. “Decisão Arbitral” tem o significado previsto no Artigo 24 deste Estatuto Social. “Disputa” tem o significado previsto no Artigo 22 deste 
Estatuto Social. “IPCA” significa o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, calculado mensalmente e publicado pelo Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (ou qualquer 
outro índice que oficialmente venha a substituí-lo no Brasil, caso venha a ser extinto). “Lei” significa, desde que aplicável, qualquer lei, regulamento, ordem, sentença, decreto ou 
qualquer Ordem de Autoridade Governamental. “Lei das Sociedades por Ações” tem o significado previsto no Artigo 1º, §1º deste Estatuto Social. “Marcas” significa marcas, marcas 
comerciais, conjunto-imagem (trade-dress), look and feel, logotipos, denominação social, nomes empresariais, URLs ou domínios, slogans, símbolos, emblemas, designs, desenhos, 
qualquer outro sinal distintivo, e todos os registros e pedidos de registro, conjuntamente com os benefícios associados (goodwill) a quaisquer dos itens acima. “Mediação” tem o 
significado previsto no Artigo 22 deste Estatuto Social. “Mediador” tem o significado previsto no Artigo 22 deste Estatuto Social. “Ônus” significa todo e qualquer direito de garantia, 
caução, hipoteca, penhor, alienação fiduciária em garantia, direito real, servidões, gravame, encargo, ônus, títulos ou direitos relativos a valores mobiliários conversíveis em ações, 
qualquer promessa de venda, restrição ao uso ou propriedade, opção de compra ou venda, direito de primeira ou última oferta, direito de preferência, direito de exercício de voto, 
usufruto, direito de igualar proposta (right to match), direito de cobrir proposta (right to top) ou qualquer outra impedimento contratual, legal, administrativo ou judicial, incluindo 
promessas de compra e venda, cláusulas de não de transferência ou qualquer outro ônus de qualquer natureza. “Ordem de Autoridade Governamental” significa qualquer ordem, 
solicitação, requerimento, providência, decisão, medida liminar, decreto, ato administrativo (portaria, circular, resolução), interpretação de uma ordem, determinação, decisão ou 
laudo emitido por qualquer Autoridade Governamental competente. “Parte Relacionada” terá o significado previsto pelo Pronunciamento Técnico CPC 05 emitido pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis, conforme aditado de tempos em tempos. “Pessoa” significa qualquer (a) pessoa física ou (b) empresa, pessoa jurídica, sociedade, parceria, sociedade 
limitada, sociedade anônima, fundo de investimento, trust, associação, consórcio, joint venture, Autoridade Governamental ou qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido 
criada em virtude de Lei ou contrato reconhecido legalmente por Lei. “Propriedade Intelectual” significa, coletivamente, todos os segredos comerciais, patentes e pedidos de patentes, 
Marcas, direitos autorais (inclusive direitos sobre software) e matérias sujeitas a direitos autorais, direitos morais, direitos sobre bancos de dados, design, know-how e informações 
confidenciais ou de processamento de tecnologia de natureza proprietária, direitos sobre invenções (patenteáveis ou não), processos, nomes de domínio e todos os outros direitos de 

propriedade intelectual (registrados ou não, bem como qualquer pedido para registro de todos os direitos anteriormente mencionados), e todos os outros direitos equivalentes ou 
semelhantes que possam subsistir em qualquer parte do mundo. Da Diretoria: Art. 8º - A Diretoria será composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 5 (cinco) diretores, sendo 
designados, entre eles, um Diretor Presidente, um Diretor Geral, um Diretor de Marketing e Relações Institucionais, um Diretor Financeiro e um Diretor Sem Designação Específica, os 
quais terão mandato unificado de 3 (três) anos, podendo ser reeleitos. Art. 9º - Compete à Diretoria praticar todos os atos necessários à consecução do objeto social e a 
responsabilidade pela adequada execução das deliberações dos órgãos sociais. Art. 10 - A Diretoria se reunirá com a presença da maioria dos seus membros, sempre que o exigirem 
os interesses sociais, na sede da Companhia, ou no local indicado na convocação. As deliberações, consignadas em atas, serão tomadas por maioria de votos, sendo que o Diretor 
Presidente terá, em caso de empate, o voto de qualidade. São permitidos o voto escrito antecipado e a delegação de votos entre os membros da Diretoria. Art. 11 - Compete aos 
diretores representar a Companhia ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, observadas as disposições legais ou estatutárias pertinentes e as deliberações tomadas pelos órgãos 
sociais. Art. 12 - A Companhia somente estará validamente obrigada perante terceiros mediante a assinatura de 2 (dois) Diretores, em conjunto, ou de 1 (um) diretor em conjunto 
com 1 (um) procurador, ou de 2 (dois) procuradores em conjunto. § 1° - Na constituição de procuradores, a Companhia será representada por 2 (dois) diretores. As procurações 
outorgadas, salvo as de natureza judicial, serão por prazo determinado, que não poderá ser superior a 1 (um) ano. No respectivo instrumento de mandato deverão constar os poderes 
e os atos que poderão ser praticados, sendo vedado o substabelecimento, observado que mandatos para a prática de qualquer ato e/ou evento que dependa de prévia autorização da 
Assembleia Geral ou do Conselho de Administração, conforme aplicável, dependerão da aprovação do respectivo ato e/ou evento pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de 
Administração, conforme o caso. § 2° - Serão nulos e não obrigarão a Companhia os atos praticados em desconformidade às regras deste Artigo 12. Capítulo IV - Do Conselho Fiscal. 
Art. 13 - O Conselho Fiscal da Companhia será integrado por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, funcionará em caráter não permanente e será composto e instalado 
na forma da legislação vigente. Seus membros poderão ser reeleitos e terão a remuneração que for fixada em Assembleia Geral. Capítulo V - Da Assembleia Geral. Art. 14 - As 
Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão ordinariamente uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, a fim de que 
sejam discutidos os assuntos previstos em Lei. § 1° - As Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas sempre que necessário, quando os interesses sociais assim o exigirem, ou 
quando as disposições do presente Estatuto Social ou da Lei aplicável exigirem deliberação dos acionistas.  § 2° - A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia, por meio de correio eletrônico (e-mail) ou carta. § 3° - A convocação da Assembleia Geral deverá ser realizada, em primeira convocação, com no mínimo 
8 (oito) dias de antecedência em relação à data da Assembleia Geral, contando-se este prazo a partir da publicação do primeiro anúncio. As convocações de Assembleias Gerais da 
Companhia deverão ser realizadas com a antecedência necessária para respeitar eventuais formalidades previstas no Acordo de Acionistas, inclusive quanto à segunda e/ou às 
subsequentes convocações. § 4° - Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem ou na qual estiverem 
representados todos os acionistas. § 5° - A Assembleia Geral será presidida pelo presidente do Conselho de Administração e, na ausência deste, por qualquer pessoa escolhida pela 
maioria dos acionistas presentes. O Presidente da Assembleia Geral escolherá um ou mais dos presentes para secretariá-lo. Art. 15 - Dos trabalhos e das deliberações da Assembleia 
Geral serão lavradas atas em livro próprio, com os elementos, indicações, requisitos e assinaturas exigidas em Lei. Art. 16 - Ressalvadas as exceções previstas em Lei, no Acordo de 
Acionistas e neste Estatuto Social, as matérias submetidas à Assembleia Geral serão sempre tomadas, quando em Assembleia Geral, por votos favoráveis que representem a maioria do 
capital social votante da Companhia presente à Assembleia Geral, não se computando os votos em branco ou abstenções. Art. 17 - Ressalvadas as exceções previstas na Lei das 
Sociedades por Ações e observadas as disposições aplicáveis do Acordo de Acionistas, a Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de acionistas 
detentores do número de votos necessários para aprovar os assuntos submetidos à Assembleia Geral, e, nas convocações subsequentes, instalar-se-á com a presença de acionistas 
detentores de mais de 50% (cinquenta por cento) das ações da Companhia. Art. 18 - O Presidente da Assembleia Geral, bem como os demais membros da administração da Companhia 
e de suas Controladas deverão observar os termos do Acordo de Acionistas, para todos os fins do Artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações. § 1° - Qualquer acionista ou membro 
da Diretoria poderá requerer ao Presidente da Assembleia Geral ou da Diretoria (ou de outros órgãos de administração) da Companhia que declare a invalidade de qualquer voto proferido 
em desacordo com o Acordo de Acionistas e, na hipótese de ausência ou abstenção, que permita aos acionistas, sócios ou administradores prejudicados votar com as ações ou quotas 
dos acionistas ou sócios, ou em lugar dos administradores, conforme o caso, tudo na forma do Artigo 118, §§ 8° e 9°, da Lei das Sociedades por Ações. Capítulo VI - Do Exercício 
Social. Art. 19 - O exercício social terá duração de 12 (doze) meses, iniciando-se no dia 1° de janeiro e encerrando-se no dia 31 de dezembro de cada ano. As demonstrações financeiras 
previstas em Lei deverão ser elaboradas ao final de cada exercício social, e deverão incluir uma proposta de alocação para o lucro líquido do exercício. Art. 20 - Previamente a qualquer 
deliberação acerca da alocação de lucros, quaisquer perdas ou provisões de impostos deverão ser deduzidas do resultado anual. Quaisquer perdas no exercício deverão ser absorvidas 
pelos lucros acumulados, pela reserva de lucros ou pela reserva legal, nesta ordem. § 1º - O lucro líquido apurado no exercício, após as deduções previstas no caput deste Artigo 20, 
deverá ser alocado da seguinte maneira: (a) 5% (cinco por cento) para reserva legal, até que esta atinja o montante igual a 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia. A 
constituição da reserva legal deverá ser dispensada em qualquer exercício social em que o montante da reserva, quando adicionado às demais reservas de capital previstas no § 1º do 
Artigo 182 da Lei das Sociedades por Ações, exceda 30% (trinta por cento) do capital social; e (b) o valor correspondente a, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) e, no máximo, 
75% (setenta e cinco por cento) do lucro líquido auferido no exercício, depois de deduzidos os montantes referidos na alínea anterior (e desde que respeitadas as demais regras e/ou 
retenções previstas no Acordo de Acionistas) deverá ser alocado para o pagamento de dividendos mínimos obrigatórios aos acionistas. § 2° - Os dividendos declarados deverão ser 
pagos conforme aprovado pela Assembleia Geral e observado o período estabelecido em Lei, e deverão sujeitar-se a correção monetária e/ou juros somente quando a Assembleia Geral 
o decidir expressamente. Dividendos não reclamados dentro do prazo de 3 (três) anos contados de sua disponibilização aos acionistas deverão ser revertidos em favor da Companhia. 
Art. 21 - Mediante deliberação da Assembleia Geral, a Companhia poderá (a) levantar balanços semestrais, trimestrais ou mensais e pagar dividendos ou juros sobre capital próprio à 
conta do lucro apurado em referidos balanços; e/ou (b) pagar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou 
semestral. § 1° - Dividendos distribuídos em conformidade com as disposições deste Artigo 21 deverão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório referido no Artigo 20, § 1°, 
item (b), deste Estatuto Social. § 2° - A Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio e alocar este montante ao dividendo mínimo obrigatório, nos termos da Lei. Capítulo 
VII - Da Resolução de Controvérsias. Art. 22 - No caso de qualquer disputa, dúvida, controvérsia, divergência ou reclamação decorrente ou relacionada a este Estatuto Social, ou à 
violação, rescisão ou validade deste Estatuto Social, ou de qualquer forma relacionada ao objeto deste Estatuto Social ou à relação estabelecida por este Estatuto Social (em cada 
instância, uma “Disputa”, ou coletivamente, “Disputas”), a Companhia, seus acionistas e/ou administradores (desde que envolvidos na Disputa em questão) devem primeiro discutir 
tal Disputa e, de boa-fé, envidar os melhores esforços para chegar a um consentimento mútuo acerca da questão. A Companhia, seus acionistas e administradores (desde que 
envolvidos na Disputa em questão) podem, por consentimento mútuo, indicar um terceiro imparcial para ser o mediador do conflito (“Mediador”), de acordo com as regras da Câmara 
de Arbitragem (conforme definido abaixo) (“Mediação”). No caso de uma Mediação, uma reunião presencial será realizada com o Mediador, na qual o Mediador deverá (a) esclarecer 
os respectivos direitos e deveres das partes envolvidas na Disputa e assegurar que as partes os compreendam em toda a sua extensão ou limitação, bem como explicar as potenciais 
consequências de tais direitos e obrigações não serem cumpridas ou serem violadas, e (b) buscar a conciliação das partes envolvidas na Disputa, sugerindo uma maneira de resolver 
a Disputa. Art. 23 - Caso a Disputa não seja resolvida amigavelmente, com ou sem mediação, em até 6 (seis) meses (contados a partir da entrega de uma notificação declarando uma 
Disputa), qualquer das partes envolvidas na Disputa poderá submeter tal Disputa à arbitragem, cujas decisões serão finais e vinculantes, a ser administrada pela Câmara de Comércio 
Internacional - ICC, de acordo com suas regras de arbitragem (a “Câmara de Arbitragem”) e com a Lei 9.307/96. As partes envolvidas na Disputa concordam expressamente em abdicar 
do procedimento de arbitragem acelerada (ICC Expedited Procedure), de acordo com as regras da Câmara de Arbitragem. A arbitragem será conduzida no idioma inglês, sendo que as 
provas poderão ser introduzidas em português, e será sediada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil. A arbitragem será conduzida por 3 (três) árbitros. O(s) requerente(s), 
de um lado, e o(s) requerido(s), de outro lado, devem indicar 1 (um) árbitro cada, de acordo com as regras da Câmara de Arbitragem. Uma vez que os 2 (dois) árbitros indicados pelas 
partes tenham sido confirmados de acordo com as regras da Câmara de Arbitragem, serão concedidos 30 (trinta) dias para a escolha conjunta do terceiro árbitro, que presidirá o tribunal 
arbitral. No caso de qualquer das partes não nomear seu respectivo árbitro ou se os árbitros nomeados pelas partes não chegarem a um acordo sobre o terceiro árbitro dentro do 
respectivo prazo, a nomeação será feita pela Câmara de Arbitragem, de acordo com as regras da Câmara de Arbitragem. A Disputa será decidida de acordo com as leis do Brasil. Os 
árbitros não estão autorizados a agir como amiable compositeur ou a decidir ex aequo et bono. A violação de uma parte ou suposta violação deste Estatuto Social não afetará esta 
convenção de arbitragem. Art. 24 - A Companhia, seus acionistas e administradores concordam que qualquer decisão proferida pelo tribunal arbitral, incluindo a sentença do tribunal 
arbitral (“Decisão Arbitral”): (a) será conclusiva, final, vinculante e obrigatória em relação a Companhia, seus acionistas e/ou administradores; e (b) será a única e exclusiva solução 
em relação a todas e quaisquer reivindicações e contra-reivindicações apresentadas ao tribunal arbitral. A Companhia, seus acionistas e administradores concordam ainda que a 
existência, substância, natureza e conteúdo de qualquer processo conduzido nos termos deste Capítulo VII, bem como a existência, substância, natureza e conteúdo de qualquer 
Decisão Arbitral, serão considerados e tratados como informações confidenciais e estarão sujeitos às restrições de divulgação aplicáveis; sendo certo, no entanto, que as partes poderão 
divulgar tais informações nos tribunais apropriados ou outras autoridades judiciárias caso seja necessário para executar ou aplicar qualquer Decisão Arbitral. As partes da arbitragem 
deverão obter o correspondente compromisso e obrigação de confidencialidade dos árbitros e demais participantes do procedimento de arbitragem, tais como especialistas e 
testemunhas. Art. 25 - Em caso de qualquer conflito entre as disposições da Câmara de Arbitragem e as disposições do presente Estatuto Social, as disposições do presente Estatuto 
Social serão aplicadas. A elaboração, validade, construção e interpretação desta cláusula compromissória, e todos os aspectos processuais da arbitragem realizada de acordo com esta 
cláusula compromissória, incluindo a determinação das questões que estão sujeitas à arbitragem (i.e., arbitrabilidade), o escopo de tais questões, a aplicação deste convenção de 
arbitragem a signatários e não signatários, a certificação e adjudicação de ações coletivas, alegações de fraude na celebração deste Estatuto Social ou desta cláusula compromissória, 
alegações de renúncia, prescrição, decadência, atraso ou outras defesas à arbitrabilidade, e as regras que regem a condução e todos os aspectos processuais da arbitragem (incluindo 
o prazo para a apresentação de uma resposta, o prazo para a apresentação de contrarrazões, os prazos para alteração das alegações, a especificidade das alegações, a validade das 
provas, a entrega de intimações, os prazos para a designação de especialistas, o recebimento de provas, etc.) serão decididos pelos árbitros. Art. 26 - A Companhia, seus acionistas 
e/ou administradores concordam, ainda, que: (a) a decisão de resolver as Disputas por arbitragem, conforme estabelecido neste Estatuto Social, é uma renúncia explícita à imunidade 
contra a execução e aplicação da Decisão Arbitral e qualquer julgamento relacionado; e (b) a Decisão Arbitral e qualquer julgamento relacionado, se não cumpridos, deverão ser 
executados e aplicados pelos tribunais de qualquer nação que tenha jurisdição sobre a pessoa ou propriedade contra a qual a Decisão Arbitral tenha sido proferida. Art. 27 - Todas as 
notificações relacionadas à arbitragem deverão ser entregues conforme as regras da Câmara de Arbitragem. Art. 28 - Qualquer pagamento decorrente da Decisão Arbitral deverá ser 
feito em moeda corrente nacional, livre de qualquer imposto ou de qualquer outra dedução. A Decisão Arbitral incluirá juros, a uma taxa determinada pelo tribunal arbitral, a partir 
da data determinada pelo tribunal arbitral até a data em que o pagamento for integralmente realizado. Art. 29 - O tribunal arbitral decidirá qual a parte que deverá arcar, ou em que 
proporção cada uma das partes arcará, com (a) as taxas e qualquer outra quantia devida, paga ou reembolsada à Câmara de Arbitragem, (b) as taxas e qualquer outra quantia devida, 
paga ou reembolsada aos árbitros, (c) as taxas e qualquer outra quantia devida, paga ou reembolsada aos especialistas, tradutores, intérpretes, estenógrafos e outros assistentes 
eventualmente nomeados pela Câmara de Arbitragem ou pelo tribunal arbitral, (d) honorários advocatícios fixados pelo tribunal arbitral e (e) indenização por eventual litigância de 
má-fé ou abuso de direito processual. O tribunal arbitral não condenará nenhuma das partes a arcar com (i) taxas contratuais e qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado pela 
contraparte a seus advogados, especialistas, tradutores, intérpretes e outros assistentes e (ii) qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado pela contraparte em razão da 
arbitragem, incluindo, por exemplo, fotocópia, despesas cartoriais, consularização e custos de viagem. Art. 30 - No caso de qualquer uma das partes iniciar um processo judicial para 
executar uma Decisão Arbitral, a despesa de tal litígio (incluindo honorários advocatícios razoáveis   e custas judiciais) será arcada pela parte desfavorecida. Art. 31 - Os árbitros 
deverão fornecer uma decisão por escrito, declarando em seções separadas as considerações de fato e conclusões de direito nas quais a decisão se baseia. Art. 32 - Não obstante as 
disposições precedentes deste Capítulo VII, as partes envolvidas na arbitragem reconhecem e concordam que podem recorrer a qualquer tribunal de jurisdição competente, desde que 
a apresentação da questão a referido tribunal seja necessária para, a qualquer momento (inclusive antes ou durante o período de 6 (seis) meses previsto no Artigo 23): (a) obter, 
provisoriamente (em auxílio da arbitragem a ser iniciada), medida cautelar, tutela específica ou receber outros recursos equitativos de natureza provisória, cautelar ou conservativa 
antes da constituição do tribunal arbitral, sendo que, no entanto, uma vez que tais medidas sejam concedidas, no prazo de 30 (trinta) dias a jurisdição para qualquer decisão sobre o 
mérito de tais matérias será restituída ao tribunal de arbitragem instituído ou a ser instituído, conforme o caso; (b) garantir a plena existência e aplicabilidade do respectivo 
procedimento arbitral; (c) executar qualquer decisão emitida pelo tribunal arbitral, incluindo a Decisão Arbitral; (d) obrigar a arbitragem; ou (e) obter qualquer das medidas judiciais 
previstas na Lei nº 9.307/96; desde que, no entanto, a solicitação de qualquer uma dessas medidas a um tribunal não constitua uma renúncia à arbitragem como o único mecanismo 
de resolução de disputas. As partes envolvidas na arbitragem poderão solicitar assistência nas circunstâncias previstas acima a um árbitro de emergência, conforme previsto nas regras 
da Câmara de Arbitragem, ou aos tribunais da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, a critério da parte que inicia o procedimento. Art. 33 - A validade deste Capítulo VII 
será regida pelas leis do Brasil. Art. 34 - A Câmara de Arbitragem, se antes da assinatura do Termo de Referência, ou o tribunal arbitral, se após a constituição do tribunal arbitral, 
mas nunca após a assinatura do Termo de Referência, pode, a pedido de uma das partes da arbitragem, consolidar procedimentos arbitrais simultâneos envolvendo Disputas oriundas 
deste Estatuto Social e/ou de qualquer outro instrumento do qual também sejam partes a Companhia, seus acionistas e/ou administradores, se (a) as convenções de arbitragem forem 
compatíveis; e (b) não houver dano injustificável a nenhuma das partes. Neste caso, a arbitragem será consolidada no primeiro tribunal arbitral constituído, sendo que sua decisão 
será definitiva e vinculante para todas as partes das arbitragens consolidadas. Para fins de esclarecimento, não haverá consolidação após a assinatura do Termo de Referência em 
qualquer das arbitragens. As partes da arbitragem concordam que se qualquer disputa surgir a partir de mais de uma convenção de arbitragem, assinadas pelas partes no mesmo 
contexto e de forma relacionada a este Estatuto Social, a arbitragem deverá prosseguir com relação a essas reivindicações de acordo com o Artigo 6(4) do Regulamento da Câmara de 
Arbitragem. Capítulo VIII - Das Disposições Gerais. Art. 35 - O Acordo de Acionistas será também imediatamente arquivado na sede de todas as Controladas da Companhia. Em caso 
de conflito entre o Acordo de Acionistas e o presente Estatuto Social, prevalecerão as disposições do Acordo de Acionistas, devendo os acionistas aprovar as modificações necessárias 
ao presente Estatuto Social para conformá-lo ao respectivo Acordo de Acionistas. A Companhia, seus administradores, suas Controladas e os administradores de suas Controladas 
obrigam-se a observar e cumprir, bem como fazer cumprir, os termos e condições de tais acordos, tudo conforme previsto na Lei aplicável, sendo que os termos de posse de 
administradores da Companhia e de suas Controladas conterão, obrigatoriamente, previsão de que, mediante a investidura em seus cargos, os administradores da Companhia e de suas 
Controladas se obrigam na forma prevista neste Artigo 35. Art. 36 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em Lei, que se processará de acordo com deliberação da 
Assembleia Geral, competindo-lhe, também, eleger o liquidante e o Conselho Fiscal.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES  
DA 283ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 

 DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), ficam os 
titulares de certificados de recebíveis imobiliários em circulação da 283ª (ducentésima octogésima 
terceira) série da 4ª (quarta) emissão da Virgo Companhia de Securitização (“Titulares de CRI”, “CRI” 
e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 13 do “Termo de Securitização de Créditos 

Imobiliários da 283ª Série da 4ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Virgo Companhia 

de Securitização”, celebrado em 30 de julho de 2021, entre a Emissora e a Oliveira Trust Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário” e “Termo de Securitização”, respectivamente), 
convocados para se reunirem em assembleia especial de investidores, a ser realizada exclusivamente 
de forma digital e remota, em segunda convocação, no dia 26 de dezembro de 2023, às 16:00 horas, 
através da plataforma da Microsoft Teams (“Assembleia”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do 
Dia:   (i) consignação da alteração da razão social da Lojas Le Biscuit S.A. para CVLB Brasil S.A. e 
do endereço de sua sede para a Rua da Assembleia, n° 100, 7º, 8º e 9º andares (Edifício City Tower), 
Centro, CEP 20011-904, na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, conforme atos socie-
tários devidamente registrados na Junta Comercial do Estado da Bahia; (ii) revisão das definições de 
Companhia e Devedora no Termo de Securitização, em razão do disposto no item acima; (iii) conces-
são de prazo adicional para implementação das ações aprovadas no item 6 (iv) da ata de Assembleia 
Especial de Investidores de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 283ª (ducentésima octogésima 
terceira) série da 4ª (quarta) emissão da Emissora realizada no dia 13 de janeiro de 2023; (iv) revisão 
da definição de Índice Financeiro, conforme estabelecido na Escritura de Emissão de Debêntures e 
no Termo de Securitização, com o objetivo de considerar o valor correspondente à rubrica “Contas a 
Receber” como parte integrante da rubrica “Disponibilidade de Caixa” para efeitos de cálculo do Índice 
Financeiro; (v) revisão da definição de Dívida, conforme estabelecido na Escritura de Emissão de De-
bêntures e no Termo de Securitização, de modo a evitar que se considere fiança bancária oferecida em 
garantia a uma dívida já contabilizada na definição de Dívida como uma dívida independente adicional; 
e (vi) autorização para que a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realize todos os atos e 
celebre todos os documentos necessários para a implementação das deliberações previstas acima, 
incluindo, mas não se limitando, a aditamentos à Escritura de Emissão, ao Termo de Securitização 
e ao Contrato de Alienação Fiduciária. INFORMAÇÕES GERAIS: 1. Informações e Documentos 
Adicionais: A documentação referente à Ordem do Dia ficará disponível para consulta na sede da 
Emissora, bem como nos sites da CVM (www.cvm.gov.br) e da Emissora (https://emissoes.virgo.inc/). 
Informações adicionais sobre a Assembleia e sobre as matérias constantes da Ordem do Dia poderão 
ser obtidas junto à Emissora (por meio dos e-mails gestao@virgo.inc/ juridico@virgo.inc) e/ou ao Agente 
Fiduciário (af.assembleias@oliveiratrust.com.br). 2. Cadastramento e Link de Acesso à Assembleia: 
Os Titulares de CRI poderão participar da Assembleia, a ser realizada de forma exclusivamente remota 
e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams”, devendo se cadastrar preferencialmente até 24 de 
dezembro de 2023, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, mediante envio de 
e-mail para os seguintes endereços eletrônicos  gestão@virgo.inc, juridico@virgo.inc e af.assembleias@
oliveiratrust.com.br, contendo os seguintes documentos: (i) Titular Pessoa Física: documento de identi-
ficação com foto (RG, RNE, CNH ou, ainda, carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas 
como documento de identificação no território nacional); e (ii) Titular Pessoa Jurídica: cópia do último 
estatuto ou contrato social consolidado e cópia de documentação societária outorgando poderes de 
representação (ata de eleição dos diretores ou procuração com poderes específicos para representação 
na Assembleia), bem como documento de identificação com foto dos representantes legais, nos termos 
especificados acima. O link para a participação da videoconferência será enviado apenas aos Titulares 
de CRI que enviarem os documentos de representação obrigatórios, prévia e diretamente à Emissora 
e ao Agente Fiduciário. 3. Voto à Distância: A Emissora adotará o voto a distância na realização desta 
Assembleia, nos termos da Resolução CVM nº 82, de 29 de março de 2022, possibilitando que o Titu-
lar de CRI exerça o seu direito de voto através do preenchimento de Boletim de Voto a Distância que 
deverá ser enviado à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente até 48 (quarenta e 
oito) horas antes da realização da Assembleia. O modelo de Boletim de Voto a Distância a ser adotado 
para envio da manifestação de voto será disponibilizado pela Emissora em seu site (https://virgo.inc) 
e, também, constará do material de apoio a ser disponibilizado no site da CVM (www.cvm.gov.br). A 
manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada eletronicamente pelo Titular 
do CRI ou por seu representante legal; (ii) estar acompanhada dos documentos que comprovem os 
poderes do signatário, no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica; e (iii) ser enviada dentro do 
prazo indicado acima. Na hipótese de um Titular de CRI enviar instrução de voto de forma prévia e 
posteriormente participar da Assembleia manifestando novo voto no ato de realização da Assembleia, 
será desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada.  4. Disposições Gerais: Nos termos 
da Resolução CVM 60, a Assembleia será integralmente gravada e a Emissora disponibilizará acesso 
simultâneo a todos os Titulares de CRI a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido divulgados previamente. Os termos em letras maiúsculas que não se encontrem 
aqui expressamente definidos, terão os significados que lhes são atribuídos no Termo de Securitização. 

São Paulo, 18 de dezembro de 2023. 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Lula critica previsão
da OCDE sobre eco-

nomia brasileira

www.jornalodiasp.com.br

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva criticou, na ter-
ça-feira (19), a previsão da Or-
ganização para a Cooperação
e Desenvolvimento Econômi-
co (OCDE) para a economia
brasileira e afirmou que vai
provar que a entidade errou
sobre o Brasil. “Eu vi uma man-
chete que me deixou irritado”,
disse durante o programa Con-
versa com o Presidente. 

“Eu vi uma manchete da
OCDE, fazendo julgamento da
economia brasileira. Eu quero
até aproveitar essa gravação
aqui para dizer para o pessoal
da OCDE que quando chegar
no final do ano que vem eu
vou convidar vocês para to-
mar café para provar que vocês
erraram com relação à previsão
que vocês têm do Brasil”, afir-
mou Lula.

Em divulgação na segun-
da-feira (18), a entidade esti-
mou que, após superar as pre-
visões e crescer fortemente no
início de 2023, a economia bra-
sileira deverá crescer 1,8% em
2024. Para a OCDE, os even-
tos extremos provocados pela
mudança climática estão pre-
judicando a infraestrutura bra-
sileira e comprometendo o
crescimento do país.

A estimativa é um pouco
inferior à da Secretaria de Polí-
tica Econômica (SPE) do Mi-

nistério da Fazenda, que pre-
vê expansão de 2,2% em 2024.
Já o Banco Central estima o
crescimento da economia em
1,8% no ano que vem.

Mais pessimista, o Fundo
Monetário Internacional
(FMI) prevê que o Produto In-
terno Bruto (PIB, soma dos
bens e serviços produzidos)
do Brasil crescerá 1,5% em
2024.

“Eu queria falar para o pes-
soal que fica pessimista, o Bra-
sil vai crescer. Os dados que
eu tenho e as possibilidades
de investimentos que nós te-
mos é muito grande. O dinhei-
ro está circulando aos poucos
na mão das pessoas”, disse,
citando o aumento da oferta de
crédito por banco públicos.

“Esse dinheiro está circu-
lando. Esse dinheiro vai che-
gar no povo, vai produzir al-
guma coisa, vai gerar um em-
prego, vai gerar um salário.
Então, eu estou muito otimis-
ta com 2024. Não peçam para
eu ficar pessimista, porque
aqui não cabe. Nessa cabeça
aqui, eu fiquei otimista quan-
do eu deixei de morrer até 5
anos de idade de fome, em
Pernambuco. Quando eu es-
capei da fome, eu falei, agora
nada me segura”, acrescen-
tou o presidente. (Agencia
Brasil)
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/ME nº 09.355.015/0001-47

Relatório da administração
APRESENTAÇÃO: 2022 é o ano de retomada de muitos setores da economia, especialmente
de Eventos, Atividade Culturais e Entretenimento. Há uma transição de um cenário impactado
pela pandemia do COVID-19, marcado por restrições da circulação de pessoas e de realiza-
ção de eventos presenciais (como foi o ano de 2020 e 2021), para um contexto de controle da
doença e reabertura da economia em geral. Durante todo esse período, o Allianz Parque res-
peitou rigorosamente as orientações e as diretrizes dos órgãos competentes para os assuntos
relacionados a prevenção e controle da doença. E assim, a partir do segundo trimestre de
2022, foi possível retomar a agenda da arena de forma segura e acelerada. Em suma, 2022 foi
um ano de retomada dos jogos presenciais de grande público, da realização de shows e even-
tos de grande dimensão e um forte crescimento em todas as linhas de receita da arena: loca-
ções, restaurantes, tour pela arena e o consumo de itens que fazem as pessoas recordarem o
momento vivido. Houveram contratempos, como o cancelamento de shows, mas o balanço
geral é de um crescimento consistente e rápido do Allianz Parque em direção a sua total matu-
ridade. Entre as conquistas realizadas em 2022, há o início de operação de dois novos restau-
rantes na arena, instalação de nova iluminação de LED, inauguração do Museu do Palmeiras,
inauguração do Rooftop (com disponibilidade para eventos de pequeno porte), elevadas taxas

de ocupação de camarotes e de cadeiras, além de novos contratos de patrocínio. Para 2023 a
expectativa é grande. O otimismo está relacionado ao crescimento das linhas operacionais
existentes e também na exploração de novos negócios e novos modelos de parceria. O esfor-
ço será para o Allianz Parque seguir como a melhor e mais desejada arena de jogos e shows
do Brasil, e reconhecidamente um local para se viver fantásticas experiências do entreteni-
mento, com excelência em sua estrutura, em seus serviços e em sua operação. JOGOS: Em
2022 foram realizados 59 jogos de futebol da SEP (Sociedade Esportiva Palmeiras) no Allianz
Parque, entre equipe profissional masculina, equipe profissional feminina e da base (sub-17 e
sub 20). Vale destacar a realização de 2 jogos de finais do profissional masculino (Recopa e
Paulista) e a realização de 20 jogos onde a presença do público superou mais de 35 mil
expectadores – com recorde de 41.361 em um jogo de quartas-de-final da Copa do Brasil, em
Julho 2022. SHOWS E EVENTOS: 2022 contou com a realização de 19 shows, incluindo artis-
tas e bandas internacionais, como Maroon 5, Kiss, J Balvin, Guns N´ Roses, Michel Bublé,
Harry Styles, The Killers, Twenty One Pilots, Now United e artistas e bandas nacionais, como
Gustavo Lima e aqueles que fizeram parte do espetáculos de música sertaneja Cabaré e His-
tórias. O ano só não foi melhor em razão de cancelamentos (Coldplay e Justin Bieber) e adia-
mentos (Backstreet Boys e Imagine Dragons). Vale destacar que todos eles acabaram não

ocorrendo no período por fatores exógenos ao Allianz Parque. Para 2023 a agenda de shows
já está cheia de atrações, e o período deverá alcançar o feito de operar próximo a sua capaci-
dade de realização de shows. Vale lembrar que a realização de shows e eventos é a principal
alavanca para geração de receita de serviços da arena, como A&B (alimentos e bebidas),
merchandising e estacionamento. PATROCÍNIOS: A excelente reputação e a elevada percep-
ção de entrega de valor do Allianz Parque fez com que o Allianz não perdesse nenhum patrocí-
nio e ainda agregasse dois novos patrocinadores ao longo de 2022. A arena hoje possui um
portfólio variado para exposição das marcas, seja através de ativações diferenciadas, espaços
para que os patrocinadores realizem eventos corporativos e entregas e serviços relacionados
aos jogos, shows e eventos. A demanda de patrocínios e o interesse das empresas associa-
rem suas marcas ao Allianz Parque indicam o compromisso de excelência da venue, de seus
produtos e de seus serviços. CADEIRAS & CAMAROTES: A ocupação das cadeiras (Passa-
porte, Lounge Centenário) e de camarotes passaram por um movimento muito positivo ao lon-
go de 2022. O ano se iniciou sob a ameaça da terceira onda do COVID-19, o que impôs desa-
fios para venda e negociação desses produtos. A partir do segundo trimestre de 2022, com fim
da ameaça da variante ômicron, a performance comercial em cadeiras e camarotes passou
por um forte crescimento. O ano fechou com elevadas taxas de ocupação, acima de 80% para

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de reais)
Ativo circulante Nota 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 4  1  59
Contas a receber 5  9.012  3.363
Adiantamentos a fornecedores  240  3.838
Créditos fiscais 6  1.703  1.062
Outros ativos 9  1.091  1.056
Total do ativo circulante  12.047  9.378
Ativo não circulante
Contas a receber 5  9.757  4.578
Impostos diferidos 7  24.890  -
Contratos de mútuos 8  89.741  53.193
Outros ativos 9  598  302
Imobilizado 10  511.694  532.129
Intangível 10  205  308
Total do ativo não circulante  636.885  590.510

Total do ativo  648.932  599.888

Passivo circulante Nota 2022 2021
Fornecedores 11  142.804  85.664
Empréstimos e financiamentos 12  610.218  562.451
Obrigações sociais e trabalhistas 13  2.910  2.761
Obrigações fiscais e impostos parcelados 14  15.582  7.451
Adiantamentos de clientes 15  32.723  62.549
Contratos de mútuos 8  841  -
Outros passivos 16  9.994  10.351
Total do passivo circulante  815.072  731.227
Passivo não circulante
Fornecedores 11  1.458  -
Contratos de Mútuos 8  11.902  13.102
Impostos parcelados 14  33.491  36.947
Adiantamentos de clientes 15  19.682  -
Provisões para demandas judiciais 17  26.391  18.637
Total do passivo não circulante  92.924  68.686
Patrimônio líquido
Capital social 18  278.105  278.105
Prejuízos acumulados (537.169) (478.130)
Total do patrimônio líquido  (259.064)  (200.025)
Total do passivo  648.932  599.888

Demonstrações do resultado
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais)
Nota 2022 2021

Receita líquida 19  121.938  44.177
Custos operacionais 20  (38.593)  (40.127)
Lucro bruto  83.345  4.050
Despesas operacionais
Administrativas 21  (4.677)  (5.443)
Comerciais 22  (21.446)  (9.249)
Outras despesas/receitas operacionais, líquidas 23  (16.209)  17.220

 (42.332)  2.528
Lucro/(Prejuízo) operacional antes do
resultado financeiro 41.013  6.578
Resultado financeiro
Receitas financeiras  10  279
Despesas financeiras  (124.952)  (47.547)

24  (124.942)  (47.268)
Prejuízo antes do imposto de renda e
contribuição social (83.929)  (40.690)
Impostos de renda e contribuição social diferido 7  24.890  -
Prejuízo do exercício  (59.039)  (40.690)

Demonstração dos fluxos de caixa
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais)
Nota 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício  (59.039)  (40.690)
Ajustes por:
Depreciações e amortizações 10  24.322  24.522
Provisão de juros e encargos s/empréstimos
e impostos 12/14  78.977  37.117
Provisão de juros fornecedores em aberto 11  44.533  6.671
Custo de transação 12  466  234
Resultado na alienação de imobilizado 10  672  127
Perdas estimadas em créditos de liquidação
duvidosa (PECLD) 5  1.332  891
Reversões/Provisões riscos processuais 17  7.754  (349)
Desconto parcelamento transação 14  (281)  (19.963)
Provisão P.R.V 16  6.803  -
Perda recebíveis 5  -  157
Provisões contábeis 16  (171)  (754)
IRPJ/CSLL diferido 7  (24.890)  -
Resultado após ajustes  80.478  7.963
Aumentos/Diminuições nos ativos e passivos
operacionais
Ativos
Aumentos/(Reduções) de contas a receber  (21.983)  (2.855)
Aumentos/(Reduções) de adiantamento de
fornecedor  3.598  (2.623)
Aumentos/(Reduções) de créditos fiscais  (641)  (768)
Aumentos/(Reduções) de outros ativos  (332)  (313)
Passivos
Aumentos/(Reduções) de fornecedores  17.671  2.091
Aumentos/(Reduções) de adiantamentos de clientes  (10.776)  674
Aumentos/(Reduções) de obrigações sociais e
trabalhistas  420  (9.690)
Aumentos/(Reduções) de obrigações fiscais e
impostos parcelados  2.032  13.962
Aumentos/(Reduções) de outros passivos  (5.617)  3.613
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais  64.850  12.054
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Contratos de mútuo (31.742)  6.299
Aumentos/(Reduções) de imobilizado 10  (3.767)  531
Aumentos/(Reduções) de Intangível 10  (18)  111
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades
de investimento  (35.527)  6.941
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Contratos de mútuo 8  (630)  2.245
Amortização juros e principal pagos sobre
cessão de credito bancário 12  (25.785)  (21.967)
Liquidações impostos parcelados 14  (2.715)  676
Juros pagos impostos parcelados 14  (251)  103
Caixa líquido/(aplicado) nas atividades de
financiamento (29.381)  (18.943)
Aumento líquido/(redução) de caixa e
equivalentes de caixa (58)  52
Caixa e equivalente de caixa no início do período 4  59  7
Caixa e equivalente de caixa no final do período 4  1  59
Aumento líquido/(redução) de caixa e
equivalentes de caixa (58)  52

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Companhia Real Arenas Empreendimentos
Imobiliários S.A. (“Companhia”), é uma sociedade por ações de capital fe-
chado, com duração por prazo indeterminado. A sede está na cidade de
São Paulo, SP na Avenida Francisco Matarazzo, 1705, sala 1, Água Bran-
ca, e tem como atividade principal: i) Desenvolvimento, gerenciamento e/ou
administração do empreendimento imobiliário esportivo “Nova Arena”, nos
termos da Escritura Pública de Constituição de Direito Real de Superfície e
Outras Avenças, celebrada com a Sociedade Esportiva Palmeiras, em 15/
07/2010 e seus aditivos; ii) Locação, comodato ou qualquer forma de ces-
são para terceiros (a) de cadeiras do tipo cativa (assentos especiais “vip”),
os quais detenham o direito de uso em eventos de qualquer natureza, em
caráter precário, para uso por período determinado; (b) da área ou parte de
área que detenha o direito de uso, para eventos de qualquer natureza, in-
clusive para fins de produção e realização de eventos privados, em datas
determinadas, em caráter precário e temporário; (c) de espações físicos ou
virtuais para publicidade e marketing; ou (d) de área ou parte de área que
detenha o direito de uso de camarotes em eventos de qualquer natureza,
em caráter exclusivo, para uso por período determinado; iii) Cessão onero-
sa a terceiros de direitos intangíveis que recaiam sobre a exploração co-
mercial (a) dos direitos sobre propriedades de nome e marca do empreen-
dimento imobiliário esportivo “Nova Arena”, mediante a prática de conces-
são dos direitos de uso de nome e marca; ou (b) de área ou parte de área
que detenha o direito de uso; iv) Administração de estacionamento de veí-
culos; v) Assessoria, apoio, organização, produção e promoção de eventos
de quaisquer naturezas; vi) Gerenciamento de licenças de produtos e ser-
viços; e vii) Agenciamento, corretagem ou intermediação de espaços físi-
cos ou virtuais para publicidade e marketing: a) Plano de negócios: Em 31
de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) anunciou que
o Coronavírus (Covid-19) é uma emergência de saúde e no mês de março
2020 foi caracterizada como uma pandemia, com o advento da pandemia
ocasionada pelo vírus denominado “Covid-19”, autoridades públicas deter-
minaram uma série de medidas com o intuito de inibir a sua disseminação,
em especial, a proibição, por meio de Decretos, do funcionamento de esta-
belecimentos destinados a realização de eventos. O Allianz Parque, preo-
cupado com seu público, e em consonância com sua política interna, se-
guiu rigorosamente todas as recomendações dos órgãos nacionais e inter-
nacionais competentes, interrompendo, assim, suas operações no intuito
de que fossem evitados quaisquer tipos de aglomerações pela população.
Como consequência da interrupção dos eventos, as receitas dos Allianz
Parque, assim como seus custos relacionados a eventos, reduziram consi-
deravelmente, correspondente ao período de março de 2020 até setembro
de 2021, em outubro de 2021 foi liberado as partidas de futebol no estádio
para o público com 100% de sua capacidade e, em dezembro de 2022
ocorreu o primeiro Show, adiante seguem informações relacionadas aos
impactos financeiros: i) Receitas: optamos por estabelecer parcerias madu-
ras e amplas com os nossos clientes, com isso, negociamos com grande
parte de nossos clientes de camarotes e cadeiras a extensão do prazo de
vigência dos contratos pelo mesmo prazo em que o Allianz Parque perma-
neceu inoperante, sem cobrança de valores adicionais, assim mantivemos
nossos recebíveis já acordados em contrato; com relação aos clientes de
“Naming Rights”, negociamos a isenção da correção do contrato para o ano
de 2021 e 2022; os contratos já firmados de patrocínio e veiculação de mar-
cas foram renegociados, estendendo o prazo de vigência pelo mesmo perí-
odo em que o Allianz ficou inoperante, por fim, os contratos firmados em
2020 para locação de Shows e Eventos 99% foram remarcados para 2022
e 2023. A partir de outubro de 2022, com a liberação para reabertura dos
estádios e a retomada dos eventos, a Companhia passou a realizar os con-
tratos que foram renegociados para extensão do prazo. ii) Na direção de
minimizar o impacto da redução de receitas, durante este período de baixo
volume de eventos, a gestão da Real Arenas realizou diversas
renegociações de contratos e revisou procedimentos para redução dos
custos de operação, resultando em uma economia de 32% dos custos fixos
e de manutenção. Com a retomada dos eventos os custos da operação,
manutenção e comercial voltaram a incorrer. Com a retomada dos eventos
e reabertura do mercado de entretenimento, as receitas líquidas de 2022
tiveram um aumento de 176% com relação a 2021, assim como as despe-
sas comerciais que também aumentaram 132% com relação a 2021. A
Companhia também apresenta CCL negativo (capital circulante líquido ne-
gativo), os principais registros que resultam no CCL negativo, são os em-
préstimos e financiamentos e as dívidas fiscais, os empréstimos e financia-
mento registrados na Companhia não estão vencidos, o registro de 100%
da dívida no circulante ocorreu, pois a avalista da dívida da Companhia é
sua investidora indireta WTorre S.A, as dívidas da WTorre S.A encontra-se
com clausulas de convenants vencidas, porém as negociações junto as
instituições financeiras estão avançadas com previsão de conclusão em
2023. Com a conclusão das negociações, as parcelas a vencer de longo
prazo, serão reclassificadas para o grupo não circulante. Quanto as dívidas
fiscais, também estão em negociação avançadas no âmbito da PGFN (Pro-
curadoria Geral da Fazenda Nacional), as negociações resultarão em des-
conto de 65% da dívida, com compensação de 70% de prejuízos fiscais e
parcelamento do saldo devedor em 120 parcelas para demais débitos e 60
parcelas para débitos previdenciários. Com a conclusão das negociações o
CCL da Companhia passará a ser positivo. Com relação aos resultados
negativos a administração apresentou o plano de expansão e crescimento
no relatório da administração.
2. Base de preparação das demonstrações financeiras - a) Base de
apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e emanadas da Lei das Soci-
edades por Ações - Lei no 6.404/76 alteradas pela Lei no 11.638/07 e pela
Lei no 11.941/09, nos pronunciamentos, orientações e instruções emitidos
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e deliberados pelo Con-
selho Federal de Contabilidade (CFC), referidos como (BR GAAP). As de-
monstrações financeiras evidenciam todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão con-
sistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. A Diretoria
da Companhia autorizou a conclusão das demonstrações financeiras em
28 de agosto de 2023, considerando os eventos subsequentes ocorridos
até esta data, que tiveram efeito sobre estas demonstrações financeiras. b)
Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financei-
ras são apresentadas na moeda Real, que é a moeda funcional da Compa-
nhia. As demonstrações financeiras são apresentadas em milhares de Re-
ais e foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando indica-
do de outra forma. c) Uso de estimativas, julgamentos e premissas
contábeis significativas: Na preparação destas demonstrações financei-
ras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afe-
tam a aplicação de políticas contábeis da Companhia e os valores reporta-
dos de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem
divergir dessas estimativas. As informações sobre julgamentos realizados
na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras, assim como as infor-
mações sobre as incertezas relacionadas às premissas e estimativas que
possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material no exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2022 estão incluídas apresentadas a se-
guir: Provisão para riscos processuais: A Companhia revisa suas estima-
tivas e premissas de maneira contínua, refletindo as variações no resultado
de cada período, sendo sua principal provisão, os riscos processuais para
demandas cíveis e trabalhistas. A análise da probabilidade de perda inclui a
avaliação de evidências conhecidas e, principalmente a avaliação de con-
sultores externos contratados. Impostos diferidos ativos: O imposto dife-
rido ativo é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e
diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja
provável que lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os quais
serão utilizados. A Companha se utiliza de premissas e julgamentos na de-
terminação da probabilidade de utilização dos prejuízos fiscais, as quais
são revisadas a cada data de balanço.
3. Principais políticas e práticas contábeis - a) Instrumentos financei-
ros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como
mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao
VJORA -instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser
que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos fi-
nanceiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mu-
dança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado
como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios
cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa
contratuais; • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos
de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros so-
bre o valor principal em aberto; • Um instrumento de dívida é mensurado ao
VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como
mensurado ao VJR; • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo ob-
jetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quan-
to pela venda de ativos financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em
datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal
e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, confor-
me descrito acima, são classificados como ao VJR. No reconhecimento ini-
cial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro
que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo
amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significa-
tivamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. b) Passi-
vos financeiros não derivativos - i) Passivos financeiros registrados
ao custo amortizado: Todos os passivos financeiros são reconhecidos na
data de negociação, na qual a Companhia se torna uma parte das disposi-
ções contratuais do instrumento. Os passivos financeiros são reconhecidos
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis.
Após o reconhecimento inicial, são medidos pelo custo amortizado através
do método dos juros efetivos. c) Provisões: Uma provisão é reconhecida,
em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação le-
gal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é prová-
vel que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. Seus
valores são apurados através do desconto dos fluxos de caixa futuros es-
perados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de
mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o
passivo. d) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa
abrangem saldos de caixa, depósitos bancários e investimentos financeiros
com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da
contratação. Limites de cheques especiais de bancos que tenham de ser
pagos à vista e que façam parte integrante da gestão de caixa da Compa-
nhia são incluídos como um componente das disponibilidades para fins da
demonstração dos fluxos de caixa. e) Contas a receber: As contas a rece-
ber de clientes são registradas pelo valor original de direito. A provisão para
créditos de perda esperada é estabelecida quando existe uma evidência
objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores
devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber, bem
como, com base na perda esperada estimada pela Companha. f) Resulta-
do: Os resultados são registrados pelo regime de competência. As receitas
e custos são apresentados, de acordo com o objeto social da Companhia. i)
Receitas: A NBC TG 47 estabelece uma estrutura abrangente para deter-
minar se e quando uma receita é reconhecida, e como a receita é
mensurada. A NBC TG 47 substitui as antigas normas para o reconheci-
mento de receitas, incluindo a NBC TG 30 – Receitas e a NBC TG 17 –
Contratos de Construção e interpretações relacionadas, entre outras. De
acordo com a NBC TG 47, a receita é reconhecida quando o cliente obtém
o controle dos bens ou serviços. A Companhia deve determinar o momento
da transferência do controle em um momento específico no tempo ou ao
longo do tempo. A NBC TG 47 estabelece um modelo de cinco etapas para
contabilização de receitas decorrentes de contratos com clientes, de tal for-
ma que uma receita é reconhecida por um valor que reflete a contrapartida
a que uma entidade espera ter direito em troca de transferência de bem ou
serviços para um cliente. As 5 etapas são: (i) identificar os contratos com o
cliente; (ii) identificar as obrigações de desempenho do contrato; (iii) deter-
minar o preço da transação; (iv) alocar o preço da transação para as obri-
gações de desempenho do contrato; e (v) reconhecer a receita quando (ou
à medida que) a entidade satisfaz as obrigações de desempenho. A Com-
panhia reconhece a receita quando os valores podem ser mensurados com
segurança, é provável que benefícios econômicos futuros serão apurados
e quando os critérios específicos tiverem sidos atendidos. a.1) Identifica-
ção dos contratos: A Companhia revisou todas as modalidades

contratuais em vigor, de modo a identificar as principais cláusulas e demais
elementos presentes nos contratos que pudessem ser relevantes na ado-
ção da norma contábil. a.2) Identificação da obrigação de desempenho:
A Companhia avaliou os bens e serviços prometidos no contrato com os cli-
entes e identificou as obrigações de desempenho com base na promessa
de transferir ao cliente: i) Bens ou serviços (ou grupo de bens ou serviços)
que sejam distintos; ou ii) Série de bens ou serviços distintos que sejam
substancialmente os mesmos e que tenham o mesmo padrão de transfe-
rência para o cliente. O bem ou serviço prometido ao cliente é distinto, se
ambos os critérios a seguir forem atendidos: a) O cliente pode beneficiar-se
do bem ou serviço, seja isoladamente ou em conjunto com outros recursos
que estejam prontamente disponíveis ao cliente (ou seja, o bem ou o servi-
ço é capaz de ser distinto); e b) A promessa da Companhia de transferir o
bem ou o serviço ao cliente é separadamente identificável de outras pro-
messas contidas no contrato (ou seja, compromisso para transferir o bem
ou o serviço é distinto dentro do contexto do contrato). As receitas da Com-
panhia estão representadas por: • Naming Rights – Proveniente da explo-
ração do direto de definir as denominações oficiais e exclusivas do estádio,
durante o período de 20 anos, contados a partir da data de inauguração, a
qual se caracteriza o reconhecimento ao longo do tempo mediante a explo-
ração do direito; • Direito de uso - Proveniente da exploração do direto de
uso dos camarotes, cadeiras (tipo Lounge 1), do espaço para locação, rea-
lização de eventos, shows e outros, a qual se caracteriza o reconhecimento
ao longo do tempo mediante a exploração do direito de uso; e • Reembolso
de gastos – Proveniente do reembolso de gastos, incidentes durante o uso
do estádio pela Sociedade Esportiva Palmeiras, nos jogos do time de fute-
bol e durante o uso do espaço por patrocinadores e outros, reconhecida
com receita mediante a prestação de contas. ii) Receitas e despesas fi-
nanceiras: Basicamente, as receitas financeiras abrangem receitas de ju-
ros sobre aplicações financeiras e as despesas financeiras os juros passi-
vos sobre empréstimos e são reconhecidas no resultado, através do méto-
do dos juros efetivos. As receitas e despesas financeiras que abrangem ju-
ros sobre endividamento financeiro e que foram diretamente atribuíveis à
construção ou produção de um ativo qualificável, foram adicionados aos
custos desses ativos até a data em que este ativo estava em construção. g)
Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de
redução ao valor recuperável (Impairment) acumuladas, quando aplicável.
A amortização das benfeitorias em propriedade de terceiros é calculada pelo
prazo da outorga da Superfície, correspondente assim ao período de trinta
anos. As taxas utilizadas para a depreciação e amortização dos ativos são:
Descrição Taxas de depreciação anual
Móveis e Utensílios 10%
Equipamentos de Comunicação 10%
Equipamentos de Informática 20%
Ferramentas 10%
Máquinas e Equipamentos 10%
Benfeitorias em propriedade de terceiros 3,33%
h) Intangível: Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são men-
surados ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortiza-
ção acumulada e das perdas o valor recuperável, quando aplicável. O custo
de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios
corresponde ao valor justo na data da aquisição. A vida útil de ativo intangí-
vel é avaliada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida útil
definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados
em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que hou-
ver indicação de perda de valor econômico do ativo. Ativos intangíveis
com vida útil indefinida não são amortizados e sim testados anualmente
em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individualmente
ou no nível da unidade geradora de caixa. i) Redução ao valor recupe-
rável (Impairment): Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ati-
vos não financeiros da Companhia, tal como, o imobilizado é revisto a cada
data de apresentação, se há indicação de perda no valor recuperável. Caso
ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é determinado. O valor re-
cuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor
em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em
uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valo-
res presentes através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as
condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do
capital e os riscos específicos do ativo. Para a finalidade de testar o valor de
recuperação dos ativos, que não podem ser testados individualmente, são
agrupados no menor grupo de que gera entrada de caixa de uso contínuo,
que são em grande parte, independentes dos fluxos de caixa de outros ati-
vos ou grupos de ativos (UGC unidade geradora de caixa). j) Imposto de
renda e contribuição social: Na companhia as provisões de imposto de
renda e contribuição social sobre lucro fiscal são calculadas pelo regime de
tributação Lucro Real Anual, à alíquota de 15% mais adicional de 10% so-
bre a parcela excedente a R$ 240/ano para o Imposto de Renda e 9% para
a Contribuição Social. O imposto corrente é o imposto a pagar esperado
sobre o lucro tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou
substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações
individuais e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercí-
cios anteriores. a) Pronunciamentos novos e revisados: Listamos a se-
guir as normas que tiveram início a partir de 1o de janeiro de 2022: • IAS 37/
CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes: As alte-
rações especificam quais custos as empresas devem incluir ao avaliar se
um contrato é oneroso. Os custos diretamente relacionados ao cumprimen-
to do contrato devem ser considerados nas premissas de fluxo de caixa
(Ex.: Custo de mão-de-obra, materiais e outros gastos ligados à operação
do contrato). A Companhia está acompanhando as discussões e até o mo-
mento não identificaram impactos significativos em decorrência dessa al-
teração; • Imobilizado: receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC
27/IAS 16); e • Referência à estrutura conceitual: (alterações ao CPC 15/IFRS
3). A Companhia avaliou as alterações e não identificaram impactos significa-
tivos em decorrência dessa alteração nas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas em 31 de dezembro de 2022. As normas a seguir
terão seu início a partir de 1o janeiro de 2023 e não se espera que estas
normas novas e alteradas tenham algum impacto significativo nas demons-
trações financeiras intermediárias individuais e consolidadas: • IFRS 17
Contratos de Seguros. Não há outras normas, interpretações e alterações
às normas que não estão em vigor que a Companhia espera ter um impacto
material decorrente de sua aplicação em suas demonstrações financeiras.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos estão representados confor-
me demonstrativo a seguir:
Descrição 2022 2021
Caixa 1 1
Depósitos bancários - 58
Saldo 1 59
5. Contas a receber: Os saldos estão representados conforme demonstra-
tivo a seguir:
Descrição 2022 2021
Contas a receber - reembolso de despesas (i) 21.709 16.529
Cessão de uso - camarotes 4.275 1.569
Cessão de uso - shows e eventos 3.360 1.514
Cessão de uso - cadeiras (Lounge) 3.095 86
Serviços de apoio e outras 1.914 2.495
(-) PECLD - Perdas Esperada com Créditos

Liquidação Duvidosa (ii) (15.584) (14.252)
Total 18.769 7.941
Circulante 9.012 3.363
Não circulante 9.757 4.578
(i) As contas a receber referem-se aos reembolsos de despesas com ener-
gia elétrica, água, segurança, seguros e outros, incorridos em dias de jogos
de futebol do time profissional do Palmeiras e que são devidos pela Socie-
dade Esportiva Palmeiras (SEP), conforme previsto na Escritura Pública de
Constituição de Direito Real de Superfície firmado entre a Companhia e a
SEP e as negociações para liquidação estão inclusas no processo de arbi-
tragem citada na Nota Explicativa no 17.ii; e (ii) Uma provisão é registrada
para itens de longa data e duplicatas vencidas, considerando as perdas
avaliadas como prováveis com base em análises históricas. As perdas esti-
madas com crédito de liquidação duvidosa, bem como suas reversões são
registradas na demonstração do resultado na rubrica “Despesas com ven-
das”. A movimentação ocorrida em 2022 e 2021 refere-se à constituição e
reversão de perda.
6. Créditos fiscais: Os saldos estão representados conforme demonstrati-
vo a seguir:
Descrição 2022 2021
Crédito IRPJ/CSLL a restituir 180 181
Crédito Pis e Cofins 30 28
Outros créditos fiscais 910 270
Impostos a recuperar - Parcelamento 583 583
Total 1.703 1.062
7. Impostos diferidos: Os saldos estão representados conforme demons-
trativo a seguir:
Descrição 2022 2021
IRPJ/CSLL - Prejuízo Fiscal (i) 24.890 -
Total 24.890 -
Circulante - -
Não circulante 24.890 -
(i) A Companhia registrou créditos de prejuízos fiscais e base negativa que

 Demonstrações Contábeis períodos findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do resultado abrangente
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais)
2022 2021

Prejuízo do exercício  (59.039)  (40.690)
Total do resultado abrangente do exercício  (59.039)  (40.690)

serão utilizados para liquidação de parte dos seus débitos federais. Em ou-
tubro de 2022 a Companhia iniciou um processo de acordo de transação in-
dividual com a PGFN, previsto na Lei 13.988 de 14 de abril de 2020 e Porta-
ria PGFN no 6.757 de 29 de julho de 2022, conforme art. 15o, inciso IV da
portaria no 6.757, é possível liquidar 70% dos débitos federais com prejuízos
fiscais e base negativa, as tratativas estão em andamento e a Companhia
estima que o acordo seja homologado no exercício de 2023. a) Prejuízos
fiscais: O total dos prejuízos fiscais acumulados em 31 de dezembro de
2022 é de R$ 425.570 (2021 – R$ 411.963).
8. Partes relacionadas e contratos de mútuos: Os saldos estão represen-
tados conforme demonstrativo a seguir:
Ativo Não Circulante Vencimento 2022 2021
Real Entretenimento e Participações Ltda. (i) 2025 83.811 48.822
WT Participações Ltda. (ii) 2025 4.371 4.371
WTorre S.A. e demais (ii) 2025 1.559 -
Total 89.741 53.193
Passivo Não circulante Vencimento 2022 2021
WTorre Entretenimento Participações Ltda. (ii) 2025 957 859
WT Live Entretenimento Participações
Ltda. e demais (ii) 2025 233 99
Gentile Sansson Participações e
Empreendimentos Ltda.(ii) 2025 9.100 9.100
Arthur Vicentin Neto (iii) 2025 2.453 3.044
Total 12.743 13.102
Circulante 841 -
Não Circulante 11.902 13.102
(i) Contrato de mútuo firmado com a única sócia e controladora; (ii) Empre-
sa cujo sócio é parte relacionada e os contratos de mútuo não contemplam
encargos financeiros; e (iii) Contrato de mútuo com terceiros (não parte re-
lacionada), o qual contemplam encargos financeiros aplicado a taxa de ju-
ros de 14% a.a., acrescida da variação mensal do IPCA, a liquidação do
montante deverá ocorrer até 10 de novembro de 2025. a) Remuneração
dos administradores: No exercício de 2022 não houve remuneração aos
administradores diretamente na Companhia, a remuneração ocorre nas
empresas WTorre S.A e WTorre Entretenimento Participações Ltda, que são
partes relacionadas do grupo.
9. Outros ativos
Descrição 2022 2021
Depósitos e bloqueios judiciais (i) 599 302
Despesas antecipadas (ii) 863 829
Contas a receber e outros 227 227
Total 1.690 1.358
Circulante 1.091 1.056
Não Circulante 598 302
(i) Os depósitos e bloqueios judiciais referem se a processos com forne-
cedores, que ainda não foram encerrados, quando do encerramento
destes processos, os valores bloqueados ou depositados em juízo, te-
rão a aplicação que constar na decisão judicial, podendo retornar ao
caixa da Companhia ou repassado aos fornecedores.; e (ii) As despe-
sas antecipadas referem-se ao pagamento do seguro contratado pela
Companhia com vigência de novembro de 2022 a novembro de 2023,
conforme Nota Explicativa no 26.
10. Imobilizado e Intangível 2022

Taxas Imobilizado Depreciação Imobilizado
Descrição Anuais % bruto acumulada líquido
Móveis e utensílios 10 730 (543) 187
Equipamentos de comunicação 10 6.593 (4.441) 2.152
Equipamentos de
informática 20 1.880 (1.533) 347
Ferramentas 10 3 (3) -
Máquinas e equipamentos 10 3.743 (2.850) 893
Benfeitorias em
propriedade de terceiros 3,33 693.534 (185.914) 507.620
Benfeitorias em andamento - 495 - 495
Total 706.978 (195.284) 511.694

2021
Taxas Imobilizado Depreciação Imobilizado

Descrição Anuais %  bruto  acumulada  líquido
Móveis e utensílios 10 696 (471) 225
Equipamentos de comunicação 10 6.583 (4.440) 2.143
Equipamentos de informática 20 1.836 (1.341) 495
Ferramentas 10 3 (2) 1
Máquinas e equipamentos 10 3.653 (2.486) 1.167
Benfeitorias em propriedade
de terceiros 3,33 690.726 (162.628) 528.098
Total 703.497 (171.368) 532.129

2022
Taxas Intangível Amortização Intangível

Descrição Anuais %  bruto  acumulada  líquido
Intangível 20 848 (643) 205
Total 848 (643) 205

2021
Taxas Intangível Amortização Intangível

Descrição Anuais % bruto  acumulada  líquido
Intangível 20 557 (249) 308
Total 557 (249) 308
Movimentação do Ativo Imobilizado e Intangível

Taxas Imobili- Imobili-
anuais zado Depre- zado
depre- líquido ciação do líquido

ciação % 31/12/21 Adições Baixas  período 31/12/22
Móveis e utensílios 10 225 34 - (72) 187
Equipamentos de
comunicação 10 2.143 10 - (1) 2.152
Equipamentos de
informática 20 495 44 - (192) 347
Ferramentas 10 1 - - (1) -
Máquinas e
equipamentos 10 1.167 90 - (364) 893
Benfeitorias em
propriedades
de terceiros 3,33 528.098 3.946 (852) (23.572) 507.620
Benfeitorias em
andamento - - 495 - - 495
Total 532.129 4.619 (852) (24.202) 511.694

Taxas
anuais Intangível Intangível

Amorti- líquido Amor- líquido
Intangível zação %  31/12/2021 Adições Baixas tização  31/12/2022
Intangível 20 308 18 - (121) 205
Total 308 18 - (121) 205
Avaliação do valor recuperável: O valor recuperável em 31 de dezembro
de 2022 corresponde a R$ 618.367 com base no laudo de avaliação elabo-
ração por empresa especializada (KPMG Corporate Finance Ltda.), o valor
contábil, não excede o valor apurado. O método utilizado para apuração do
valor recuperável, foi o método de Fluxo de Caixa Descontado (DCF). As
premissas de receitas de locações, “naming rights”, cadeiras, camarotes,
estacionamento, dentre outras foram consideradas nos fluxos de caixa
disponibilizado pela Companhia.
11. Fornecedores: Os saldos estão representados conforme demonstrativo
a seguir:
Descrição 2022 2021
Duplicatas a pagar (i) 144.262 85.664
Circulante 142.804 85.664
Não Circulante 1.458 -
(i) A relevância do saldo está representada por valores a pagar para o SEP
(Sociedades Esportiva Palmeiras), os quais estão em discussão em câmara
arbitral, conforme detalhado na Nota Explicativa no 17.iii. O aumento do sal-
do ocorrido em 31 de dezembro de 2022, decorre da atualização monetária,
juros e multa relacionados ao saldo em aberto dos fornecedores, conforme
Nota Explicativa no 24.
Fluxo de Pagamento do contas a pagar 2022 2021
A vencer
Até 30 dias 3.952 244
De 31 a 90 dias 630 240
Há mais de 91 dias 3.883 951
Vencidas
Até 30 dias 515 162
Até 90 dias 4.770 12
Há mais de 91 dias (i) 130.512 84.055
Total 144.262 85.664
(i) A Companhia está em negociação com os fornecedores para liquidação
dos saldos.
12. Empréstimos e financiamentos: As Cédulas de Crédito Bancário emiti-
das em 2013 e 2014. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia apresen-
tou os saldos conforme quadro a seguir:
Circulante 2022 2021
Banco do Brasil 612.726 565.424
Custos de transação (2.508) (2.973)
Total 610.218 562.451

os três produtos. Para 2023, além de metas audaciosas para taxas de ocupação acima de 90%
nos três produtos, o desafio está em manter esse elevado patamar ao longo de todo o ano (di-
ferentemente de 2022 que atingiu os elevados patamares no último trimestre do ano). É um
esforço de venda somado com um esforço de renovação. ARENA VIVA: A maturidade e o mai-
or potencial de exploração do Allianz Parque passam necessariamente pelo conceito da Arena
Viva. Trata-se de uma grande alavanca não só de crescimento, mas de diversificação das li-
nhas de serviço, geração de receita, tipos de público e formas de ocupação do espaço. Ao lon-
go de 2022 foram realizadas inaugurações de espaços como restaurante Braza, restaurante
La Coppa, Museu do Palmeiras, retorno Experience Tour da arena, nova megastore, retorno
das festas infantis (com proposta de novos produtos para 2023) e Parque Mirante (inaugura-
ção parcial, com inauguração total para 2023). Ainda foram realizadas tentativas de negócio
como Escape 60 e Museu da Self. Sob o conceito de multi-arena, o ano de 2023 tem metas não
só de aprimorar as implantações de 2022, mas também de desenvolver e criar de novos produ-
tos, serviços e modelos para serem explorados no Allianz Parque. FINANCEIRO: O Allianz
Parque fechou o ano de 2022 com uma receita bruta de R$ 121MM (ante aos R$ 48 MM
registrados em 2021). Para 2023 a expectativa é de geração de receita bruta acima dos R$
160M (crescimento superior a 25% a frente a 2022).

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais)
Total do

Capital Prejuízos Patrimônio
  Social   Acumulados Líquido

Saldos em 31 de dezembro
de 2020  278.105 (437.440) (159.335)
Prejuízo do exercício  - (40.690) (40.690)
Saldos em 31 de dezembro
de 2021  278.105 (478.130) (200.025)
Prejuízo do exercício  - (59.039) (59.039)
Saldos em 31 de dezembro
de 2022  278.105 (537.169) (259.064)

Descrição 2022 2021
Instituição Financeira Contrato Data contrato Encargos financeiros Vencimento final Circulante Circulante
Banco do Brasil 313.202.267 19/05/2014 126% do CDI mai/14 até mai/16 09/10/2034 47.768 44.079

135% do CDI jun/16 até jun/17
CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19
CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34

Banco do Brasil 313.202.079 09/12/2013 126% do CDI nov/13 até nov/15 09/10/2034 493.074 455.011
135% do CDI dez/15 até jun/17
CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19
CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34

Banco do Brasil 313.202.277 03/06/2014 126% do CDI jun/14 até jun/16 09/10/2034 30.874 28.490
135% do CDI jun/16 até jun/17
CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19
CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34

Banco do Brasil 313.202.287 20/06/2014 126% do CDI jun/14 até jun/16 09/10/2034 22.251 20.533
135% do CDI jun/16 até jun/17
CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19
CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34

Banco do Brasil 313.202.300 11/07/2014 126% do CDI jun/14 até jun/16 09/10/2034 18.759 17.311
135% do CDI jun/16 até jun/17
CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19
CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34

Custos de Transação (2.508) (2.973)
Conta vinculada - -
Total 610.218 562.451
Em 23 de junho de 2017 a Companhia firmou junto a instituição financeira Banco do Brasil aditivos dos contratos de suas CCBs afim de alongar o prazo
para pagamento da dívida, que passou de 09 de junho de 2024 para 09 de outubro de 2034, alterando a taxa de juros dos contratos e repactuar o
cronograma de vencimento das parcelas, inclusive com a concessão de carência para pagamento de juros e principal de 23 de junho de 2017 a 09 de
outubro de 2019. Até o fechamento destas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022, a Companhia está adimplente com suas obrigações
de pagamento. Conforme mencionado na Nota Explicativa no 1, a Companhia está apresentando os empréstimos no passivo circulante em virtude da sua
controladora e avalista WTorre S.A. possuir cláusulas de convenants vencidas. Garantias: • Cessão fiduciária aos direitos da Escritura de Superfície,
todos os direitos creditórios oriundos da exploração comercial da Arena; • Alienação fiduciária de 278.105.489 ações da Real Arenas; • Avalistas WTorre
S.A. e Real Entretenimento Participações Ltda. e outras partes ligadas.
a) Mapa de movimentação
Empréstimos Saldo Amortização Apropriação Pagto Amort. custos de Saldo

12/2021  pagamentos  juros juros transação deprec. 12/2022
Certificados de Crédito
CCB - 0152 - Banco do Brasil - CT 313.202.267 44.079 (1.141) 5.697 (869) - 47.766
CCB - 0152 - Banco do Brasil - CT 313.202.277 28.490 (737) 3.682 (562) - 30.873
CCB - 0152 - Banco Brasil - CT 313.202.287 20.533 (531) 2.653 (405) - 22.250
CCB - 0152 - Banco do Brasil - CT 313.202.300 17.311 (448) 2.237 (341) - 18.759
CCB - 0152 - Banco do Brasil - CT 313.202.079 455.011 (11.774) 58.817 (8.977) - 493.077
(-) Custos de Transação (2.973) - - - 466 (2.507)
Total geral 562.451 (14.631) 73.086 (11.154) 466 610.218

13. Obrigações sociais e trabalhistas: Os saldos estão representados
conforme demonstrativo a seguir:
Descrição 2022 2021
INSS a recolher 1.404 1.175
IRF Funcionários 422 370
Férias e Encargos 913 916
FGTS a recolher 234 387
Outros (63) (87)
Total 2.910 2.761
14. Obrigações fiscais e impostos parcelados: Os saldos estão repre-
sentados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição 2022 2021
Impostos sobre vendas 3.256 2.379
Impostos retidos de terceiros 1.483 1.073
Juros e multa sobre impostos e outros 1.771 752
Impostos Parcelados (a) 42.563 40.194
Total 49.073 44.398
Circulante 15.582 7.451
Não Circulante 33.491 36.947
a) Impostos parcelados: Em 25 de maio de 2017 e 28 de julho de 2017, a
Companhia aderir ao Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários
(PAT), com base na Lei Municipal no 14.256/2006, os débitos incluídos no
PAT se referem a Imposto sobre serviços – ISS, relacionados as competên-
cias aos anos 2016 e 2017. O valor atualizado dos débitos parcelados, so-
maram R$ 134 mil. A liquidação dos débitos ocorrerá em 62 parcelas. O
parcelamento de no 2788307-8 foi migrado para o PPI de no 17760468-9 em
28/10/2021 e referente ao parcelamento número 2807086-0, foram liquida-
das sessenta e duas, no montante de R$ 90 mil. Em 27 de julho de 2017, a
Companhia decidiu aderir ao Programa de Parcelamento Incentivado
(PPI), com base na Lei Municipal no 13.680, de 04 de julho de 2017, os dé-
bitos incluídos no PPI se referem a Imposto sobre serviços – ISS, relacio-
nados as competências aos anos 2010, 2013, 2014, 2015 e 2016. O valor
nominal dos débitos parcelados incluindo as reduções previstas na respec-
tiva Lei, somam R$ 2.370 milhões, as reduções se referem a desconto de
50% de multa, 60% de juros e 100% honorários advocatícios. A liquidação
dos débitos ocorrerá em 120 parcelas. Foram recolhidos até 31 de dezem-
bro de 2022 sessenta e cinco parcelas, que totalizaram R$ 1.293 milhões.
Em 28 de outubro de 2021, a Companhia decidiu aderir ao Programa de
Parcelamento Incentivado (PPI), com base na Lei Municipal no 17.557, de
26 de maio de 2021, os débitos incluídos no PPI se referem a Imposto so-
bre serviços – ISS, relacionados as competências aos anos 2018, 2019 e
2020. O valor nominal dos débitos parcelados incluindo as reduções pre-
vistas na respectiva Lei, somam R$ 1.918 milhões, as reduções se referem
a desconto de 50% de multa e 60% de juros. A liquidação dos débitos ocor-
rerá em 120 parcelas. Foram recolhidos até 31 de dezembro de 2022
quatorze parcelas, que totalizaram R$ 245 mil. Em 06 de junho de 2019, a
Companhia aderiu ao Parcelamento Simplificado de Débitos Não
Previdenciários perante a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil
conforme regulamenta a Instrução Normativa RFB no 1.891 de 14 de maio
de 2019. Os débitos incluídos no Parcelamento referem-se a Imposto de
Renda Sobre Folha de Pagamento. As competências incluídas foram: abril/
2018 a julho/2018, novembro/2018 a março/2019. O valor atualizado dos
débitos parcelados, somaram R$ 894 mil. A liquidação dos débitos ocorrerá
em 60 parcelas. Foram recolhidos até 31 de dezembro de 2022 quarenta e
três parcelas, que totalizaram R$ 695 mil. Em 29 de dezembro de 2020, a
Companhia decidiu aderir a Transação Excepcional – Demais Débitos -
que trata a Lei 13.988 de 14 de abril de 2020 e Portaria no 14.402 de 16 de
junho de 2020, artigo 9o inciso II alínea D. Com essa modalidade a Compa-
nhia teve benefícios de liquidar seus débitos com uma entrada parcelada
em 12 meses, e o restante da dívida em 84 parcelas, e uma redução de
35% dos juros, multa e encargos. Essa negociação ganhou o número de
identificação 004.019.847. Com tais reduções na data da adesão (29 de
dezembro de 2020) o saldo devedor lançado foi a soma de R$ 163 mil, fo-
ram liquidadas vinte e cinco parcelas, que totalizaram R$ 38 mil. Em 16 de
dezembro de 2021, a Companhia decidiu aderir a Transação Excepcional –
Demais Débitos - que trata a Lei 13.988 de 14 de abril de 2020, Portaria
PGFN no 14.402 de 16 de junho de 2020 e Portaria PGFN no 2.381 de 26 de
fevereiro de 2021, artigo 6. Com essa modalidade a Companhia teve bene-
fícios de liquidar seus débitos com uma entrada parcelada em 12 meses, e
o restante da dívida em 84 parcelas, e uma redução de 35% dos juros,

multa e encargos. Essa negociação ganhou o número de identificação
005.482.358. Com tais reduções na data da adesão (16 de dezembro de
2021) o saldo devedor lançado foi a soma de R$ 21.7 milhões, foram liqui-
dadas treze parcelas, que totalizaram R$ 1,6 milhões. Em 16 de dezembro
de 2021, a Companhia também decidiu aderir a Transação Excepcional –
Débitos Previdenciários - que trata a Lei 13.988 de 14 de abril de 2020 e
Portaria PGFN no 14.402 de 16 de junho de 2020, artigo 9o inciso II alínea B
e PAR. 1. Com essa modalidade a Companhia teve benefícios de liquidar
seus débitos com uma entrada parcelada em 12 meses, e o restante da dí-
vida em 60 parcelas, e uma redução de 45% dos juros, multa e encargos.
Essa negociação ganhou o número de identificação 005.482.237. Com tais
reduções na data da adesão (16 de dezembro de 2021) o saldo devedor
lançado foi a soma de R$ 14.6 milhões, foram liquidadas treze parcelas,
que totalizaram R$ 1,2 milhões. Em 24 de fevereiro de 2022, a Compa-
nhia decidiu aderir a Transação Excepcional – Demais Débitos - que trata
a Lei 13.988 de 14 de abril de 2020, Portaria PGFN no 14.402 de 16 de
junho de 2020 e Portaria PGFN no 2.381 de 26 de fevereiro de 2021, arti-
go 6. Com essa modalidade a Companhia teve benefícios de liquidar
seus débitos com uma entrada parcelada em 12 meses, e o restante da
dívida em 84 parcelas, e uma redução de 35% dos juros, multa e encar-
gos. Essa negociação ganhou o número de identificação 005.945.428.
Com tais reduções na data da adesão (24 de fevereiro de 2022) o saldo
devedor lançado foi a soma de R$ 148 mil, foram liquidadas onze parce-
las, que totalizaram R$ 7 mil. Em 25 de fevereiro de 2022, a Companhia
também decidiu aderir a Transação Excepcional – Débitos
Previdenciários - que trata a Lei 13.988 de 14 de abril de 2020 e Portaria
PGFN no 14.402 de 16 de junho de 2020, artigo 9o inciso II alínea B e PAR.
1. Com essa modalidade a Companhia teve benefícios de liquidar seus
débitos com uma entrada parcelada em 12 meses, e o restante da dívida
em 48 parcelas, e uma redução de 45% dos juros, multa e encargos.
Essa negociação ganhou o número de identificação 005.956.569. Com
tais reduções na data da adesão (25 de fevereiro de 2022) o saldo deve-
dor lançado foi a soma de R$ 654 mil, foram liquidadas onze parcelas,
que totalizaram R$ 32 mil.

b) Movimentação impostos parcelados Saldo Desconto Amortização Apropriação Pagto Transfe- Saldo
Impostos parcelados curto prazo 12/2021 Adição  parcelamento pagamentos juros  juros rência 12/2022
Parcelamento 0152_PAT 60 meses 13 - - (13) 4 (4) - -
Parcelamento 0152_ PPI -Re Parcelamento ISS 219 - - (217) 27 (77) 304 256
Parcelamento 0152 - FGTS RCC 765/14 - 60 meses 8 - - (33) - - 25 -
Parcelamento Simplificado IRF 0561 165 - - (164) 20 (26) 207 202
0152 - Transação Excepcional - Demais Débitos 33 - - (26) 16 (3) 26 46
Parcelamento 0152 - PPI 120 Adesão 28-10-2021 193 - - (174) 22 (18) 203 226
Transação Excepcional - Débitos Previdenciários 1.146 - - (861) 268 (50) 3.611 4.114
Repactuação transação excepcional - Demais débitos 1.470 - - (1.187) 2.437 (71) 1.460 4.109
Transação Excepcional Débitos Previdenciários 02/22 - 60 (52) (7) 1 - 15 17
Repactuação transação excep - Demais débitos 02/22 - 265 (229) (32) 4 (2) 96 102
Total 3.247 325 (281) (2.714) 2.799 (251) 5.947 9.072

Saldo Desconto Amortização Apropriação Pagto Transfe- Saldo
Impostos parcelados longo prazo 12/2021 Adição  parcelamento pagamentos juros  juros rência 12/2022
Parcelamento 0152_PAT 60 meses - - - - - - - -
Parcelamento 0152_ PPI -Re Parcelamento ISS 1.337 - - - 117 - (304) 1.150
Parcelamento 0152 - FGTS RCC 765/14 - 60 meses 25 - - - - - (25) -
Parcelamento simplificado IRF 0561 294 - - - 18 - (207) 105
0152 - Transação Excepcional - Demais Débitos 125 - - - - - (26) 99
Parcelamento 0152 - PPI 120 Adesão 8-10-2021 1.690 - - - 194 - (203) 1.681
Transação Excepcional - Débitos previdenciários 13.369 - - - 1.333 - (3.611) 11.091
Repactuação Transação Excepcional - Demais Débitos 20.107 - - - - - (1.460) 18.647
Transação Excepcional Débitos Previdenciários 02/22 - 140 - - 13 - (15) 138
Repactuação transação excep - Demais débitos 02/22 - 619 - - 57 - (96) 580
Total 36.947 759 - - 1.732 - (5.947) 33.491
Total geral 40.194 1.084 (281) (2.714) 4.531 (251) - 42.563

15. Adiantamentos de clientes: Os saldos estão representados conforme
demonstrativo a seguir:
Descrição 2022 2021
Camarotes e cadeiras 35.241 45.193
Adiantamento - Licença de Uso 2.448 4.056
Outros adiantamentos 14.716 13.300
Total 52.405 62.549
Circulante 32.723 65.549
Não circulante 19.682 -
Os saldos dos adiantamentos se referem a parcelas recebidas pelos con-
tratos operacionais que estão vigentes e suas receitas irão incorrer nos
próximos exercícios à medida que a receita é reconhecida.
16. Outros passivos: Os saldos estão representados conforme demons-
trativo a seguir:
Descrição 2022 2021
Indenização contratual - Serviço de administração (i) 4.871 4.871
Provisões comissões 139 139
Ingressos a pagar - Sociedade Esportiva Palmeiras 1.991 3.001
Provisão P.R.V. 2.903 2.245
Outras 90 95
Total 9.994 10.351
(i) Indenização contratual em processo de discussão judicial.
17. Provisão para demandas judiciais: A Companhia é parte passiva em
ações judiciais e processos administrativos perante vários tribunais e ór-
gãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envol-
vendo questões trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Adminis-
tração, com base em informações de seus assessores jurídicos, analisou
as demandas judiciais pendentes e constituiu provisão em montante consi-
derado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações
em curso.
i) Riscos processuais prováveis:
Natureza do processo 2022 2021
Cível 24.970 16.858
Tributária 1.392 1.360
Trabalhista 29 419
Total 26.391 18.637
Movimentação dos riscos processuais- Estimativa de Perda Provável
Descrição 2022 2021
Saldo inicial 18.637 17.759
Cíveis constituídas 16.152 393
Cíveis (Reversão) (8.042) -
Trabalhistas constituídas - 341
Trabalhistas (Reversão) (390) (178)
Tributária (Constituição 33 321
Total 26.391 18.637
ii) Estimativa de perda possível: Existem ainda outras contingências pas-
sivas envolvendo questões trabalhistas e cíveis avaliados pelos assesso-
res jurídicos como sendo de risco possível, no montante estimado abaixo,
para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. Adici-
onalmente, vale mencionar que independentemente da natureza da contin-
gência que a Companhia possui, nenhum registro contábil foi efetuado,
bem como nenhum deposito judicial foi constituído para nenhuma das con-
tingências. Os montantes estimados são demonstrados a seguir:
Descrição 2022 2021
Cível 561 13.652
Trabalhista 542 615
Total 1.103 14.267
iii) Processo – Arbitragem com a SEP (Sociedade Esportiva Palmei-
ras): Em 29/07/2015, a Companhia requereu a instauração de procedi-
mento arbitral com o objetivo de compelir SEP a cumprir as obrigações as-
sumidas na Escritura Pública, dentre as quais o reembolso das despesas
incorridas em dias de jogos, além do pagamento de outras verbas de ori-
gem e natureza diversas. No referido procedimento arbitral, SEP formulou
pedidos contrapostos, dentre os quais pleito para pagamento de repasses
sobre receitas decorrentes da exploração comercial do Allianz Parque que
entende devidos. No curso da arbitragem, está sendo conduzida perícia
contábil que, embora ainda pendente de conclusão, reconheceu créditos e
débitos recíprocos das Partes, os quais deverão ser compensados por
ocasião do julgamento final de mérito da arbitragem. Após período de sus-
pensão para tratativas de acordo entre as Partes, o procedimento arbitral
teve seu andamento recentemente tomado. No momento, aguarda-se ma-
nifestações das partes sobre o estágio das negociações para acordo e so-
bre as medidas a serem tomadas para o prosseguimento da arbitragem,
caso a realização de acordo não seja reconhecida.
18. Patrimônio líquido - a) Capital social: O capital social integralizado
é de R$278.105 dividido em 278.105.489 ações ordinárias nominativas e
sem valor nominal e a acionista é Real Entretenimento e Participações
Ltda. b) Resultado do exercício: O exercício social da companhia com-
preende o período entre 1o janeiro a 31 de dezembro de cada ano. Os
lucros apurados no balanço anual serão deduzidos, após a compensa-
ção de prejuízos acumulados se existentes, a reserva legal no montante
de 5% até o limite de 20% do capital social. c) Dividendos: Os dividen-
dos obrigatórios após a constituição de reserva legal serão de 25%. O
saldo que se verificar terá aplicação que lhe for dada pela Assembleia
Geral, mediante proposta da Diretoria e observações legais. A Compa-
nhia no exercício encerrado em 2022 apresenta prejuízos e
consequentemente não haverá distribuição de dividendos.
19. Receita líquida: As receitas estão representadas da seguinte forma:
Descrição 2022 2021
Cessão de direito de uso de espaço - Camarotes e
Cadeiras 55.955 13.979
Cessão de direito de uso de espaço - Shows e Eventos 14.737 967
Cessão de direito de uso de espaço - Estacionamento
e outros 13.466 3.766
Naming Rights 29.798 28.832
Cessão de espaço de veiculação de marca 4.517 697
Serviços de apoio em eventos 4.970 734
Outros 333 -
Receita bruta 123.776 48.975
Impostos sobre receita (1.838) (4.798)
Receita líquida 121.938 44.177

20. Custo operacional: Os custos operacionais são representados por:
Descrição 2022 2021
Depreciação e amortização (23.681) (23.374)
Serviços de terceiros (6.420) (3.048)
Energia elétrica, água, seguros e outros (3.545) (2.813)
Locações de máquinas e equipamentos (552) (121)
Manutenção de Maq. e equipamentos (2.704) (2.999)
Provisões/reversões e outros (4.219) (5.607)
Provisão de despesas - Estapar - (4.479)
Créditos - Pis/Cofins 2.528 2.314
Total (38.593) (40.127)
21. Despesas administrativas: As despesas administrativas são repre-
sentadas por:
Descrição 2022 2021
Gastos com pessoal (878) (1.602)
Depreciação e amortização (583) (1.149)
Serviços de terceiros (1.816) (1.736)
Manutenção de máquinas e equipamentos (16) (1)
Licença de software (621) -
Outros (762) (955)
Total (4.677) (5.443)
22. Despesas comerciais: As despesas comerciais são representadas por:
Descrição 2022 2021
Comissões (16.912) (4.926)
Gastos com pessoal (2.782) (2.611)
Propaganda e Publicidade (1.071) (315)
Assessorias e consultorias (472) (1.221)
Outros (209) (176)
Total (21.446) (9.249)
23. Outras despesas e receitas operacionais
Descrição 2022 2021
Constituição/Reversão de Provisão - Contingência civil (8.110) 136
Constituição/Reversão de Provisão - Contingência
trabalhista 390 (164)
Constituição/Reversão de Provisão-Contingência tributária (34) (321)
Constituição/Reversão de Provisão - PECLD (1.332) (891)
Despesas com ´processos judiciais cíveis e trabalhistas (6.761) (1.124)
Multa Contratual (Ativa) 750 -
Descontos obtidos sobre parcelamentos 281 19.589
Provisão P.R.V (658) -
Outras receitas e despesas (735) (5)
Total (16.209) 17.220
24. Resultado financeiro: O resultado financeiro está representado por:
Descrição 2022 2021
Juros sobre Empréstimos (73.087) (29.566)
Provisão/Reversão multa e juros com fornecedores
em aberto (44.533) (6.671)
Juros e multa sobre impostos e outros (6.816) (10.893)
Outras despesas (516) (417)
Variação monetária ativa e outras 10 279
Resultado Financeiro Líquido (124.942) (47.268)
25. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos: a)
Gerenciamento de risco financeiro: A administração da Companhia ado-
ta uma política de gerenciamento dos seus riscos, que considera a adoção
de procedimentos que envolvem todas as suas áreas críticas, garantindo
que as condições do negócio estejam livres de risco real: i) Risco de mer-
cado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado,
tais como as taxas de câmbio e taxas de juros, e custos de construção. O
objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as
exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao
mesmo tempo otimizar o retorno. Relacionado com a possibilidade de per-
da por oscilação de taxas ou descasamento de moedas nas carteiras ativas
e passivas, a companhia possui operações em Real (R$) indexada à Taxa
de Juros - CDI. ii) Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de
a Companhia incorrer em perdas resultantes de problemas financeiros com
suas contrapartes nos negócios realizados, que as levem a não honrar os
compromissos assumidos com a Companhia. A fim de mitigar este tipo de
risco a Companhia realiza operações preponderantemente com: (i) empre-
sas de grande porte e (ii) pessoas físicas – varejo. Neste sentido todos os
possíveis clientes são submetidos à rigorosa análise qualitativa, abrangen-
do, entre outros quesitos, a análise histórica de pontualidade na solvência
das obrigações e a relação entre saldos devedores e garantias a eles rela-
cionadas. Adicionalmente, o fluxo de recebimento acontece preponderante-
mente adiantado, e no caso de pessoas físicas, as vendas acontecem ma-
joritariamente por meio de cartão de crédito, na qual o risco acaba repousa-
do sobre as grandes instituições financeiras emissoras de cartão.   Por fim,
quando aplicável, os instrumentos de formalização de contratos poderão
fazer jus a garantias específicas, tais como: avais, coobrigações, hipotecas,
fianças bancárias, entre outras, aderentes ao negócio. iii) Risco de
liquidez: Risco de liquidez é o risco da Companhia, encontrar dificuldades
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A
abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o
máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com
suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse sem
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Com-
panhia. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e
implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à
alta administração, que desenvolve padrões para administrar os riscos. b)
Análise de sensibilidade: A Companhia realizou análise de sensibilidade
do principal risco ao qual seus instrumentos financeiros estão expostos,
basicamente representados pela taxa de juros (CDI) e índice nacional de
preço ao consumidor amplo (IPCA) . Com base no relatório FOCUS de 15
de julho de 2023 foi extraída a projeção do indexador CDI para o ano de
2022, e este definido como o cenário provável. Foram calculados cenários
crescentes e decrescentes de 25% e 50% sobre os Ativos e Passivos Líqui-
dos.  Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A. - Análise de sen-
sibilidade - resumido

Queda Queda Cenário Aumento Aumento
Indexador de 50% de 25% Provável de 25% de 50%
CDI 6,38% 9,56% 12,75% 15,94% 19,13%
IPCA 2,98% 4,47% 5,96% 7,45% 8,94%
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QUARTA-FEIRA, 20 DE DEZEMBRO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Saldo Líquido Cenário Favorável Cenário Cenário Desfavorável
Ativos e Passivos Líquidos 31/12/2022 Variação 50% Variação 25% Provável Variação 25% Variação 50%
CDI (655.289) (41.775) (62.662) (83.549) (104.437) (125.324)
IPCA 16.316 486 729 972 1.216 1.459
Total (638.973) (41.288) (61.933) (82.577) (103.221) (123.865)
Saldos no Balanço Saldo em 31/12/2022 CDI ou Selic IPCA Sem Indexador
Ativos
Disponibilidades 1 - - 1
Contas a receber 18.769 - 18.769 -
Outros Ativos 1.689 - - 1.689
Créditos Fiscais 1.703 - - 1.703
Contratos de Mútuos 89.741 - - 89.741
Total dos ativos com riscos financeiros 111.903 - 18.769 93.134
Passivos
Empréstimos e financiamentos 610.218 612.726 - (2.508)
Empréstimos e financiamentos a pagar 612.726 612.726 - -
Custo de transação (2.508) - - (2.508)
Fornecedores 144.262 - - 144.262
Obrigações sociais e trabalhistas 2.910 - - 2.910
Obrigações fiscais 49.073 42.563 - 6.510
Impostos parcelados 42.563 42.563 - -
Obrigações fiscais 6.510 - - 6.510
Outros passivos 9.994 - - 9.994
Contratos d mútuos 12.743 - 2.453 10.290
Total dos passivos com riscos financeiros 829.200 655.289 2.453 171.458
Ativos e passivos líquidos (717.297) (655.289) 16.316 (78.324)
c) Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: O valor contábil dos instrumentos financeiros registrados no

balanço patrimonial equivale, aproximadamente, ao seu valor de mercado. A Companhia não possui operações com instru-
mentos financeiros não refletidas nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021, assim como não reali-
zou operações com derivativos financeiros. d) Ativo financeiro registrado ao custo amortizado: Os ativos financeiros inclu-
em aplicações financeiras, outros recebíveis, os quais estão classificados como custo amortizado. e) Passivos financeiros
registrados ao custo amortizado: Os passivos financeiros incluem empréstimos e financiamentos, fornecedores, adianta-
mentos de clientes e outras dívidas, os quais estão classificados ao custo amortizado. f) Categoria dos instrumentos finan-
ceiros: Segue o quadro com a categoria dos instrumentos financeiros:
Descrição 2022 2021

Ativos Passivos Ativos Passivos
financeiros  Financeiros Total  financeiros  financeiros Total

Ativos
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 1 - 1 59 - 59
Contas a receber 18.769 - 18.769 7.941 - 7.941
Contratos de mútuo 89.741 - 89.741 53.193 - 53.193
Créditos fiscais 1.703 - 1.703 1.062 - 1.062
Outros ativos 1.689 - 1.689 1.358 - 1.358
Total do ativo 111.902 - 111.902 63.613 - 63.613
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores - 144.262 144.262 - 85.664 85.664
Empréstimos e financiamentos - 610.218 610.218 - 562.451 562.451
Obrigações fiscais e impostos parcelados - 49.073 49.073 - 44.398 44.398
Obrigações sociais e trabalhistas - 2.910 2.910 - 2.761 2.761
Contratos de mútuo - 12.743 12.743 - 13.102 13.102
Outros Passivos - 9.994 9.994 - 28.988 28.988
Total do passivo - 829.200 829.200 - 737.364 737.364

26. Seguros: A Companhia contratou apólice de seguros com a seguradora Allianz Seguros S.A., desde o período de
dezembro de 2022 a novembro de 2023. As coberturas contratadas foram de risco operacionais R$ 470 e responsabili-
dade civil R$ 348. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das
demonstrações financeiras, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.
27. Eventos subsequentes - a) Contratos de clientes: Em janeiro de 2023 a Companhia firmou novos contratos de
cessão de espaço de camarote com o cliente Score Eventos e Camarotes Ltda., com vigência de 12 meses, no valor total
de R$ 1.500 (um milhão e quinhentos mil reais) e o cliente Intheggra Consultoria Empresarial Ltda., com vigência de 24
meses, no valor total de R$ 900 (novecentos mil reais). Em março de 2023 a Companhia firmou um novo contrato de
veiculação de marca e outras avenças com o cliente Spal Indústria Brasileira de Bebidas S.A., com vigência de 3 anos,
no valor de R$ 3.000 (três milhões). b) Venda de imobilizado: Em junho de 2023 a Companhia firmou contrato de com-
pra e venda de equipamentos para o cliente Arena Vencer Complexo Esportivo Multiuso Spe Ltda., os ativos negociação
são 06 Equipamentos de Iluminação Artificial SGL System - MU360 - 360 m² e 02 Equipamentos de Iluminação Artificial
SGL System - MU50 - 50 m² pelo montante de R$ 795 (setecentos e noventa e cinco mil). c) Demandas judiciais: Em 19
de dezembro de 2017, a SEP ajuizou ação de execução de título extrajudicial com o propósito de cobrar valores relativos
a repasses sobre receitas auferidas pela Real Arenas com a exploração comercial do Allianz Parque. Em 25 de abril de
2023, a ação foi inicialmente extinta de plano, sendo que, posteriormente, em grau de recurso, o Tribunal de Justiça de
São Paulo autorizou seu prosseguimento. Citada, a Companhia apresentou uma série de defesas à pretensão da SEP,
em especial o fato de que SEP já discute os referidos repasses no procedimento arbitral mencionado nas Notas
Explicativas no 11 e 17.iii, bem assim de que as Partes lá discutem créditos e débitos recíprocos.

Renato Muscari Lobo - Diretor Presidente
Cláudio Vinícius Coutinho Macedo – Diretor

Carolina Teixeira de Freitas Ohata
Contadora - CRC 1SP257.066/O-1

Aos Acionistas e Administradores da Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A. São Paulo – SP. Opinião: Exami-
namos as demonstrações financeiras da Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”), respectivamente,
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, bem
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira, da Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se-
guir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em re-
lação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissi-
onal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional: Confor-
me descrito nas Nota Explicativa no 1 às demonstrações financeiras, em 31 de dezembro de 2022 a Real Arenas Empreen-
dimentos Imobiliários S.A, possuí prejuízos acumulado de R$ 537.169 mil, patrimônio líquido negativo no montante de R$
259.064 mil e excesso de passivos sobre ativos circulantes no encerramento do exercício no montante R$ 803.025 mil.
Mesmo possuindo parcelas de empréstimos e financiamentos com vencimento final em 2034, conforme Nota Explicativa º
12, os empréstimos e financiamentos da Companhia estão registrados passivo circulante em decorrência da avalista da
dívida (WTorre S.A.) estar com cláusulas de covenants vencidas. Essa situação patrimonial e financeira da Companhia, em
conjunto com os outros assuntos e eventos apresentados na Nota Explicativa no 1, indicam existência de incerteza relevan-
te que pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade operacional de continuidade operacional da Companhia e
suas controladas. Nossa conclusão não está ressalvada em relação a este assunto. Outros assuntos: Auditoria dos valo-
res correspondentes comparativos: As demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021, apresentados para fins

de comparação, foram anteriormente auditados, por outro auditor independente que emitiu relatório com opinião sem res-
salva, datado em 7 de fevereiro de 2023. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o rela-
tório do auditor: A administração da companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relató-
rio da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstra-
ções financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com o nosso conhecimento obtido na audito-
ria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a
este respeito. Responsabilidade da administração e da governança sobre as demonstrações financeiras: A adminis-
tração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e
suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e de suas controladas são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audi-
toria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários

tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas não com objetivo de expressarmos opinião sobre e eficácia dos controles internos da Companhia e suas controla-
das; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação aos
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
Companhia e de sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e sua controlada a não mais se
manter em continuidade operacional; e • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi-
nanceiras inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente,
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. São Paulo, 28 de agosto de 2023.

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-025.583/O-1,
Maria Aparecida Regina Cozero Abdo - Contadora CRC 1SP-223.177/O-1.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Data e horário: 12 de dezembro de 2023, às 10h00min. Local: Sede social da compa-
nhia na Capital do estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº
1493, Edifício Berrini 1511, 6º andar, sala 03, Cidade Monções, CEP: 04571-011. Pre-
sença: Única acionista representando a totalidade do capital social, nos termos do art.
125 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Socieda-
des por Ações”). Convocação: Dispensada a convocação prévia, tendo em vista a pre-
sença da única acionista. Mesa: Elaine Cristina Ferreira, como Presidente; e Felippe
Soares Verdi, como Secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (1) aprovação de em-
presa especializada para proceder a elaboração de laudo de avaliação contábil dos cré-
ditos (“Ativos”) a serem conferidos ao capital social da Companhia; (1.1) aprovação, pela
Companhia, do laudo de avaliação contábil dos Ativos a serem conferidos ao capital so-
cial da Companhia, bem como do respectivo valor atribuído pela empresa avaliadora aos
referidos Ativos; (2) o aumento do capital social da Companhia mediante a conferência
dos Ativos de propriedade da única acionista BRZ INFRA S.A.; (2.1) alteração da cláusu-
la quinta do estatuto social da Companhia, a fim de refletir o aumento de capital social
deliberado; (3) ratificação os mandatos dos membros da diretoria da Companhia; e (4)
consolidação do estatuto social da Companhia. Deliberações: Os acionistas resolve-
ram, por unanimidade, e atendendo às necessidades atuais da Companhia: 1. Aprovar a
nomeação da empresa B70 SERVIÇOS CONTÁBEIS S.S., sociedade simples formada
por profissionais contadores, com sede na capital do estado do Ceará, na Rua Ary Barro-
so, nº 70, sala 1503 torre 1, Papicu, inscrita no Conselho Regional de Contabilidade do
Estado do Ceará sob o nº 002885/O-2 e no CNPJ/MF sob o nº 37.956.368/0001-38, nes-
te ato representada na forma de seu contrato social por seu representante José Ubiratan
Ferreira de Queiroz, para elaboração do laudo de avaliação contábil dos Ativos da acio-
nista BRZ INFRA S.A, a ser conferido à Companhia, nos termos do artigo 8º da Lei das
Sociedades por Ações, o qual figurará como Anexo II ao presente instrumento. 1.1. A
pedido da Companhia, foi realizado trabalho anterior pela empresa B70, o que possibili-
tou a apresentação do Laudo de Avaliação Contábil, o qual foi entregue ao presidente da
mesa, sendo devidamente autenticado e arquivado na sede da Companhia. Ato contí-
nuo, foi realizada a leitura do laudo de Avaliação Contábil dos Ativos, que foi aprovado
sem quaisquer ressalvas ou emendas pela única acionista da Companhia, bem como o
respectivo valor atribuído créditos da avaliação, qual seja, R$ 79.900.000,00 (setenta e
nove milhões e novecentos mil reais). 2. Aumentar o capital social da Companhia, que
passará R$ 144.727.365,00 (cento e quarenta e quatro milhões, setecentos e vinte e
sete mil e trezentos e sessenta e cinco reais), para R$ 224.627.365,00 (duzentos e vinte
e quatro milhões, seiscentos e vinte e sete mil e trezentos e sessenta e cinco reais),
totalizando um aumento de capital no montante de R$ 79.900.000,00 (setenta e nove
milhões e novecentos mil reais), por meio de emissão de 79.900.000 (setenta e nove
milhões e novecentas mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente
integralizadas mediante a capitalização de Ativos de titularidade da acionista BRZ INFRA
S.A. 2.1. Alterar o artigo 5º do estatuto social da companhia, para refletir o aumento de
capital social ora aprovado, passando a vigorar o referido artigo, na íntegra, com a se-
guinte redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e
integralizado, é de R$ 224.627.365,00 (duzentos e vinte e quatro milhões, seiscentos e
vinte e sete mil e trezentos e sessenta e cinco reais), representado por 224.627.365 (du-
zentas e vinte e quatro milhões, seiscentas e vinte e sete mil e trezentas e sessenta e
cinco) ações ordinárias, nominativas, todas sem valor nominal, com preço de emissão
de R$ 1,00 (um real) cada. Parágrafo único: A cada ação ordinária corresponderá um
voto nas deliberações sociais.” 3. Ratificar os mandatos dos membros da Diretoria da
Companhia, com vigência até 18.07.2025, eleitos através da Assembleia Geral extra-
ordinária de 18.07.2022, registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo
sob o nº 380.690/22-6, em sessão de 27.07.2022, a saber: • DIRETORA PRESIDEN-
TE: ELAINE CRISTINA FERREIRA, brasileira, solteira, engenheira, portadora da cé-
dula de identidade RG nº 19.207.435-0, inscrita no CPF/MF sob o nº 149.099.998-17,
com endereço profissional na capital do estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro
Luís Carlos Berrini, nº 1493, Edifício Berrini 1511, 6º andar, sala 03, Cidade Monções,
CEP: 04571-011; • DIRETOR CORPORATIVO: FELIPPE SOARES VERDI, brasileiro,
casado, administrador, portador da cédula de identidade RG nº 24.331.687-2, inscrito
no CPF/MF sob o nº 332.102.828-03, com endereço profissional na capital do estado
de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 1493, Edifício Berrini
1511, 6º andar, sala 03, Cidade Monções, CEP: 04571-011. 3.1. As respectivas decla-
rações de desimpedimento constam devidamente arquivadas na sede da Companhia,
registradas no respectivo livro de Reuniões da Diretoria. 4. Alterar e consolidar o esta-
tuto social da Companhia, que passará vigorar, na íntegra, com a redação constante
do Anexo I a esta ata. Encerramento e lavratura da ata: Nada mais havendo a ser
tratado, a Sra. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como
ninguém se manifestou, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo
tempo necessário à lavratura desta Ata. Reaberta a sessão, esta Ata foi lida, conferida,
aprovada e assinada pelo Secretário e pela Presidente. ** Certificamos que a presente
é cópia fiel da Ata original lavrada em livro próprio. ** São Paulo, 12 de dezembro de
2023. Mesa: Elaine Cristina Ferreira - Presidente, Felippe Soares Verdi - Secretário.
JUCESP nº 480.156/23-2 em 18/12/2023.

Anexo I à Ata da Assembleia Geral Extraordinária da
ENGIBRAS ENGENHARIA S.A, realizada em 12 de dezembro de 2023.

 ESTATUTO SOCIAL DA ENGIBRAS ENGENHARIA S.A.
NIRE: 35.300.496.540 - CNPJ/MF Nº 26.381.989/0001-14

Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração da Companhia. Artigo 1º. A
Companhia adotará a denominação de “ENGIBRAS ENGENHARIA S.A.”, subsidiária
integral, de capital fechado, que se regerá pelo disposto neste estatuto social e pelas
disposições legais aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede na cidade de São Paulo,
estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 1493, Edifício
Berrini 1511, 6º andar, sala 03, Cidade Monções, CEP: 04571-011, podendo manter fili-
ais, escritórios e representações em qualquer localidade do País ou do exterior, por deli-
beração dos diretores, em reunião. Artigo 3º. O objeto social da Companhia abrange:
(a) execução de obras e serviços de engenharia civil, por conta própria ou de terceiros;
(b) exploração da indústria da construção civil e construção pesada, incluindo, mas não
se limitando, a obra de Barragens, Obras Portuárias, Aeroportuárias, Rodovias e
Edificações; (c) execução de estradas vicinais; (d) abastecimento de água, saneamento,
drenagem e irrigação; (e) aluguel de equipamentos, comércio, representação de materi-
ais para construção; (f) sinalização de vias em geral; (g) comercialização de substâncias
minerais, em todo o território nacional; (h) serviço de dragagem, transporte e navegação
lacustre, fluvial e marítima; (i) varrição, coleta, remoção e incineração de resíduos sóli-
dos; (j) serviços de elaboração de projetos para obras de construção civil e construção
pesada, projeto, construção, execução, implantação e operação de aterros sanitários;
(k) execução de obras e serviços de engenharia elétrica, por conta própria ou de tercei-
ros; (l) manutenção e montagem industrial de plantas diversas, exceto óleo & gás;
(m) prestação de serviços de operação, implantação, manutenção, assistência técnica e
todos e quaisquer outros serviços complementares, auxiliares, conexos e/ou correlatos
relacionados à distribuição de gás natural e de combustíveis em geral;
(n) armazenamento de materiais de construção civil e de materiais de rede de gás de
propriedade de terceiros; (o) importação e exportação de materiais para construção,
máquinas e equipamentos aplicáveis a qualquer das atividades relacionadas no presen-

te objeto, bem como de suas peças e partes; (p) importação e exportação de serviços de
engenharia civil em geral, em especial a execução de projetos e a construção e implan-
tação de todo tipo de obra, por conta própria ou de terceiros; (q) participação em outras
sociedades, comerciais, civis e concessionárias de serviços públicos, como sócia, acio-
nistas ou cotista, bem como em consórcios que tenham por objeto quaisquer das ativida-
des nos itens (a) a (p) acima; e (r) serviços combinados de escritório e apoio administra-
tivo. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do
Capital Social - Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e
integralizado é de R$ 224.627.365,00 (duzentos e vinte e quatro milhões, seiscentos e
vinte e sete mil e trezentos e sessenta e cinco reais), representado por 224.627.365 (du-
zentas e vinte e quatro milhões, seiscentas e vinte e sete mil e trezentas e sessenta e
cinco) ações ordinárias, nominativas, todas sem valor nominal, com preço de emissão
de R$ 1,00 (um real) cada. Parágrafo único: A cada ação ordinária corresponderá um
voto nas deliberações sociais. Capítulo III - Das Assembleias Gerais - Artigo 6º. Os
acionistas reunir-se-ão, na sede da Companhia, em Assembleias Gerais Ordinárias ou
Extraordinárias, convocadas na forma da lei e deliberarão acerca das matérias constan-
tes da ordem do dia. As Assembleias Gerais Ordinárias serão realizadas nos 4 (quatro)
meses seguintes ao término do ano social, e as Extraordinárias, sempre que houver ne-
cessidade. Das Assembleias far-se-á a respectiva ata, devendo as deliberações serem
aprovadas por maioria absoluta de votos dos presentes, exceto nos casos previstos na
Lei das Sociedades por Ações e/ou neste estatuto social. Para que as Assembleias pos-
sam se instalar e validamente deliberar, é necessária a presença de acionistas que re-
presentem, no mínimo, a maioria do capital social. Parágrafo primeiro: Qualquer acio-
nista poderá ser representado por procurador, sendo então considerado presente à reu-
nião, nos termos da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo segundo: Os trabalhos
das Assembleias serão dirigidos por uma mesa composta de um presidente e um secre-
tário, a serem escolhidos pelos acionistas presentes. Parágrafo terceiro: As convoca-
ções para as Assembleias serão feitas na forma da lei, podendo ser dispensadas, desde
que presentes acionistas representando a totalidade do capital social, em conformidade
com o art. 124, § 4º, da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo quarto: Caberá à
Assembleia deliberar, além das matérias previstas em lei, sobre a eventual abertura de
capital da Companhia. Capítulo IV - Da Administração - Artigo 7º. A Diretoria da Com-
panhia será composta por 06 (seis) diretores, sendo 01 (um) Diretor Presidente, 01 (um)
Diretor Corporativo, 01 (um) Diretor Superintendente e, 03 (três) Diretores Regionais.
Parágrafo Primeiro: Os diretores serão investidos nos seus cargos na data da sua es-
colha, mediante a assinatura do termo de posse no Livro de Atas de Reuniões da Direto-
ria, e permanecerão nos seus cargos até a posse de seus sucessores. Parágrafo se-
gundo: A remuneração global dos Diretores será estabelecida pela Assembleia que os
eleger, conforme o caso, e será levada à conta de despesas gerais da Companhia. Arti-
go 8º. Todos os diretores serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia
Geral e poderão ser acionistas ou não da Companhia. Parágrafo primeiro: O prazo de
mandato dos Diretores é de 03 (três) anos, facultada a reeleição uma ou mais vezes. O
prazo de mandato dos Diretores se estende até a investidura dos novos administradores
eleitos. Parágrafo segundo: Qualquer membro da Diretoria eleito fora da época em que
os demais, terá o seu prazo de mandato findo na mesma data do término do período dos
demais. Artigo 9º. A diretoria reunir-se-á sempre que necessário, mediante a convoca-
ção de qualquer de seus membros. Para que se possa instalar e validamente deliberar, é
necessária a presença de pelo menos a maioria dos diretores em exercício. Parágrafo
primeiro: A convocação far-se-á mediante aviso escrito com pelo menos 03 (três) dias
de antecedência, dispensando-se esse prazo quando a Diretoria se reunir com a presen-
ça ou a representação da totalidade de seus membros. Parágrafo segundo: As delibe-
rações da diretoria serão tomadas por maioria de votos dos presentes, sendo
registradas em ata no livro próprio. Parágrafo terceiro: Qualquer diretor poderá ser re-
presentado por outro diretor ou procurador, desde que comprovada a outorga escrita de
tais poderes, sendo então considerado presente à reunião. Artigo 10º. Compete à Dire-
toria, a gestão dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os atos
necessários ou convenientes a esse fim, para tanto dispondo ela, entre outros poderes,
dos necessários para: i. Zelar pela observância da lei, deste Estatuto Social, de qualquer
acordo de acionistas e pelo cumprimento das deliberações tomadas nas Assembleias
Gerais e nas suas próprias reuniões; ii. Administrar, gerir e superintender os negócios
sociais, formulando e propondo à Assembleia Geral o Plano de Negócios trienal da Com-
panhia, incluindo as necessidades de recursos humanos, financeiros e equipamentos,
podendo comprar, vender, permutar, onerar ou por qualquer outra forma adquirir ou alie-
nar bens móveis e imóveis para ou da Companhia, determinando os respectivos preços,
termos e condições, respeitadas as atribuições da Assembleia Geral; e iii. Expedir regi-
mentos internos, regulamentos e outras normas da mesma natureza no tocante à admi-
nistração da Companhia; e (iv) representar a Companhia, nos termos deste Estatuto
Social. iv. Formar sucessores, bem como, contribuir para o desenvolvimento profissional
na sua equipe; v. Zelar pelo cumprimento do Código de Ética e Conduta do Grupo bem
como do seu cumprimento e disseminação. vi. Zelar pelo patrimônio e ativos da Compa-
nhia; vii. Disseminar diretrizes estratégicas e cultura organizacional; viii. Assegurar a
obtenção dos resultados definidos nos planos operacionais e administrativos, em confor-
midade com a missão da Companhia, seus princípios e filosofia de negócios, dentro das
diretrizes estratégicas e operacionais estabelecidas, por meio da coordenação geral de
todas as áreas da Companhia; Parágrafo primeiro: São atribuições do Diretor Presi-
dente: i. Garantir as melhores condições de rentabilidade para a Companhia, na
prospecção, desenvolvimento, contratação de obras e serviços; ii. Conduzir a elabora-
ção e implementação do Pano de Negócios - PN, em todas as áreas da Companhia, vi-
sando a assegurar o seu desenvolvimento, crescimento e continuidade; iii. Identificar
oportunidades, avaliar a viabilidade e fazer recomendações sobre novos investimentos
ou desenvolvimento de novos negócios, visando garantir um retorno adequado aos acio-
nistas e resguardar a segurança dos ativos da Companhia; iv. Conduzir os processos de
mudanças na cultura da Companhia, visando conquistar o engajamento de todos os
seus integrantes e garantir a consolidação de uma cultura organizacional orientada para
a contínua busca da qualidade e de altos padrões de desempenho individual e coletivo;
v. Representar a Companhia perante seus clientes públicos e privados, em especial,
mas não se limitando à assinatura de contratos e aditivos; vi. Responsabilizar-se pelas
áreas jurídicas, financeira e de recursos humanos da Companhia; vii. Implantar e garan-
tir a estratégia de médio e longo prazo da Companhia, visando retorno aos acionistas e
investidores; viii. Assegurar a presença e posicionamento da empresa nos principais
fóruns governamentais, setoriais e de investimento; ix. Monitorar ações comerciais e
apoiar os empreendimentos na construção de relações institucionais visando a perpetui-
dade das mesmas à médio e longo prazo; x. Assegurar a manutenção do equilíbrio eco-
nômico-financeiro dos contratos celebrados pela Companhia com seus clientes, aten-
tando para a manutenção do valor dos negócios com visão de médio e longo prazo; xi.
Assegurar a aplicação do modelo de gestão e governança, das diretrizes técnico
operacionais, administrativas, financeiras e de desenvolvimento de negócios da Compa-
nhia; e xii. Implantar sistemas de acompanhamento nas obras e empreendimentos, vi-
sando reduções e controles de custos, buscando alternativas para solução das questões
operacionais. Parágrafo segundo: São atribuições do Diretor Superintendente: i.
Coordenar todas as Diretorias Regionais da Companhia, a fim de atingir as metas
estabelecidas no Plano de Negócios da Companhia – PN; ii. Representar a Companhia
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perante seus clientes públicos e privados, em conjunto com o respectivo Diretor Regio-
nal, incluindo, mas não se limitando à assinatura de contratos e aditivos; iii. Garantir a
estratégia de médio e longo prazo dos empreendimentos da Companhia, visando retor-
no aos acionistas e investidores; iv. Assegurar a aplicação do modelo de gestão e
governança, das diretrizes técnico operacionais, administrativas, financeiras e de de-
senvolvimentos dos empreendimentos da Companhia; v. Otimizar equipes e recursos,
adequando-os à execução do Plano de Negócios – PN da Companhia; vi. Definir estraté-
gias de atuação no mercado, em função das particularidades dos segmentos sob sua
responsabilidade, planejando, acompanhando, implementando ações de desenvolvi-
mento e controlando os resultados dos empreendimentos. vii. Coordenar a
implementação dos Planos de negócio das Diretorias Regionais; viii. Avaliar a viabilida-
de técnica, financeira e jurídica, dos novos empreendimentos para assegurar que as
contratações estejam em consonância com as diretrizes da Companhia; Parágrafo ter-
ceiro: São atribuições dos Diretores Regionais: i. Responsabilizar-se pela implanta-
ção do Plano de Negócios – PN em sua respectiva Regional; ii. Definir estratégias de
atuação no mercado, em função das particularidades dos segmentos sob sua responsa-
bilidade, planejando, acompanhando, implementando ações de desenvolvimento e con-
trolando os resultados empresariais de sua Área; iii. Identificar oportunidades, avaliar a
viabilidade sobre novos investimentos ou desenvolvimento de novos negócios, visando
garantir um retorno adequado aos acionistas e resguardar a segurança dos ativos da
Companhia; iv. Definir/otimizar equipes e estrutura organizacional adequada ao plano de
Negócios – PN da respectiva Diretoria Regional; v. Em conjunto com o Diretor Superin-
tendente, formar sucessores, bem como, contribuir para o desenvolvimento profissional
na sua equipe; vi. Representar a Companhia com relação à estruturação técnica, finan-
ceira e jurídica, visando a busca de novos clientes; vii. Garantir a execução das obras
dentro dos padrões de qualidade, produtividade, prazos e custos estabelecidos na Com-
panhia; viii. Dirigir e controlar os planos e projetos de engenharia, garantindo que os pro-
cessos de normatização, racionalização e avaliação de custos/benefícios dos progra-
mas e processos adotados pela empresa; ix. Responsabilizar-se pela Qualidade, Saú-
de, Medicina e Segurança no Trabalho; x. Responsabilizar-se pela administração e pe-
los resultados das suas áreas de atuação; xi. Assegurar a obtenção dos resultados defi-
nidos nos planos operacionais e, em conformidade com a missão da Companhia, seus
princípios e filosofia de negócios, dentro das diretrizes estratégicas e operacionais
estabelecidas, por meio da coordenação geral de todas as áreas da Companhia; xii.
Representar a Companhia, dentro do âmbito de sua atuação, perante seus clientes pú-
blicos e privados, em especial, mas não se limitando à assinatura de contratos e
aditivos; Parágrafo quarto: São atribuições do Diretor Corporativo: i. Dirigir as ativi-
dades das áreas Administrativa, Financeira, Fiscal, Contábil, Controladoria, Tecnologia
da Informação, Auditoria Interna da empresa, mediante planejamento e organização; ii.
Representar a Companhia perante a Receita Federal do Brasil exclusivamente no tocan-
te à entrega de relatórios por esta exigidos; iii.Definir normas e diretrizes para área
corporativa da Companhia; iv. Elaborar os orçamentos específicos das áreas
corporativas e consolidar os orçamentos anuais e plurianual da Companhia; v. Manter
contato com órgãos públicos em geral, bancos, dentre outras entidades, para resolução
de assuntos específicos da área corporativa; Artigo 11º. A representação da Companhia
em juízo e fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros, repartições públicas ou
autoridades federais, estaduais ou municipais, perante autarquias, sociedades de eco-
nomia mista e entidades paraestatais, compete a qualquer diretor, individualmente, des-
de que seja matéria de sua responsabilidade específica, nos termos do Artigo 10º acima,
ou procurador com poderes específicos. Parágrafo único: Observado o disposto nos
artigos 12, 13 e 14 abaixo, todos os atos e documentos que importem em responsabili-
dade ou obrigação da Companhia, tais como escrituras de qualquer natureza, cheques,
notas promissórias, letras de câmbio, ordens de pagamento, títulos de dívida em geral,
contratos em geral e outros documentos não especificados, serão obrigatoriamente as-
sinados por: (a) 02 (dois) diretores em conjunto; ou (b) 01 (um) diretor em conjunto com
um procurador; ou (c) 02 (dois) procuradores em conjunto, desde que investidos de po-
deres específicos. Artigo 12º. A representação da Companhia para a outorga de procu-
rações será sempre por 02 (dois) diretores, em conjunto, respeitado as obrigações espe-
cificas de cada Diretoria e o quanto determinado nos parágrafos abaixo: Parágrafo pri-
meiro: As procurações destinadas à condução dos empreendimentos da Companhia
serão obrigatoriamente outorgadas pelos Diretor Presidente ou Diretor Superintendente,
em conjunto com 01 (um) Diretor Regional. Parágrafo segundo: As procurações desti-
nadas à condução dos assuntos corporativos da Companhia serão obrigatoriamente ou-
torgadas pelo Diretor Presidente em conjunto com o Diretor Corporativo. Parágrafo ter-
ceiro: O instrumento de mandato deverá especificar os poderes conferidos e, com exce-
ção daquelas para fins judiciais, terão um período de validade limitado a, no máximo, 01
(um) ano. Parágrafo quarto: A outorga de cartas de preposição para a representação
legal da Companhia em juízo poderá ser feita por quaisquer Diretor ou procurador, isola-
damente. Artigo 13º. Os poderes para (i) contratar quaisquer empréstimos em nome da
Companhia, (ii) prestar garantias de qualquer natureza em nome da Companhia, (iii)
prestar fianças, garantias e avais em favor de sociedades ou consórcios ligados e/ou
controlados pela Companhia, (iv) comprar, vender, hipotecar ou, por qualquer outro
modo, alienar ou gravar bens imóveis e/ou outros bens do ativo imobilizado da compa-
nhia deverão ser exercícios, necessariamente, pelo Diretor Presidente em conjunto com
qualquer outro Diretor da Companhia. Artigo 14º. Os poderes para e (ii) constituir con-
sórcio, deverão ser exercidos, em conjunto, por 02 (dois) Diretores, sendo um deles, ne-
cessariamente, o Diretor Regional responsável. Artigo 15º. São expressamente veda-
dos, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, atos de quaisquer dos acio-
nistas, diretores, procuradores ou funcionários que a envolverem em obrigações relati-
vas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como fianças, avais, en-
dossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros. Parágrafo único: Exclui-se
da proibição estabelecida neste artigo a prestação de fianças em contratos de locação
residencial celebrados por empregados da Companhia e dentro dos interesses e conve-
niências sociais. Capítulo V - Do Exercício Social - Artigo 16º. O exercício social terá
início em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada
exercício e correspondente ao mesmo, será levantado um balanço e preparada a conta
de lucros e perdas. Artigo 17º. Os lucros líquidos, anualmente obtidos, terão a aplicação
que lhes for determinada em assembleia geral ordinária, garantida a todos os acionistas
sua participação proporcional. Nenhum dos acionistas terá direito a qualquer parcela dos
lucros até que seja adotada deliberação expressa sobre a sua aplicação. Parágrafo úni-
co: A Assembleia poderá fixar montante a ser pago ou creditado aos acionistas, a título
de juros sobre o capital próprio, de acordo com o artigo 9o da Lei nº 9.249/95, alterado
pela Lei nº 9.430/96.Capítulo VI - Da Liquidação da Companhia - Artigo 18º. Em caso
de liquidação ou dissolução da Companhia, será liquidante a acionista BRZ INFRA S.A.
ou quem esta indicar. Nessa hipótese os haveres da Companhia serão empregados na
liquidação das obrigações e o remanescente, se houver, rateado entre os acionistas em
proporção ao número de ações que cada um possuir. Capítulo VII - Do Foro - Artigo
19º. Para todas as questões oriundas deste estatuto, fica desde já eleito o foro da
Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer ou-
tro, por mais privilegiado que seja.** O presente Estatuto Social consolidado é anexo à
ata da Assembleia Geral Extraordinária da ENGIBRAS ENGENHARIA S.A, realizada
em 12 de dezembro de 2023.

A Polícia Federal (PF) e a
Controladoria-Geral da União
(CGU) deflagraram, nas primei-
ras horas da terça-feira (19), uma
operação conjunta para
aprofundar a investigação de um
suposto esquema de fraude em
licitações e desvio de recursos
públicos federais liberados por
meio das emendas de relator do
Orçamento, também conhecida
como orçamento secreto.

Batizada de Operação Creta,
a ação é um desdobramento da

Operação Argentum, que a PF,
a CGU, o Tribunal de Contas da
União (TCU) e o Tribunal de
Contas do Piauí realizaram em
outubro de 2017, a fim de apurar
o desvio de cerca de R$ 4,5 mi-
lhões do Fundo de Manutenção
e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorização
do Magistério (Fundef) destina-
do à Prefeitura de Prata do Piauí,
em 2016.

Segundo a CGU, a análise
das provas recolhidas em 2017,

bem como o monitoramento dos
suspeitos, indicam que o grupo
investigado atuava em outras
cidades piauienses além de Pra-
ta do Piauí, fraudando licitações
e contratando empresas de fa-
chada que cometiam “irregulari-
dades graves” também na cons-
trução ou reforma de unidades
básicas de saúde, recebendo por
serviços não executados.

Entre os municípios investi-
gados a partir das provas reco-
lhidas durante a Operação

Argentum está Pimenteiras (PI),
a cerca de 258 quilômetros de
Teresina, alvo de uma fiscaliza-
ção conjunta feita pela CGU e
pela PF que constatou indícios
de fraude, direcionamento de
contratações públicas e irregu-
laridades em contratos aditivos.
De acordo com a PF, em Pimen-
teiras as obras sob suspeita es-
tavam sendo executadas direta-
mente por agentes públicos
municipais.

A ação da terça-feira ocor-

reu em Pimenteiras, Teresina,
Valença (PI), Juazeiro do Norte
(CE) e Brasília. Foram mobiliza-
dos 60 policiais federais e cinco
auditores da CGU para cumprir
16 mandados judiciais de busca
e apreensão de provas expedi-
dos pela 1ª Vara Federal Crimi-
nal da Seção Judiciária do Piauí,
que também autorizou o blo-
queio e sequestro de cerca de
R$ 17 milhões das contas dos
investigados, cujos nomes não
foram divulgados.

“Os fatos investigados têm
impacto direto para a população
dos municípios envolvidos nos
desvios, já que resultam em
obras não finalizadas ou execu-
tadas de forma precária. Adicio-
nalmente, o fato de a mão de
obra utilizada nas obras não ter
sido formalizada resulta na
precarização das relações de
trabalho da população dos mu-
nicípios que atuaram na execu-
ção das obras”, informa a CGU,
em nota. (Agencia Brasil)

PF e CGU realizam operação contra fraudes
em licitações no Piauí


